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EDITORIAL 

 

Conselho Editorial do periódico 

Informação Arquivística tem a 

honra de publicar, nesta edição, 

os trabalhos premiados no VI Congresso 

Nacional de Arquivologia (CNA), o qual 

foi realizado em outubro de 2014, em Santa 

Maria-RS, sob organização da Associação 

dos Arquivistas do Estado do Rio Grande 

do Sul (AARS). Trata-se de uma parceria 

entre o Conselho Editorial do Informação 

Arquivística e a Comissão Organizadora do 

evento em questão. Ressalta-se que pela 

primeira vez em uma edição do CNA foi 

implementado, através de sua Comissão 

Científica, uma premiação aos melhores 

trabalhos apresentados em cada eixo das 

modalidades comunicações orais e pôsteres, 

como forma de reconhecimento à relevân-

cia e contribuição à Arquivologia.  

É importante aqui relatar que, ao to-

do, foram submetidos 387 artigos ao VI 

CNA, sendo 110 aprovados: 33 na modali-

dade pôster e 77 na modalidade comunica-

ção oral. Os trabalhos foram distribuídos 

em 06 eixos temáticos: epistemologia da 

Arquivologia e formação profissional; ges-

tão documental; documentos arquivísticos 

digitais; inovação e sustentabilidade em 

arquivos; patrimônio documental e memó-

ria; acesso à informação. O sistema adotado 

no processo de avaliação foi o blind peer 

review, que, de acordo com a Comissão 

Central de Programação Científica, formada 

por pesquisadores e professores da área no 

Brasil, garantiu a idoneidade do processo, 

tanto para os autores como para os avalia-

dores. Para tanto, a Comissão Central de 

Programação Científica do VI CNA contou 

com a ajuda de 51 pareceristas de renome 

da Arquivologia. No processo de avalia-

ção, os pareceristas consideraram os seguin-

tes critérios indicados pela Comissão Cen-

tral de Programação Científica: originalida-

de do trabalho e relevância do tema; perti-

nência do título e qualidade do resumo; 

qualidade da revisão de literatura; consis-

tência teórica do trabalho; metodologia uti-

lizada; análise de dados e resultados parci-

ais (articulação teórica e metodológica da 

interpretação); conclusões (consistência, 

coerência e consecução dos objetivos); qua-

lidade da redação e organização do texto 

(ortografia, gramática, clareza, objetividade 

e estrutura formal, nos termos exigidos pelo 

Congresso). Os trabalhos foram avaliados 

no período compreendido entre 22/07/2014 

e 10/08/2014. 

Dos 110 trabalhos aprovados, 12 

trabalhos foram premiados: dois em cada 

eixo temático, sendo 1 na modalidade pôs-
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ter e 1 na modalidade comunicação oral. Os 

12 trabalhos foram premiados com uma 

Distinção Acadêmica, realizada através de 

um certificado do evento, um brinde com o 

efetivo registro e a publicação dos textos 

integrais nesta edição do periódico Infor-

mação Arquivística. 

O trabalho Por uma arqueologia da 

Arquivística: elementos históricos de sua 

constituição, de Thiago Henrique Bragato 

Barros, foi premiado na modalidade comu-

nicação oral, no eixo temático Epistemolo-

gia da Arquivologia e formação profissio-

nal. O mesmo aborda as mudanças, tanto no 

universo prático, quanto no universo teóri-

co, da Arquivística, nos últimos 30 anos. 

Descreve elementos históricos do percurso 

da área e destaca os diversos aspectos dis-

cursivo-conceituais que foram considerados 

como parâmetros gerais para a disciplina ao 

longo do período investigado. Para tanto, 

foi utilizado como aporte metodológico a 

análise do discurso, buscando construir uma 

análise arqueológica da Arquivística, com o 

objetivo de compreender o atual momento 

de transição no qual, Segundo o autor, a 

mesma se encontra. 

O trabalho premiado na modalidade 

comunicação oral, do eixo Gestão docu-

mental, teve como autor Francisco José 

Aragão Pedroza Cunha.  No trabalho intitu-

lado Gestão de documentos: bases para 

aprendizagem e inovação organizacional 

em hospitais, o autor apresenta sua pesquisa 

em desenvolvimento, que caracteriza co-

nhecimento e inovação como fenômenos de 

ordem, desordem e organização na “Era” de 

redes telemáticas; e que, visa ampliar o co-

nhecimento sobre produtos e serviços in-

formacionais compreendidos como tecno-

logias ou técnicas de gerenciamento avan-

çado de informações voltadas à dinâmica 

dos sistemas e redes de atenção à saúde. 

Ressalta-se que, no âmbito da pesquisa, o 

autor defende que os documentos arquivís-

ticos são mecanismos de difusão de conhe-

cimentos gerenciais nos sistemas e redes 

que compõem o campo empírico em análi-

se. 

Na modalidade comunicação oral, 

do eixo temático Documentos arquivísticos 

digitais, foi o premiado o trabalho de Elian-

dro dos Santos Costa e Lucinéia de Araújo 

Caporalli, cujo título é: Preservação de 

documentos arquivísticos digitais autênti-

cos: estudo do “Projeto de Extensão Ele-

trônico” da Universidade Estadual de Lon-

drina. O trabalho relata a pesquisa desen-

volvida no âmbito da Universidade Estadu-

al de Londrina (UEL). A pesquisa visou 

analisar quais seriam os requisitos para a 

autenticidade de documentos arquivísticos 

digitais, em um estudo de caso no docu-

mento Projeto de Extensão da Universidade 

Estadual de Londrina – um documento res-

ponsável pelo cadastro das ações extensio-

nistas dos docentes da instituição em ques-

tão. A pesquisa compreendeu o estudo da 
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gênese do referido documento, especifica-

mente no seu formato eletrônico no Portal 

Web da Instituição, observando se o mesmo 

cumpre os requisitos recomendados pelo 

Projeto InterPARES para documentos ar-

quivísticos digitais autênticos, confiáveis e 

estáveis. 

O trabalho de Elenira Inês Prux e 

Tadiane Tronca, cujo título é Arquivo His-

tórico Municipal João Spardari Adami: 

uma trajetória de parcerias, foi premiado 

na modalidade comunicação oral, do eixo 

temático Inovação e Sustentabilidade em 

arquivos. O mesmo relata a trajetória da 

instituição arquivística municipal de Caxias 

do Sul, bem como os projetos desenvolvi-

dos em parceria com instituições públicas e 

privadas, nacionais e internacionais, relaci-

onados à preservação, guarda, acesso e di-

fusão do seu acervo. 

Educação patrimonial em arquivo: 

uma iniciativa no Departamento de Arqui-

vos e Documentação da COC, de autoria de 

Felipe Vieira e Jefferson Almeida Silva, foi 

o trabalho premiado na modalidade comu-

nicação oral, do eixo temático Patrimônio 

documental e memória. No trabalho em 

questão temos o relato de uma iniciativa de 

educação patrimonial, que teve como fina-

lidade retratar a história da saúde pública no 

Brasil através do acervo documental sob 

guarda no Departamento de Arquivo e Do-

cumentação da Casa de Oswaldo Cruz. O 

projeto irá se concretizar com a publicação 

de um livro ilustrado voltado para o público 

infanto-juvenil e que será distribuído gratui-

tamente. A elaboração da publicação com-

preendeu diversas etapas de trabalho coleti-

vo, como a pesquisa documental e biblio-

gráfica, debates sobre a proposta e seu for-

mato, elaboração e revisão dos textos, adap-

tação para linguagem apropriada, seleção e 

reprodução dos documentos arquivísticos, 

ilustração e design gráfico. 

O trabalho Um novo olhar pelas pá-

ginas dos arquivos públicos estaduais bra-

sileiros, de autoria de Katia Isabelli Melo 

de Souza e Fernanda de Oliveira Cândido, 

foi premiado na modalidade comunicação 

oral, do eixo temático Acesso à informação. 

Nele, as autoras apresentam uma análise 

acerca da adequação das páginas web dos 

arquivos públicos estaduais brasileiros – 

consideradas pelas autoras como instrumen-

tos de divulgação das ações e serviços pres-

tados pelas instituições arquivísticas em 

questão. A pesquisa consistiu na análise dos 

indicadores das páginas web e uma investi-

gação da adequação dessas páginas à Lei 

Federal nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à 

Informação – no que se refere aos pilares: 

transferência ativa e passiva das informa-

ções. Foram analisados os recursos utiliza-

dos nos instrumentos de divulgação em tela, 

assim como as ferramentas e serviços dis-

poníveis, bem como as funções informacio-

nal, de comunicação e de pesquisa.  
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O trabalho O conceito de fundo de 

arquivos: a pedra de toque da prática ar-

quivística, premiado na modalidade pôster, 

do eixo temático Epistemologia da Arqui-

vologia e formação profissional, de Tania 

Maria de Moura Pereira, Conceição Apare-

cida Braga e Maria de Fátima Teixeira Ve-

ras, aborda a aplicação do conceito de fun-

do de arquivo apresentado no livro Os fun-

damentos da disciplina Arquivística (1988), 

de Jean-Yves Rousseau e Carol Couture, 

em relação à situação real de mudança da 

constituição jurídica de parte de uma insti-

tuição pública.  Fazendo uso do método 

comparativo, as autoras extraíram elemen-

tos teóricos do conceito de fundo de arqui-

vo, definidos pelos autores Rousseau e 

Couture, e os compararam a uma situação-

problema, com o objetivo ter uma avaliação 

interpretativa das mudanças ocorridas. 

Por sua vez, no trabalho A impor-

tância das Comissões de Avaliação de Do-

cumentos e de Revisão de prontuários em 

organizações de saúde: um estudo em hos-

pitais, premiado na modalidade pôster, do 

eixo temático Gestão Documental, Louise 

Anunciação Fonseca de Oliveira e Francis-

co José Aragão Pedroza Cunha nos apresen-

tam parte dos resultados preliminares de 

uma pesquisa sobre gestão de documentos 

em serviços de saúde, tendo como foco as 

Comissões de Avaliação de Documentos e 

de Revisão de Prontuários do Paciente. Para 

a realização da pesquisa, foram aplicados 

questionários a seis sujeitos das áreas de 

documentação e arquivo, de tecnologia da 

informação, de assistência e da administra-

tiva de três hospitais da cidade de Salvador-

BA.  

O trabalho premiado na modalidade 

pôster, do eixo temático Documentos ar-

quivísticos digitais, tem como título Pre-

servação para a futuridade do acesso ao 

documento arquivístico digital. Nele, Daia-

ne Regina Segabinazzi Pradebon e Daniel 

Flores apresentam um estudo das rotinas de 

produção, transmissão e armazenamento de 

documentos arquivísticos digitais produzi-

dos pela Universidade Federal de Santa 

Maria com enfoque no Histórico Escolar de 

Formado (HEF); tendo como base os estu-

dos de caso realizados pelo projeto TEAM 

Brasil referente à fase 3 do projeto Inter-

PARES, bem como referências da área de 

Diplomática Contemporânea. Os autores 

pretendem demonstrar, com a pesquisa, a 

importância da preservação digital tendo 

em vista a crescente expansão tecnológica 

na atualidade. 

Natália de Lima Saraiva e Rodrigo 

de Freitas Nogueira são os autores do traba-

lho Software livre: um diferencial competi-

tivo para a Arquivística, o qual foi premia-

do na modalidade pôster, do eixo temático 

Inovação e sustentabilidade em arquivos. O 

trabalho apresenta, inicialmente, uma rela-

ção teórica entre a arquivística e a automa-

ção e, em seguida, o software livre enquan-
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to uma ferramenta de política pública mo-

vedora do desenvolvimento e da inovação 

tecnológica, bem como destacam a forma-

ção de uma rede de desenvolvimento em 

constante construção. Neste sentido, utili-

zam o ICA-Atom como exemplo. 

Política de difusão educativa e cul-

tural do Arquivo da Câmara de Vereadores 

de Piracicaba é o título do trabalho de Fá-

bio Ferreira Coelho Bragança. Trabalho 

este premiado na modalidade pôster, do 

eixo temático Patrimônio documental e 

memória. Através de metodologia de pes-

quisa de estudos de usuários e levantamento 

bibliográfico, o autor coletou, tratou e ana-

lisou informações que subsidiaram a elabo-

ração do projeto de criação do Departamen-

to de Documentação e Arquivo da Câmara 

de Vereadores de Piracicaba-SP, o qual teve 

como foco a adequação do espaço físico 

para a preservação, o atendimento ao pes-

quisador e a realização da difusão cultural e 

educativa do acervo. 

Enfim, o trabalho de autoria de La-

yane Marques de Souza, Adriana Barbosa 

Silva e Henrique Elias Cabral França, ISP 

no arquivo: uma proposta de estudos de 

usuários a partir do modelo de Carl Ku-

hlthau, premiado na modalidade pôster, do 

eixo temático Acesso à informação, relata a 

aplicação do modelo Information Search 

Process (ISP) de Carol Kuhlthau, em um 

ambiente de arquivo, localizado na cidade 

de João Pessoa-PB. A pesquisa, ainda em 

andamento, traz como resultados parciais o 

levantamento do perfil dos usuários pesqui-

sadores da Casa de José Américo. O objeti-

vo dos autores é revelar “nuances” de uma 

abordagem nascida na Biblioteconomia, 

aplicada no ambiente de um arquivo. 

Uma boa leitura a todos! 

 

Conselho Editorial 

Aluf Alba Vilar Elias 

Lucina Ferreira Matos 

Roberto Lopes dos Santos Junior 

Vanessa de Arruda Jorge 

Wagner Ramos Ridolphi 

Welder Antônio Silva  
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POR UMA ARQUEOLOGIA DA ARQUIVÍSTICA: ELEMENTOS HISTÓRICOS DE 

SUA CONSTITUIÇÃO* 

 

Thiago Henrique Bragato Barros** 

 

RESUMO 

 

A Arquivística, assim como a Ciência da Informação e outras áreas das ci-

ências sociais, passou por mudanças profundas nos últimos 40 anos. A Ar-

quivística, tecnicamente tem se estruturado desde o fim do século XIX, e 

que a rearranjaram na década de 1950, foram fundamentais para o atual es-

tágio da área. Busca-se com este artigo descrever elementos históricos do 

percurso da Arquivística, a fim de demarcar aspectos discursivo-conceituais 

da área que a constituem enquanto campo de atuação acadêmica e profissio-

nal. Aborda-se aspectos da Arquivística por meio da análise, discursiva-

histórica. Discute-se a respeito da ampliação e da multiplicidade mais recen-

te da teoria arquivística, calcando-se majoritariamente no universo brasilei-

ro, representando um território mais recente de desenvolvimento teórico e 

profissional e o universo canadense, representando um território de discus-

são teórica e aplicação prática dessas políticas pós-1980, mais consolidado. 

Enquanto aporte metodológico utiliza-se da análise do discurso, o conceito 

de formação discursiva, apropriado pela área da obra de Michel Foucault, 

buscando construir uma análise arqueológica da Arquivística. Assim, com-

preendendo a arquivística enquanto uma instância significativa e passível 

desta análise busca-se no seu passado compreender o atual momento de 

transição no qual ela se encontra. 

 

 

Palavras-chave: Análise do Discurso. História Arquivística. Epistemologia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________ 

* Trabalho – modalidade Comunicação Oral – do Eixo Temático “Epistemologia da Arquivologia e formação 

profissional” apresentado em 21 de outubro de 2014 no VI Congresso Nacional de Arquivologia. 

** Professor Adjunto da Universidade Federal do Pará (UFPA). Diretor da Faculdade de Arquivologia da 
UFPA. E-mail: thiagobarros@ufpa.br 
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1 INTRODUÇÃO 

 

ampliação e revisão teórica da 

Arquivística que corre na atua-

lidade teórico-prática da área 

sinaliza uma profunda mudança no univer-

so de atuação do arquivista, na medida em 

que as instituições modificaram a maneira 

como produzem e organizam seus docu-

mentos em um universo administrativo de 

uso massivo e irreversível de tecnologias 

multimídia. Apresentando-se como um dos 

maiores desafios para os arquivistas e a 

Arquivística do presente e do futuro.  

Portanto, a disciplina tem busca-

do respostas para resolver os problemas do 

presente nos sistemas de gestão de docu-

mentos, pensando nos documentos que 

devem ser preservados para o futuro. 

É necessário destacar também, que 

a construção e percurso da Arquivística 

enquanto teoria e prática estiveram, desde 

seu início, inegavelmente em maior ou 

menor grau atrelados à construção da his-

toriografia. Uma vez que os documentos 

custodiados pelas instituições arquivísticas 

como um todo serviram e servem como 

uma das fontes para a construção do passa-

do no presente e, para como os historiado-

res escreveram história, refletindo na orga-

nização dos arquivos e na construção de 

sua teoria. Portanto, um primeiro estágio 

de seu desenvolvimento teórico irá perma-

necer maior ou menor, dependendo da rea-

lidade social e histórica do país em ques-

tão. 

A partir da década de 1950, outras 

áreas irão se aproximar dos arquivos e dos 

arquivistas; as mudanças tecnológicas e 

sociais ocorridas no mundo pós-segunda 

Guerra Mundial, irão influenciar na apro-

ximação entre a administração e a arquivís-

tica, como pode ser notado nas obras de W. 

K. Lamb no Canadá, Theodore R. Shellen-

berg nos Estados Unidos, Peter Scott, na 

Austrália, e Robert-Henri Bautier na Fran-

ça. 

Estes autores buscarão ampliar ma-

neiras de encarar antigas práticas, como é o 

caso de Bautier em relação à Diplomática, 

ou apresentar novas maneiras de organiza-

ção e compreensão dos arquivos, como é o 

caso da obra de Peter Scott e o series sys-

tem. E também, estabelecer políticas e 

princípios relacionados à avaliação e ges-

tão, como é o caso de W. K. Lamb e Theo-

dore R. Shellenberg. 

Relacionando-as com a administra-

ção, com o surgimento da avaliação e a 

gestão documental, mais tarde a informáti-

ca e reprografia, com uso de mainframes e 

o aparecimento de departamentos de pro-

cessamento de dados. Ainda o uso mais 

recorrente de microfilmagem, e por fim os 

A 



Thiago Henrique Bragato Barros 

Informação Arquivística, Rio de Janeiro, v. 3, n. 2, p. 6-28, jul./dez., 2014 

 

P
ág

in
a8

 

microcomputadores e seu uso massivo no 

ambiente administrativo.  

Existindo a partir da década de 

1960 uma aproximação em maior ou me-

nor grau, dependendo da realidade de cada 

país, entre os bibliotecários, arquivistas e 

curadores de museus.  

Nesta breve descrição do percurso 

da arquivística, é possível dizer que os 

arquivos e a Arquivística estão, portanto, 

relacionados a uma gama institucional 

muito maior do que aquela tradicionalmen-

te estabelecida e difundida nos manuais e 

dicionários técnicos da área.  

Na medida em que a relação entre 

os arquivos e a sociedade vai tornando-se 

mais complexa, os arquivistas buscam de 

algum modo estabelecer subsídios para 

atender a essa necessidade.  

Assim, quando estamos falando de 

buscar compreender a prática e teoria Ar-

quivística, por um viés discursivo, busca-

mos descrever e ilustrar essas relações nem 

sempre tão claras, entre os arquivos, a his-

tória, a administração, a informática e a 

ciência da informação e também, as rela-

ções que se estabelecem entre os arquivis-

tas, bibliotecários, gestores, sistemas de 

informação. Ou seja, uma busca pela ver-

dade interna da própria área, tendo em vis-

ta que existe na arquivística uma "versão 

da verdade". (STRATHERN, 2000, p.3) 

Dentro da pluralidade teórica da 

Arquivística atual, destacam-se os estudos 

de autores que buscam uma reaproximação 

da Arquivística, dos métodos de compre-

ensão e estudo próprios da história e das 

ciências humanas por meio de autores co-

mo Terry Cook, Hugh Taylor, Brien 

Brothman e Tom Nesmith, refletindo sobre 

aspectos até então pouco explorados no 

universo teórico da área ou, rearanjando 

princípios. 

 Pode-se citar também, autores que 

buscaram estabelecer um estrato científico 

às atividades arquivísticas, como David 

Bearman, Chris Hurley e Verne Harris, 

destacados como figuras importantes desta 

iniciativa.  

Destacam-se também, os esforços 

de redefinição e rearranjo de princípios 

tradicionais da área como por exemplo, 

autores que buscam circunscrever o campo 

de atuação da disciplina, como Carol Cou-

ture e Jean-Yves Rousseau, dentre outros. 

 Assim, a arquivística e os arquivos 

são na atualidade uma área e uma institui-

ção que estabelece uma série de justaposi-

ções práticas e teóricas. Atravessados 

transversalmente por relações científico-

profissionais, que refletiram e reinteraram 

em maior ou menor grau no desenvolvi-

mento de métodos, políticas e técnicas re-

lacionadas à aquisição, organização, sele-
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ção, difusão e acesso aos documentos ar-

quivísticos. 

Busca-se abordar neste artigo as-

pectos histórico-conceituais da arquivística 

por meio da análise, ora histórica, ora dis-

cursiva de teóricos da arquivística, basean-

do-se nos preceitos da análise arqueológica 

de Foucault.   

Em um primeiro momento, estuda-

se autores responsáveis pela enunciação da 

teoria arquivística, como o caso das obras 

de Muller, Feith, e Fruin, Manual de Ar-

ranjo de Descrição de Arquivos (Handlei-

ding vor het ordenen em bescheijven van 

archieven ); A manual of archive adminis-

tration including the problems of war ar-

chives and archive making de Sir Hillary 

Jenkinson; e de Theodore R. Schellenberg 

Modern Archives: Principles and Techni-

ques. 

Como parte de um segundo mo-

mento, discute-se a respeito da ampliação e 

da multiplicidade mais recente da teoria 

arquivística, não mais calcada em grandes 

manuais que buscam cobrir o assunto da 

teoria de tratamento de arquivos de manei-

ra totalizante, mas de uma ótica da especia-

lização dos arquivistas e de sua teoria, que 

ocorre/ocorreu nos últimos 30 anos.  

Para fins metodológicos, calca-se 

principalmente no universo brasileiro, re-

presentando um território mais recente de 

desenvolvimento teórico e profissional e o 

universo canadense, representando um 

território de discussão teórica e aplicação 

prática dessas políticas pós-1980 mais con-

solidado. 

Este artigo é parte do estudo de 

doutorado intitulado A disciplina e a práti-

ca arquivística: uma análise do discurso 

acadêmico e profissional realizado no âm-

bito do programa de pós-graduação da 

Universidade Estadual Paulista, nos últi-

mos três anos e encontra-se em estágio de 

avançado desenvolvimento, apresentando 

parte de seus resultados, especialmente no 

caso brasileiro e canadense.  

A relevância do tema e abordagem 

inovadora justifica os resultados ora apre-

sentados, uma vez que, trata-se de uma 

pesquisa de revisão teórica que visa consti-

tuir e sistematizar o percurso histórico da 

arquivística tema pouco explorado especi-

almente em língua portuguesa.  

 

2 ANÁLISE DO DISCURSO: ELE-

MENTOS HISTÓRICO-CONCEITU-

AIS 

 

A AD vem modificar a visão estru-

turante de linguística, visando à compreen-

são do fenômeno da linguagem não mais 

centrada apenas na língua, sistema ideolo-

gicamente neutro, mas num nível também 

situado fora do estritamente linguístico. 

Por meio da AD, pode-se chegar à conclu-
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são de que nenhum estudo da linguagem 

pode deixar de levar em conta aspectos da 

sociedade que a produz, uma vez que os 

processos que constituem a linguagem são 

histórico-sociais. 

A linguística, a partir dos anos 60, 

preocupava-se com a análise de um objeto 

além da frase, ou seja, começava-se a exi-

gir a abordagem da articulação entre o ma-

terial linguístico e seu exterior, Porém, o 

momento inicial da AD não é menos im-

portante do que o “último estágio” dessa 

disciplina, pelo contrário, é o solo sobre o 

qual se detém para enxergar a construção 

do edifício teórico.  

Trabalha-se a Arquivística sob a 

perspectiva focaultiana de AD, na medida 

em que, Foucault busca enunciar que a 

ciência da História, e as ciências humanas 

de modo geral, possuem desequilíbrios e 

inversões regulados pelos sujeitos consci-

entes, atuantes nas produções textuais e 

orais, mas também, regulados pela ideolo-

gia e pelo poder, ou seja, o sentido oculto 

presente naquele espaço discursivo que ele 

analisa. 

São iniciadas, a partir das conside-

rações de Pêcheux a respeito de Foucault, 

algumas reformulações da teoria da AAD 

(Análise Automática Discurso), especial-

mente com a formulação de Pêcheux da 

noção de formação discursiva.  

Porém, a contribuição Foucaultiana 

para a AD é mais periférica, pois, em Fou-

cault, o objeto de estudo é a ciência e sua 

discursividade; e, em Pêcheux, a AD faz 

parte de um projeto epistemológico com-

pleto, encarada como uma ruptura com os 

preceitos linguísticos clássicos.  

Ao final da década de 1960, o es-

truturalismo, anteriormente calcado na 

linguística, sociologia e antropologia, 

aproxima-se, em Foucault, da História. 

L´Archeologie du Savoir vem sanar um 

problema que, muitas vezes, pode ser per-

cebido nas obras anteriores de Foucault: a 

ausência de um quadro metodológico ex-

plicitado, que vem a ser o objeto de refle-

xão desta obra. No núcleo desse quadro, 

instaura-se a linha de pensamento Foucaul-

tiana de análise do discurso, responsável 

pela formulação de uma série de conceitos 

fundamentais para a estruturação metodo-

lógica da disciplina, emprestada à AD por 

Pêcheux a partir de 1975. 

Na obra, Foucault aproxima a esfe-

ra discursiva tradicional, presente no mé-

todo estruturalista, do ideário baseado no 

marxismo, presente nos seguidores de Al-

thusser. Contudo, é iniciado um desloca-

mento, com a formulação de conceitos 

como a prática discursiva, formação dis-

cursiva e formação ideológica. Para 

Pêcheux, neste momento, o sujeito do dis-

curso sempre está relacionado entre a posi-
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ção sujeito da ideologia/sujeito da lingua-

gem, mas o campo de análise é reconfigu-

rado. 

Em L´Archeologie du Savoir, Fou-

cault utiliza este método para compreender 

a “História da História”, visando a sua des-

construção. O método que ele utiliza para 

efetuar tal desconstrução é sua contribui-

ção para a análise do discurso. 

Em nenhum caso quis Foucault ar-

vorar-se em defensor de uma positividade 

qualquer da ciência histórica, por mais 

nova que fosse. O que lhe interessa é abrir 

as estruturas para as descontinuidades tem-

porais, para os desequilíbrios e inversões 

que regulam os deslocamentos de um jogo 

incessante de práticas discursivas (DOSSE, 

1994, p.270). 

Assim, compreendendo a arquivís-

tica como uma instância significativa e 

passível desta análise, busca-se no seu pas-

sado compreender o atual momento de 

transição no qual ela se encontra, estabele-

cendo essa relação arqueológica.  

A AD, assim como tantas outras 

disciplinas desenvolvidas durante o século 

XX foi/é uma disciplina permeada por ou-

tros campos de conhecimento, no caso, 

fundamentalmente as Ciências Sociais e a 

Linguística. 

A este respeito, Maldidier (1994, 

p.19) faz a seguinte avaliação: 

 

(...) A análise do discurso é pensada 

como ruptura epistemológica com a 

ideologia que domina nas ciências 

humanas (especialmente a psicolo-

gia). O objeto do discurso, que re-

formula a fala saussuriana na relação 

com a língua, implica, de acordo com 

a fórmula althusseriana, uma mudan-

ça de terreno. (...) o objeto teórico ar-

ticula a questão do discurso àquelas 

do sujeito e da ideologia. A análise 
(do discurso) só pode ser pensada em 

relação a uma teoria (do discurso).  

 

O texto fundamental, A propósito 

da análise automática do discurso: atuali-

zação e perspectivas – publicado na revista 

Langages 37 –, é o resultado de todo o 

processo de uso da AAD-69 e atualiza e 

reestrutura o quadro epistemológico geral, 

na articulação entre o materialismo históri-

co, a linguística e a teoria discursiva.  

Pêcheux e Fuchs (1997, p.163) fa-

zem a seguinte ponderação a respeito dos 

primeiros momentos da AAD: 

 

Nestes últimos anos, a “análise auto-

mática do discurso” (...) produziu um 

certo número de publicações, tanto no 

nível teórico quanto no das aplica-

ções experimentais. Parece-nos que 

as observações, interpretações, críti-

cas ou mesmo deformações suscita-

das nestes dois níveis precisam de 

uma reformulação de conjunto visan-
do a eliminar certas ambiguidades, 

retificar certos erros, constatar certas 

dificuldades não-resolvidas e, ao 

mesmo tempo, indicar as bases para 

uma nova formulação da questão. 

 

Portanto, esse é o momento das re-

considerações a respeito dos primeiros sete 

anos da AD, e os autores buscam retificar e 

renovar algumas abordagens da AD. A 
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noção de formação discursiva acaba por 

fazer exatamente isso: deslocar a compre-

ensão da máquina produtora de discursos, 

desconstruindo-a, uma vez que a Forma-

ção Discursiva1, em uma relação paradoxal 

com seu exterior, mais tarde levará a noção 

de interdiscurso e memória discursiva im-

portante no atual estágio da AD. Desenca-

deia–se, assim, a aproximação da AD com 

a História, atingindo então o seu status 

consagrado como disciplina de entremeio 

em uma interseção entre a linguística, a 

História e a sociologia.  

“Diferentemente do intervalo, a 

ideia de entremeio refere a espaços habita-

dos simultaneamente, estabelecidos por 

relações contraditórias entre teorias” (OR-

LANDI, p.1, 2002). 

Os próprios autores enumeram os 

entremeios da Análise do discurso:  

 

1. o materialismo histórico, como te-

oria das formações sociais e de suas 

transformações, compreendida aí a 

teoria das ideologias; 2. a linguística, 

como teoria dos mecanismos sintáti-

cos e dos processos de enunciação ao 

mesmo tempo; 3. A teoria do discur-

so, como teoria da determinação his-

tórica dos processos semânticos. 

Convém explicitar ainda que estas 

três regiões são, de certo modo, atra-

vessadas e articuladas por uma teoria 
da subjetividade (de natureza psica-

                                                             
1 (...) determinam o que pode e deve ser dito (articu-

lado sob a forma de uma arenga, um sermão, um 

panfleto, uma exposição, um programa etc.) a partir 

de uma posição dada numa conjuntura, isto é, numa 

certa relação de lugares no interior de um aparelho 

ideológico, e inscrita numa relação de classes 

(PÊCHEUX; FUCHS, 1997e,p. 166-167).  

nalítica) (PÊCHEUX; FUCHS, 1997, 

p. 163-164). 

 

Baseando-se nesta acepção, é pos-

sível perceber o que os autores chamam de 

quadro epistemológico geral da AD, que 

lhes dá um status disciplinar mais claro do 

que aquele presente na ADD-69.  

A ideologia, o materialismo históri-

co e a linguística já estavam presentes na 

AAD-69. Agora os autores estabelecem a 

teoria do discurso como uma instância 

própria desta disciplina de entremeio, ca-

bendo ao analista identificar as relações 

histórico-ideológicas do discurso. A luta de 

classes ainda é fundamental para uma aná-

lise discursiva, contudo, o efeito de sentido 

– a relação entre a ideologia e a língua – 

começa a ser conceituado. 

 

(...) a produção de sentido é estrita-

mente indissociável da relação de pa-

ráfrase entre sequência tais que a fa-

mília parafrástica destas sequências 

constitui o que se poderia chamar a 

“matriz do sentido”. Isto equivale a 

dizer que é a partir da relação no inte-

rior desta família que se constitui o 

efeito de sentido, assim como a rela-

ção a um referente que implique este 

efeito (PÊCHEUX; FUCHS, 1997e, 
p. 169). 

 

Em Foucault, a formação discursiva 

será parte de seu projeto arqueológico de 

construir um método que “procura com-

preender o funcionamento dos discursos 

que constituem as ciências humanas” 

(BARONAS, 2011, p.92), compreendo-os 
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não como conjunto de signos e elementos 

dentro de um sistema e de uma estrutura 

como os estruturalistas trabalhavam, “mas 

como um conjunto de práticas discursivas 

que instauram os objetos sobre os quais 

enunciam circunscrevem os conceitos, le-

gitimam os sujeitos enunciadores” (op. cit, 

2011, p.92)..  

Nesse sentindo, a Arquivística filia-

se a determinadas formações discursivas 

atravessadas por relações político-

ideológicas. Enquanto formação, pode-se 

dizer que os arquivos são filiados ao estado 

democrático, à História, à identidade, a um 

conjunto amplo de instituições e costumes 

que legitimam e fundamentam seu apare-

cimento. 

 Essa relação é bem marcada pela 

própria construção das ciências humanas e 

sociais, das quais, a Arquivística não esca-

pa. É possível dizer, baseando-se em Baro-

nas (2011) e Foucautl (1997), que proces-

sos discursivos, os quais perpassam os 

conceitos e objetos da Arquivística, possu-

em em sua discursividade uma liberdade 

condicionada, por terem passado pela regu-

lação própria da atividade “política” do 

discurso das ciências, que legitima cada 

um dos discursos efetivamente ditos, de-

terminado como e o que pode ser dito por 

um sujeito (compreendido com uma posi-

ção), com um método aceito, sendo inseri-

do na verdade de uma época. 

Dito isso, fica fácil compreender 

por que, em determinados pontos de “con-

flito”, a área toma rumos em um sentido e 

não em outro, por que, em determinado 

contexto, pode-se dizer que a “prova do-

cumental” é a “santidade” do documento 

de arquivo, enquanto, em outro momento, 

isso não é aceito como uma verdade para a 

teoria dos arquivos.  

Assim, por esses motivos, compre-

endemos que as formações discursivas das 

quais a Arquivística faz parte são fruto de e 

inserem-se em um movimento exterior a 

elas, mas não o contexto situacional, e sim 

as condições de produção do discurso, que 

são permitidas e determinadas posições e 

rumos disciplinares.  

Segundo Guespin (1971) (Apud 

CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 

2004, p.196, grifo nosso): 

 

O enunciado é a sucessão de frases 

emitidas entres dois bancos semânti-

cos, duas pausas da comunicação; o 

discurso é o enunciado considerado 

do ponto de vista do mecanismo dis-

cursivo que o condiciona. Assim, 

olhar um texto sob a perspectiva de 

sua estruturação “em língua” permite 

tomá-lo como um enunciado; um es-

tudo linguístico das condições de 

produção desse texto possibilita 

considerá-lo um discurso. 

A relação simbólica que se estabe-

lece entre o discurso e o enunciado é que 

permite a análise, à medida que é por meio 

do enunciado que se constrói a análise, 



Thiago Henrique Bragato Barros 

Informação Arquivística, Rio de Janeiro, v. 3, n. 2, p. 6-28, jul./dez., 2014 

 

P
ág

in
a1

4
 

possibilitando assim, a construção de um 

corpus, visando descrever o conjunto de 

relações entre os enunciados e formações 

discursivas. 

O método de análise é complexo, 

pois todos os textos irão remeter a uma 

pluralidade de formações discursivas. Con-

tudo, conforme nos aproximamos do cor-

pus, começamos a reconhecer alguns pa-

drões de institucionalização discursiva e 

ideológica e seu papel enquanto instância 

significativa na atualidade. 

 

3 A ARQUIVÍSTICA ENQUANTO 

UMA TÉCNICA DOS ARQUIVOS 

 

A Arquivística enquanto prática 

profissional moderna irá desenvolver-se a 

partir da Revolução Francesa, fazendo par-

te de uma mudança profunda na sociedade 

ocidental, visto que o antigo regime colo-

nial e monárquico foi sendo substituído, a 

partir do aparecimento de movimentos que 

buscavam autonomia. 

Podem-se citar como exemplos, a 

Independência dos Estados Unidos (1776-

83), Irlanda (1782-84), Bélgica (1787-90) e 

Holanda (1783-87)2.  

Nesse sentido, a Revolução France-

sa, foi momento marcante na mudança da 

estrutura social no mundo ocidental, pois 

provocou alterações em toda a estrutura 

                                                             
2 Segundo Hobsbawn, E. J.  A Revolução Francesa. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2008 

social do ocidente e, dentre os efeitos da 

revolução, relacionados à autonomia e à 

construção da democracia moderna, está o 

estabelecimento do acesso dos cidadãos 

aos documentos públicos, neste primeiro 

momento, relacionado aos documentos do 

antigo regime e medievais. 

 “A Revolução Francesa é, assim, a 

revolução de seu tempo e não apenas uma 

revolução, embora a mais proeminente de 

sua espécie” (HOBSBAWN, 2008, p.13) 

Evidentemente que existiram ante-

cedentes à Revolução Francesa e o estabe-

lecimento dos Arquivos Nacionais, mas a 

partir desta ação que se instaura os arqui-

vos como um espaço público, iniciando o 

desenvolvimento de métodos para a orga-

nização e acesso a esses documentos.  

Algo que fica claro no percurso da 

Arquivística e dos arquivos é que, a difu-

são e usos pressupõem um estado demo-

crático, que possibilitam o acesso e uso de 

seus documentos públicos. 

A prática Arquivística e a própria 

teoria dos arquivos têm seu ponto alto no 

fim do século XIX, com a publicação do 

Manual dos Arquivistas Holandeses. Esse 

manual instaura a formação discursiva da 

arquivística, no sentido de existir uma con-

fluência de enunciados postulados anteri-

ormente, sintetizados nessa publicação.  

Sua importância é consenso na área 

já que foi o primeiro, atingindo arquivistas 
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ao redor do mundo. Como apontam Kete-

laar, Horsman & Thomassen (2003, p. 249, 

tradução nossa), em seu artigo publicado 

devido ao centenário do manual holandês, 

“O manual de arranjo de descrição de 

arquivos (1898) é geralmente referenciado 

como o ponto inicial da teoria Arquivística 

e de sua metodologia”.  

Essa citação reforça a importância 

dada a essa obra pela comunidade arquivís-

tica internacional, apesar de ser uma das 

bases da Arquivística, existiu por trás de 

sua publicação o desenvolvimento de uma 

política de organização e acesso aos docu-

mentos arquivísticos.  

Segundo Ketelaar Horsman & 

Thomassen (2003, p.249, tradução nossa) 

“Durante o século XVIII, a administração 

holandesa começou a considerar os arqui-

vos como uma fonte de conhecimento da 

história de suas cidades e dos atos heroicos 

de seus antepassados”. 

Segundo os autores, isso se deve às 

mudanças que aconteceram nos países bai-

xos no fim do século XVIII, porque a Re-

pública dos Países Baixos foi substituída 

pela República do Bátavo, fazendo com 

que os arquivos do antigo regime perdes-

sem sua função administrativa e, devido ao 

desenvolvimento na Europa do positivismo 

histórico de Leopold von Ranke, fossem 

considerados documentos históricos, ca-

bendo aos arquivistas-historiadores reunir 

e organizar a documentação do antigo re-

gime. 

A arquivística irá influenciar-se 

profundamente desta visão durante o sécu-

lo XIX, até a publicação do livro que irá 

consolidá-la, o manual holandês de Muller, 

Feith e Fruin.  "Os usuários predominantes 

dos arquivos no período da consolidação 

[séc. XIX] eram os historiadores moldados 

de Ranke que viam a escrita da história 

como o que 'tinha acontecido" (RAIDER, 

2009, p.145, tradução nossa)   

Taylor (1984, p.26, tradução nossa) 

ironiza: “o modelo de Ranke como um 

protótipo, minando as ricas veias da prova 

documental e encontrar uma das mais in-

críveis indústrias pesadas saindo da idade 

do vapor”. 

No início do século XIX, começou-

se a aplicar métodos da diplomática para o 

arranjo e descrição nos arquivos medievais, 

servindo de subsídios para traçar o percur-

so histórico de formação das nações euro-

peias. 

Num momento posterior, na segun-

da metade do século XIX, é perceptível a 

aproximação dos arquivistas-historiadores 

holandeses com as ideias já mais modernas 

da École dês Chartes.   

Terry Cook (1997, p. 21, tradução 

nossa), em trabalho sobre os fundamentos 

históricos da Arquivística, faz a seguinte 

acepção a respeito do livro holandês: 
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Muller, Feith, e Fruin produziram seu 

manual para a associação de Arqui-
vistas Holandeses em cooperação 

com o Arquivo Nacional e o Ministé-

rio do Interior. Cada uma das cem re-

gras no manual foi formalmente dis-

cutida pela sociedade durante os anos 

de 1890. Típico dos trabalhos feitos 

por comitês, é escrito com muito cui-

dado e com uma série de exemplos. 

Mesmo em relação às regras é per-

ceptível esse aprofundamento. O ma-

nual também reflete as ideias de Mul-
ler tomadas da teoria Francesa, devi-

do aos seus estudos na École des 

Chartes e do conceito alemão de pro-

veniência, utilizado em uma série de 

arquivos da Holanda.  

 

Esta obra pode ser considerada não 

só um marco para a disciplina, em sentido 

estrito, mas como o engenho de uma nova 

formação discursiva, no sentido de instau-

rar premissas básicas para a classifica-

ção/arranjo e a descrição em arquivos, reu-

nindo em sua discussão boa parte dos 

enunciados promulgados na área até então. 

Décadas mais tarde, outro autor irá 

marcar o campo teórico dos arquivos e da 

arquivística. Hilary Jenkinson irá publicar 

outro "manual" que irá apoiar-se princi-

palmente no manual holandês no que diz 

respeito à descrição e arranjos dos arquivos 

e em sua própria experiência frente ao Pu-

blic Record Office. 

Jenkinson iniciou seus estudos a 

partir do trabalho desenvolvido com os 

medievais no arquivo inglês, estudando 

paleografia e diplomática 3 , este dado irá 

influenciá-lo durante toda a sua carreira 

profissional.  

Pode-se considerar Jenkinson o 

grande naturalista da Arquivística. É pos-

sível encontrar, ao longo de sua obra, uma 

série de enunciados nesse sentido, como 

exemplo, em uma biografia do autor (DA-

VIS apud COOK, p. 1997 p.23, tradução 

nossa): 

 

A carreira Arquivística é um serviço. 

Ele existe para manter a ordem e tor-

nar o trabalho de outras pessoas pos-

sível... Seu credo, a santidade da pro-

va, sua tarefa, a conservação de peda-

ços de Prova unidos aos documentos 

sob sua guarda; ele tem o objetivo de 

fornecer, sem prejuízo ou reflexão 

tardia, para todos aqueles que dese-

jam conhecer os caminhos do conhe-

cimento... O bom arquivista é talvez 

o mais altruísta devoto a Verdade que 

o mundo moderno produz.  

 

A partir dessa citação é possível 

compreender a visão bastante positiva que 

o autor possuía dos arquivos e dos arqui-

vistas. Os arquivos são objetivos, neutros, 

invisíveis e passivos; o arquivista é com-

preendido como um guardião dos docu-

mentos; o documento arquivístico é enten-

dido como um resíduo natural da atividade 

administrativa, imbuído com uma única 

Verdade, que cabe ao historiador e ao ar-

                                                             
3 Ver em  Staplerton, R. Jenkinson and Schellen-

berg: Comparison, Archivaria. N.17, fall 1983 p 

65-85. 
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quivista-historiador entendê-la. O arquivis-

ta não é responsável pela seleção dos do-

cumentos e não interfere conscientemente 

na documentação que guarda e organiza. 

O olhar do autor, apesar de partici-

par dos momentos que modificaram pro-

fundamente a sociedade moderna, volta-se 

claramente para a visão já cristalizada, dos 

arquivos e dos arquivistas do século XIX e 

utiliza o trabalho desenvolvido nos Países 

Baixos como base para elaboração do seu 

livro. 

Complementando essa visão, é pos-

sível encontrar textos já no fim de sua car-

reira, em 1947, com a mesma perspectiva. 

(JENKINSON, 1980, p.238, tradução nos-

sa). “Eles [os arquivos] vieram juntos e 

alcançaram seu arranjo final, por um pro-

cesso natural: é um crescimento, como de 

um organismo ou como de uma árvore ou 

de um animal”. 

 Jenkinson acreditava ainda, que os 

arquivos eram antes de tudo naturais, e que 

a palavra “coleção” deveria ser abolida dos 

vocabulários arquivísticos.  

Continua: “Um documento avulso 

de um fundo de arquivo não teria, por si só, 

maior expressão do que teria um único 

osso separado do esquivo de um animal 

extinto e desconhecido”. No mesmo texto, 

vai ainda mais longe, sugerindo que os 

arquivistas também estão entre os animais.   

A santidade da prova e verdade do 

documento arquivístico, como o próprio 

autor coloca ao longo de sua obra, colocam 

o arquivista em uma posição bastante cô-

moda, não possibilitando, nas grandes 

massas de arquivos modernos, o exercício 

da avaliação e da construção de uma visão 

mais crítica e menos passiva aos arquivis-

tas-historiadores do início do século XX. 

 Porém, a "santidade da prova" en-

carando-a como uma posição enunciativa 

remetendo ao discurso da arquivística, nos 

diz que, a disciplina está endossando o 

positivismo histórico e aplicando-o profis-

sionalmente nos arquivos, levando a sérios 

desdobramentos teóricos, enquanto a pro-

veniência é entendida a partir de uma única 

perspectiva, a do órgão criador e do seu 

sistema de arquivamento, limitando as pos-

síveis narrativas e visões dos usuários dire-

tos e indiretos destes arquivos.  

A partir da década de 1950 é inicia-

do um movimento de ampliação profissio-

nal, ainda que em essência a perspectiva do 

positivismo histórico permaneça na prática 

e teoria arquivística.  

Segundo Staplenton (1983), Schel-

lenberg assumiu a responsabilidade do 

recém-criado Arquivo Nacional America-

no, em 1935, responsável pela custódia de 

dez milhões de metros cúbicos de docu-

mentos, acumulados por um período de um 

século e meio. 
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 A Segunda Guerra Mundial foi 

responsável não só nos Estados Unidos, 

mas no Reino Unido, Canadá e Austrália, 

entre outros países, por um aumento consi-

derável na produção de documentos jurídi-

co-administrativos de órgãos que foram 

extintos no pós-guerra, aumentando os 

depósitos dos Arquivos Públicos e Nacio-

nais consideravelmente.  

Cook complementa essa assertiva 

(1997 p.10, tradução nossa): 

 

Quando os arquivos nacionais em 

Washington foram criados em 

1934[1935], herdaram uma reserva 

impressionante de aproximadamente 

um milhão de metros de documentos 

federais, com uma taxa de crescimen-

to de mais de sessenta mil metros 

anualmente. Em 1943, com a expan-

são do estado devido à Grande De-

pressão e à Segunda Guerra Mundial, 

o crescimento atingiu mais de 600 

mil metros de documentos anualmen-

te.  

 

Esse fenômeno de sedimentação e 

ampliação, perceptível em uma série de 

países, sinalizava um novo horizonte teóri-

co e prático para os arquivos, ainda que 

arraigado no núcleo do pensamento arqui-

vístico americano, canadense, dentre ou-

tros. Hillary Jenkinson (1922 e 1949) co-

meça a ser refutado, principalmente no que 

se relaciona à avaliação de documentos e à 

um papel mais ativo do arquivista em rela-

ção aos documentos que coleta e descreve. 

Já que era impossível, devido ao aumento 

do acervo, manter o controle e a integrida-

de dos arquivos sem nenhum tipo de pro-

cedimento de avaliação e seleção, “a fina 

arte da destruição" (1962), como enuncia 

W.K. Lamb e nos livros publicados por 

Schellenberg durante as décadas de 1950 e 

1960. 

É um período de ampliação teórica 

e revisão das antigas posições em relação 

aos arquivos, Schellenberg, o arquivista 

mais conhecido desta perspectiva, segundo 

Ridener (2009), passa a ver os arquivos 

com uma ótica mais relacionada à gestão - 

que evidentemente amplia aspectos práti-

cos e teóricos da área, mas cria vários pro-

blemas de cunho terminológico, profissio-

nal e de identidade, porém, inegavelmente, 

reconfigura as relações dialógicas da disci-

plina. 

Por outro lado, em relação à reali-

dade brasileira, Marques (2007, 2011), em 

sua extensa pesquisa a respeito do desen-

volvimento teórico e histórico da arquivís-

tica no Brasil, chega a encontrar incentivos 

à formação de arquivistas no Brasil já na 

década de 1910. 

Contudo, o movimento ainda é pro-

fundamente rudimentar e não formalizado. 

Nessa época inicia-se a criação de um cur-

so eventual de Diplomática, que só será 

efetivamente formalizado com a criação do 

Curso Permanente de Arquivos (CPA) na 

década de 1960. A partir disso, há um au-

mento significativo de ações voltadas para 
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a organização de arquivos e uma difusão 

do conhecimento arquivístico. 

A avaliação irá inaugurar um novo 

campo para o desenvolvimento de políticas 

e técnicas relacionadas à seleção e disposi-

ção dos documentos arquivísticos, expan-

dindo as relações discursivas do arquivista 

para além do campo historiográfico e, a 

partir deste momento, a disciplina irá des-

dobrar-se e expandir-se, estabelecendo 

intersecções prático-teóricas, com uma 

gama institucional maior.  

 

4 POR UMA TEORIA DOS ARQUI-

VOS: A ARQUIVÍSTICA PÓS-1980 

 

As décadas de 1980 e 1990 repre-

sentam um momento diferente para a Ar-

quivística, na medida em que os documen-

tos eletrônicos começam a tomar a cena e 

os arquivistas percebem a necessidade de 

revisão e redefinição das políticas e méto-

dos aplicados aos documentos tradicionais 

e aos recém-criados documentos eletrôni-

cos. 

É perceptível na realidade docu-

mental norte-americana e europeia, uma 

diversificação e uma pluralização das obras 

voltadas não só para as questões relaciona-

das aos documentos eletrônicos, mas à 

revisão, ora sob uma ótica conservadora, 

ora sob uma ótica inovadora sobre o papel 

dos arquivistas, dos arquivos e da organi-

zação, avaliação e uso dos mesmos e o 

aumento da profissionalização dos arqui-

vistas (Nesmith, 2004 e Nesmith, 2013). 

No cenário latino-americano, os 

anos 1980 e os anos 1990 representam o 

aparecimento e aumento de instituições 

arquivísticas, da profissionalização dos 

arquivistas e dos cursos universitários vol-

tados ao ensino e pesquisa acerca da teoria 

e práticas arquivísticas. 

No caso brasileiro, o desenvolvi-

mento teórico da Arquivística caminha 

entre as tradições norte-americana e Euro-

peia em maior ou menor grau dependendo 

época e do contexto em que se discute.  

A Arquivística, enquanto área pro-

fissional e carreira universitária, foi deixa-

da de lado, devido em grande parte às ca-

racterísticas antidemocráticas e autoritárias 

do governo brasileiro, como aponta Jardim 

(1995 e 1999) ao longo de sua bibliografia, 

que culminaram com uma falta de incenti-

vo político e financeiro. 

Pode-se dizer que o desenvolvi-

mento teórico da arquivística brasileira 

acontece em ondas, a maioria delas provo-

cadas por políticas ou incentivos advindos 

do Arquivo Nacional, especialmente em 

seu estágio inicial com a visita de pesqui-

sadores internacionais, quer seja para a 

emissão de pareceres a respeito da situação 

dos acervos ou para ministrar cursos volta-

dos para a teoria e a prática arquivística. 
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Nos últimos anos, entre 1995 – 

2012, foi possível perceber uma aproxima-

ção com as correntes teóricas ao redor do 

globo, com a vinda de pesquisadores dos 

Estados Unidos, Canadá e Inglaterra para 

proferir cursos, palestras e outras ativida-

des acadêmicas ou estágios de professo-

res/pesquisadores brasileiros em território 

canadense. Dentre os pesquisadores, po-

demos destacar Terry Cook, Tom Nesmith, 

Laura Millar, Terry Eastwood, Luciana 

Duranti, dentre outros pesquisadores ad-

vindos da teoria canadense e de outros paí-

ses.   

Assim, a respeito das décadas de 

1980 e 1990, é possível dizer que foi época 

da institucionalização dos arquivistas en-

quanto profissionais especializados e dos 

arquivos enquanto instituições culturais e 

de gestão.  

O momento econômico e político 

do país tem um reflexo profundo nessas 

mudanças ocorridas nos últimos 20 anos, 

uma vez que, o acesso e uso dos documen-

tos públicos, fazem parte de uma sociedade 

que, em princípio, se estabelece como de-

mocrática.  

Os anos 1980 no Canadá foram 

anos marcados pela reconfiguração, revi-

são conceitual e a descentralização admi-

nistrativa e institucional e também pelo 

estabelecimento dos primeiros cursos uni-

versitários voltados à Arquivística.  

Porém, foi um momento de crise. 

Se o percurso da arquivística foi até aqui, 

especialmente no caso canadense, funda-

mentalmente positivo e calcado em uma 

visão de crescimento e de um projeto sub-

sidiado à história e administração, a década 

de 1980 foi a época da revisão e da recons-

trução de paradigmas e, um dos grandes 

responsáveis por isso dentre outros autores, 

foi Hugh Taylor. 

Os anos 1980 representam na reali-

dade norte-americana, o início de uma cri-

se profissional e teórica, conforme os do-

cumentos eletrônicos iniciam um processo 

de mudança na produção de documentos e 

na realidade das organizações.  

Como bem coloca Bearman (1989, 

p.55, tradução nossa) "Ocasionalmente 

uma revolução introduz novas formas de 

comunicação, e com elas novas definições 

do conteúdo informacional que elas co-

brem”.  

Também é um momento de rearran-

jo, não só de relação dos arquivos e a ad-

ministração, mas também um momento de 

rearranjo da sua relação com a história. A 

realidade da historiografia já não era a 

mesma daquela, presente nas décadas de 

1960 e 1970 e isso levara a uma intensifi-

cação desta crise.  

Hugh Taylor irá buscar em seu tra-

balho reconhecer padrões e buscar, dentre 

outras coisas, uma integração maior e mais 
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dinâmica entre a gestão de arquivos e os 

arquivos histórico-culturais, ele vê proble-

mas graves na gestão de documentos. 

 “O sistema lida admiravelmente 

bem com a 'limpeza doméstica' e operacio-

nalização dos documentos no nível da série, 

mas falha em controlar a correspondência 

dos altos níveis da administração[...]” 

(TAYLOR, 1984, p.28, tradução nossa). 

A sua perspectiva tinha por trás os 

estudos de Mcluhan o filósofo canadense 

da comunicação, que irá influenciá-lo em 

seu entendimento a respeito do conceito de 

informação.  

Taylor (1984) irá apontar também 

que seria necessária uma maior aproxima-

ção entre os arquivistas e outros profissio-

nais que trabalham com a aquisição e dis-

seminação de documentos, citando biblio-

tecários e especialistas em informação, 

destacando que o foco da das ciências hu-

manas, sociais, artes, ou seja, a gama de 

usuários que só se diversifica e amplia, não 

é mais nos documentos históricos em si 

mesmos, mas a herança cultural multimídia. 

Sua posição é crítica e ampliadora, 

busca desmitificar preceitos preestabeleci-

dos nas décadas anteriores e encarar a inci-

piência dos modelos de avaliação e descri-

ção "nossos inventários que mal arranham 

a superfície das valiosas e recuperáveis 

informações em nossa custódia." (TAY-

LOR, 1984, p.30, tradução nossa). 

Assim, Taylor irá desencadear a 

partir da década de 1980 um novo movi-

mento de revisão e redefinição e um rear-

ranjo mais crítico das práticas arquivísticas. 

Taylor (1984 e 1993) sugere que 

não existe separação entre os documentos 

"correntes" e "arquivísticos", e que existe a 

necessidade de treinamento e integração 

entre ambos, na medida em que os depar-

tamentos e usuários gerais dos arquivos 

precisam compreender o sistema como um 

todo, o que ele chama de uma visão ecoló-

gica dos arquivos e da informação arqui-

vística. 

Para o autor (Taylor, 1993, p.210, 

tradução nossa) "Enquanto o século XIX 

foi o centro da redescoberta da história 

como a conhecemos e os velhos guardiões 

de documentos provinham à maioria das 

fontes materiais, o século XX é o da redes-

coberta da complexidade da informação". 

Porém, Taylor (1993, p.210, tradu-

ção nossa) pondera, o arquivista deve se-

guir seu próprio caminho e não cair no 

mundo dos cientistas da informação "Nos 

devemos ser cuidadosos com a sirene do 

hipertexto nos atraindo aos recifes da pro-

veniência perdida".  

Sua posição é buscar relações com 

outras profissões, mas manter a indepen-

dência teórica da arquivística, que, se de 

um lado têm-se os cientistas da informação 

que se encontravam em ascensão nos Esta-
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dos Unidos na década de 1990, do outro 

existiam os profissionais da cultura materi-

al, tão importantes para a realidade arqui-

vística como a aplicação a ligação com 

bases de dados e hipertextos.  

Na medida em que a ACA (Associ-

ation of Canadian Archivists) apresenta-se 

como uma associação profissional e uma 

sociedade científica voltada aos estudos 

dos arquivos, inicia-se também o processo 

de separação entre os arquivistas e os his-

toriadores, uma vez que no Canadá, em um 

contraponto com o Brasil, manteve por 

décadas uma relação direta com os histori-

adores e o campo historiográfico.  

Essa percepção é possível ao longo 

da obra da Taylor (1984, 1988 e 1993) e 

outros, como Eastwood (1985). O estudo 

da história deixa de ser obrigatório e passa 

a ser desejável, a relação com o documento 

arquivístico passa a ser vista como distinta, 

de um lado o historiador, voltado ao estudo 

de relações entre os documentos, buscando 

refletir sobre o passado no presente, do 

outro, o arquivista, responsável por facili-

tar o acesso, avaliar e descrevê-los, não só 

para os historiadores, mas para a sociedade.  

Taylor (1984), apesar de não de-

fender o que ele chama de "profissionali-

zação" do arquivista, com um profissional 

independente e fechado em si mesmo ele 

defende que, cada vez mais, a abordagem 

histórica dos arquivos parece ser mais res-

tritiva, o que causa problemas para avalia-

ção e descrição, que deve contar com uma 

gama maior de conteúdos para a sua elabo-

ração. Uma abordagem mista entre o uni-

verso da gestão e o universo historiográfi-

co. 

Os anos de 1980 e 1990 represen-

tam, realmente, uma mudança de foco da 

arquivística no Canadá. Começam a existir 

divergências e diferentes profissionais vão 

buscar novas maneiras de tratar e dar aces-

so aos documentos.  

Ainda é, também, uma época do 

aumento do débito federal e a partir de 

1985, o repasse de recursos ao Arquivo 

Público 4  começa a ficar escasso, Millar 

(1998) e Taylor (1984). 

Os arquivos totais, política que 

permaneceu na prática arquivística cana-

dense durante os anos 1970 início de 1980, 

como política de aquisição de documentos, 

deixará de ser o fundamento básico con-

forme sua aplicação demandava uma quan-

tidade razoável de recursos humanos e 

financeiros. Isso pode ser constatado quan-

do o Canadian Council of Archives criado 

em 1985, como parte da iniciativa de cons-

                                                             
4 Na atualidade Library and Archives Canada  é 

uma instituição federal, adquirido, preservando e 

dando acesso ao patrimônio cultural canadense, 
combinando  o Arquivo Publico do Canadá 

(fundado em 1972, renomeado Arquivos Nacionais 

Canadenses em 1987 e a Biblioteca 

Nacional(fundada em 1953). Ver em LIBRARY 

AND ARCHIVES CANADA. << 

http://www.collectionscanada.gc.ca/index-e.html 

>> Acesso em 20 de Março de 2013 
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trução de uma rede de cooperação entre o 

Arquivo Público e os Arquivos Provinciais, 

criando comitês e relatórios 5  voltados a 

estabelecer parâmetros, buscando normali-

zar práticas de descrição dentre outras ati-

vidades. Nem chegam a citar a política, era 

o momento realmente de revisão e redefi-

nição da prática, que leva a reflexos laten-

tes na teoria arquivística durante as déca-

das de 1980 e 1990. 

Millar (1998) irá dizer que a políti-

ca nacional em arquivos passa dos Arqui-

vos Totais, para a busca por um sistema 

nacional de arquivos que, de certa forma, 

levará a um desenvolvimento de políticas 

de maneira mais coordenada entre os ar-

quivos públicos do país.  

Essas mudanças estruturais e con-

ceituais na prática arquivística canadense 

devem-se também ao fato do aumento irre-

versível da descentralização administrativa, 

levando a mudanças na forma em que as 

instituições públicas e privadas irão se 

constituir.  Para Taylor (1993) a tendência 

era essa descentralização intensificar-se 

nas décadas seguintes. 

É neste período, mais precisamente 

em 1986, que irá ser editada uma das pri-

meiras normas internacionais para a des-

crição de documentos a RAD (Rules for 

Archival Description) que servirá como 

                                                             
5Ver em CANADIAN COUNCIL OF ARCHIVES: 

<<http://www.cdncouncilarchives.ca/intro.html>> 

Acesso em 20 de Janeiro de 2013 

uma das bases para a formulação da norma 

do ICA na década de 1990, aplicada na 

atualidade em uma série de países, inclusi-

ve no Brasil. 

A partir dos anos 1980 e 1990 a te-

oria canadense bifurca-se e torna-se mais 

rica e complexa à medida que os fatores 

institucionais e organizacionais modifi-

cam-se. 

O surgimento da macroaprassial 

como uma política de avaliação documen-

tal e a resignificação do conceito de prove-

niência, na realidade canadense e australi-

ana, irão provocar mudanças profundas no 

cenário teórico e prático da disciplina. A 

Arquivística funcional ou pós-moderna, 

baseia-se nos estudos de Nesmith, Cook e 

Tyalor. Segundo Cook (2005, p.111, tradu-

ção nossa): 

 
Em um resumo de uma sentença a 

macroappraisal refere-se ao valor so-

cial de ambos os contextos funcionais 

e estruturais e a cultura organizacio-

nal em que os documentos são cria-

dos e usados por seus criadores e a 

relação entre os cidadãos grupos, or-

ganizações – ‘o público’ – desse con-

texto estrutural e funcional. In 

 

A avaliação é entendida como uma 

política contextualizada pelo seu valor so-

cial: “Macroappraisal envolve uma teoria 

para determinar o valor dos documentos e 

uma nova prática de criar (estratégia, me-

todologia e critérios) para implementar a 

avaliação, que determina o valor” (COOK, 

2005 p.112, tradução nossa). 
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A macroapprasial envolve a de-

composição dos fundos documentais em 

funções e a triangulação da relação que 

estabelece entre o produtor de documentos, 

o cidadão e o que Cook, chama de hots-

pots, que nada mais são que as áreas de 

conflito entre as esferas de valor que se 

estabelecem entre os cidadãos e a institui-

ção documental.  

É possível, baseando-se na trajetó-

ria descrita ao longo deste artigo, que a 

Arquivística em seu percurso histórico e 

conceitual tenha se filiado a um conjunto 

conceitual e profissional diverso a fim de 

buscar responder as demandas sociais e 

institucionais.  

Passou de um estágio embrionário 

relacionado ao positivismo histórico do 

século XIX e tem buscado partir dos últi-

mos 30 anos, deixá-lo no passado e se rela-

cionar com a história e outras áreas de ma-

neira menos subserviente. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A Arquivística, ainda que uma área 

recente apresentou, durante seu estágio 

inicial e desenvolvimento posterior, um 

percurso contínuo de desenvolvimento, na 

medida em que ocorriam mudanças institu-

cionais e sociais. 

Esta acepção é perceptível a partir 

da realidade canadense, que na década de 

1980 teve mudanças paradigmáticas, uma 

vez que, o campo entra em crise quer seja 

pela descentralização administrativa ou 

pela produção eletrônica de documentos.  

Levando a rearranjos metodológi-

cos e ao desenvolvimento de novas políti-

cas, como no caso da macroapprasial, 

buscando uma ampliação teórico-prática 

que persevere de maneira mais eficiente 

documentos considerados fundamentais, 

relacionados aos os direitos e deveres fun-

damentais de uma determinada sociedade, 

sem cair na dicotomia reducionista dos 

valores primários/secundários.  

Se em algum momento da história 

da área, a proveniência era compreendida 

de maneira restrita e o papel do arquivista 

resumia-se ao de guardião documental, 

hoje ainda que a "santidade" da prova paire 

sob algumas políticas e advindas de países 

Europeus, a realidade institucional altera a 

lógica de organização e de abordagem do 

arquivista frente a essas instituições. 

A Arquivística ocupa uma posição 

privilegiada na atualidade, especialmente 

nos países emergentes e recentemente re-

democratizados, como o Brasil e África do 

Sul, dentre outros, que podem, sob a égide 

do percurso recente da arquivística, apre-

sentar novas maneiras de dar acesso e legi-

timar os direitos recentemente adquiridos 

por essas sociedades. 

 Apresentaram-se algumas conside-

rações com um viés histórico a respeito do 
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percurso da Arquivística, considerando que 

esta é uma das características fundamentais 

da análise do discurso que pode contribuir, 

desvendar e demonstrar relações que se 

estabelecem entre área do saber e as posi-

ções ocupadas em uma determinada con-

juntura. 

Enquanto princípio metodológico, 

podemos focar em uma determinada insti-

tuição ou em uma determinada política, ou 

mesmo, em como um determinado grupo 

social e perceber o arquivista ou como o 

arquivista é representado na cultura popu-

lar.  

Buscou-se aqui descrever de manei-

ra panorâmica como os fenômenos ocorre-

ram na teoria arquivística, especialmente 

na realidade brasileira e canadense, repre-

sentando universos, que, apesar de distin-

tos apresentam uma crescente importância 

no cenário internacional.  

Parafraseando Nesmith (2004), o 

retorno ao "arquivo" da própria arquivísti-

ca é algo fundamental na medida em que 

se amplia e renova a relevância social e o 

conhecimento profissional, criticando-o e 

explorando-o.  

O passado de como a Arquivística 

fundamentou-se, reitera a importância da 

profissão não só para a construção da iden-

tidade ou da memória de um determinado 

grupo ou nação, mas alerta sobre os per-

cursos nem sempre tão claros da organiza-

ção e teoria relacionada aos arquivos.  

 

FOR THE ARCHEOLOGY OF ARCHIVAL SCIENCE: HISTORICAL ELEMENTS 

OF ITS CONSTITUTION 

 

ABSTRACT 

 

The Archival Science field has experienced in the past 30 years profound 

changes in its practical and theoretical universe. These changes as well as 

those who established the discipline during the nineteenth century, and that 

the rearranged in the 1950s. Were fundamental to the current field stage. We 

seek with this article describe historical elements of the Archival Science in 

order to demarcate discursive and conceptual aspects of the field. We cover 

Archival Science aspects through analysis, sometimes historical, sometimes 

discursive by key authors  responsible in the first instance by the enuncia-

tion of archival theory and methodology and as part of a second phase, we  

discuss about  the expansion and multiplicity of  the latest archival theory  

exploring the Brazilian universe, representing a more recent territory of the-

oretical and professional development and the Canadian universe, represent-

ing an place with more consolidated theoretical discussion and practical ap-

plication of the policies established post-1980. 
 

Keywords: Discourse Analysis. Archival Science History. Epistemology.  
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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo apresentar uma pesquisa em desenvolvi-

mento que defende os documentos como mecanismo de difusão de conhe-

cimentos gerenciais entre os sistemas e redes de atenção à saúde.  Conheci-

mento e inovação são fenômenos de ordem, desordem e organização nesta 

Era de redes telemáticas. Tais fenômenos são dependentes de informações 

produzidas, acumuladas e difundidas, por meio da adoção e assimilação de 

tecnologias avançadas de gestão de documentos entre os sujeitos e as orga-

nizações/instituições de atenção à saúde, a exemplo dos hospitais.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

ste trabalho tem como objetivo 

apresentar uma pesquisa, ora em 

andamento, que caracteriza conhe-

cimento e inovação como fenômenos de 

ordem, desordem e organização nesta ‘Era’ 

de redes telemáticas. Tais fenômenos são 

dependentes de dados e informações que 

precisam ser produzidos, acumulados e di-

fundidos, por meio da adoção e assimilação 

de tecnologias avançadas de gestão de in-

formações arquivística ou de documentos 

(GD) e da aprendizagem organizacional 

(AO) entre os sujeitos e as organiza-

ções/instituições de atenção à saúde (e.g. de 

hospitais).  

Tais dependências requerem das or-

ganizações um comportamento reticular, isto 

é, de interações. Nesta pesquisa, as intera-

ções são compreendidas como 

[...] ações recíprocas que modificam o 
comportamento ou a natureza de ele-

mentos, corpos, objetos, fenômenos em 

presença ou em influência. As intera-

ções 1. supõem elementos, seres ou ob-

jetos materiais que podem se encontrar; 

2. supõem condições de encontro, quer 

dizer, agitação, turbulência, fluxo con-

trário, etc.; 3. obedecem a determina-

ções/imposições ligadas à natureza dos 

elementos, objetos ou seres que se en-

contram; 4. tornam-se, em certas condi-
ções, inter-relações (associações, liga-

ções, combinações, comunicações, 

etc.), ou seja, dão origem a fenômenos 

de organização (MORIN, 2005, p. 72, 

grifo nosso). 

 

A adoção e a assimilação destes fe-

nômenos possibilitam a geração e a difusão 

de conhecimentos, permitindo a esses sujei-

tos (re)significarem as suas ações organiza-

cionais via redes de aprendizagem com a 

finalidade de gerar inovações gerenciais 

(IG), compreendidas nesta pesquisa como 

inovações tecnológicas. Redes desta nature-

za pressupõe um arranjo entre organizações 

fundamentadas em estruturas capilares, fo-

mentando fluxos de bens e informações e 

propiciando processos e fatores para promo-

ver a competência dos seus integrantes 

(CUNHA, 2012, p. 116).  

  As redes sociais subsidiam intera-

ções entre as organizações do SUS. Primei-

ramente esta pesquisa toma como objeto 

empírico os serviços de atenção à saúde (e.g. 

de uma Rede de Hospitais, a Rede InovarH-

BA). A InovarH-BA é uma iniciativa de coo-

peração técnica da Organização Pan-

americana de Saúde (OPAS) e Ministério da 

Saúde (MS), voltada para a qualidade da 

atenção prestada na rede hospitalar do SUS. 

A Rede foi legitimada pela Portaria Nº1.773 

do MS, de 28 de julho de 2006, que dispõe 

sobre o apoio institucional no que diz respei-

to à cooperação técnica e financeira para 

estrutura e funcionamento da Rede.   

E 
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Essa Rede é compreendida como 

uma tecnologia avançada de gestão organi-

zacional capaz de expressar, em seu arranjo 

de relações, as ideias políticas e econômicas 

inovadoras, nascidas do desejo de resolver 

demandas sociais e laborais para o desen-

volvimento sustentável de um dado territó-

rio sanitário. Ela representa um grau de 

complexidade política de uma determinada 

comunidade com a missão de difusão de IG, 

as quais são dependentes dos processos de 

AO. A difusão pode ser entendida como um 

processo pelo qual uma inovação é comuni-

cada por meio de canais, no tempo, e entre 

membros de um sistema social (ROGERS, 

2003).  

A problemática se configura a partir 

da premissa que a melhoria da gestão dos 

serviços de atenção à saúde é um desafio 

para os profissionais, pesquisadores, financi-

adores, usuários, instituições e autoridades 

do SUS. A aprendizagem dos indivíduos é 

um fator, condição ou base para as perspec-

tivas de inovação nesses serviços. Isto posto, 

parte-se dos seguintes pressupostos: a) o 

SUS fomenta modelos e técnicas de gerenci-

amento avançado, tais como: produtos e 

serviços informacionais (e.g. de documentos 

e sistemas de arquivos), organizações apren-

dentes (SENGE, 2010), tecnologias de in-

formação e comunicação (TICs) e redes de 

inovação e aprendizagem com vistas à me-

lhoria da gestão dos serviços de atenção à 

saúde; e b) os gestores dos serviços de aten-

ção à saúde baianos estão sensibilizados em 

adotar técnicas desta natureza para a difusão 

de suas práticas e gerar IG em serviços de 

atenção à saúde propiciando melhora no SUS 

no contexto das premissas de um sistema 

local de inovação (SLI).   

Os argumentos para esta pesquisa 

consideram as redes de inovação como con-

dição necessária para uma gestão colaborati-

va, democrática e de cunho social, em razão 

delas serem compreendidas como mecanis-

mos de difusão de conhecimento. A configu-

ração deste tipo de rede é um campo que 

requer dos sujeitos um novo habitus 

(BOURDIEU, 2008) para alcançar os objeti-

vos organizacionais de cada integran-

te/sujeito a partir do compromisso social e 

da subjetividade desses integrantes/sujeitos 

no espaço político e social. 

O termo habitus é utilizado com a 

conotação ressignificada a partir dos traba-

lhos de Pierre Bourdieu. Para este sociólogo,  

[...] o habitus, como sistema de dispo-

sições para a prática, é um fundamento 

objetivo de condutas regulares, logo da 

regularidade das condutas, e, se possí-

vel prever práticas [...] é porque o ha-

bitus faz com que os agentes que o pos-

suem comportem-se de uma determina-

da maneira em determinadas circuns-

tâncias (BOURDIEU, 2004, p. 98, grifo 

nosso).  
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Embora Bourdieu utilize este termo 

associando-o ao conjunto de disposições que 

moldam a prática dos sujeitos, nesta investi-

gação é assumido que este conjunto de dis-

posições é constantemente impactado pelas 

relações sociais, ocasionando transforma-

ções, renovando o próprio conjunto e, assim, 

as novas disposições incorporadas que serão 

denominadas um novo habitus (CUNHA, 

2012 e 2014). 

Nesse sentido, esta pesquisa visa 

ampliar o conhecimento sobre: a representa-

ção e a organização de mecanismos de difu-

são de conhecimento nos hospitais baianos 

(e.g. de documentos e de serviços de arqui-

vos; da gestão da informação arquivística). 

A ampliação deste conhecimento justifica-se 

a partir dos estudos realizados intitulados 

“Da adesão à participação em uma rede de 

hospitais como promoção da AO e da IG: um 

olhar sobre a Rede InovarH-BA” (CUNHA, 

2012) e “A gestão da informação nos hospi-

tais: importância do prontuário eletrônico na 

integração de sistemas de informação em 

saúde” (CUNHA, 2005). Naqueles estudos 

foram recomendadas algumas ações estrutu-

rantes para os hospitais investigados em 

consequência das conclusões encontradas. 

Tais conclusões evidenciam: as pos-

sibilidades e os limites para a atuação da 

Rede InovarH-BA; as características da Rede 

InovarH-BA semelhantes às de um SLI;  a 

fragilidade dos hospitais no que se refere à 

interação e à expansão da rede; a inobser-

vância da prática de gestão dos ativos intan-

gíveis nos hospitais pesquisados; o desco-

nhecimento dos gestores hospitalares sobre a 

importância da gestão da informação arqui-

vística com a utilização da telemática, asso-

ciado a produtos e serviços informacionais 

(e.g. de documentos e sistemas de arquivos) 

para uma efetiva gestão em saúde.  

 Assim, questiona-se então: De que 

maneira esses serviços utilizam mecanismos 

e estruturas de transferência de informações 

gerenciais? Como os hospitais baianos estão 

realizando a gestão da informação arquivís-

tica produzidas, acumuladas e recebidas em 

razão dos serviços prestados? 

Neste contexto, entender as 

(trans)formações das organizações à luz dos 

processos de AO vinculados aos do registro 

do conhecimento é recomendável a promo-

ção de IG. O principal problema vinculado a 

esta pesquisa é a gestão de documentos e os 

sistemas de arquivos, compreendidos como 

mecanismos e estruturas de transferência de 

informações gerenciais, e que representam 

as bases para a AO e a IG nos hospitais baia-

nos, extensivos aos hospitais do SUS. 
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2 A GESTÃO DE DOCUMENTOS PARA 

OS HOSPITAIS 
 

A Rede InovarrH-BA, criada desde 

2006, tem como ideia central construir uma 

ampla e consistente rede de cooperação entre 

centros acadêmicos, agências de fomento, 

instituições governamentais e hospitais inte-

grantes do SUS, a fim de promover ações 

voltadas para a qualificação institucional, 

mediante o desenvolvimento e fortalecimen-

to de melhores padrões gerenciais para os 

hospitais participantes. Assim sendo, esta 

rede tem como proposta subsidiar ações para 

melhoria destes padrões gerenciais. Embora 

diversos hospitais tenham assinado o termo 

de adesão à Rede InovarH-BA, ainda não 

existem nenhum estudo que discuta as for-

mas como esses hospitais estão realizando a 

gestão de documentos e dos sistemas de ar-

quivos. 

As gestões de documentos e dos sis-

temas de arquivos estão relacionadas às dire-

trizes preconizadas na Política Nacional de 

Informação e Informática em Saúde (PNIIS). 

A PNIIS tem como propósito principal: 

Promover o uso inovador, criativo e 

transformador da tecnologia da infor-

mação, para melhorar os processos de 

trabalho em saúde, resultando em um 
Sistema Nacional de Informação em 

Saúde articulado, que produza informa-

ções para os cidadãos, a gestão, a práti-

ca profissional, a geração de conheci-

mento e o controle social, garantindo 

ganhos de eficiência e qualidade men-

suráveis através da ampliação de aces-

so, equidade, integralidade e humaniza-

ção dos serviços e, assim, contribuindo 

para a melhoria da situação de saúde da 

população (BRASIL, 2004 p.15, grifo 

nosso). 

 

Para um efetivo Sistema Nacional de 

Informação em Saúde é recomendável a 

adoção e a incorporação do processo de ges-

tão documental entre os organismos produto-

res dos serviços de saúde. A gestão de do-

cumentos, também, é considerada como ba-

silar para o processo de aprendizagem orga-

nizacional (AO), consequentemente, para o 

de inovação gerencial (IG). Tanto a gestão 

de documentos e os sistemas de arquivos são 

associados às tecnologias de informação e 

comunicação (TICs) e, assim, podem pro-

mover a melhoria dos processos de trabalho 

em saúde.  

Ressalta-se que as TICs são uma for-

te aliada na construção de uma organização 

aprendente desde que vinculadas aos proces-

sos de representação do conhecimen-

to/informação. Esses processos são voltados 

à “simbolização notacional ou conceitual do 

saber humano”, e convergem técnicas de 

classificação, de indexação e do conjunto de 

artefatos “informáticos e linguísticos” 

(CUNHA; CAVALCANTI, 2008, p.322). 

Para Vasconcelos e Mascarenhas 

(2007), a estruturação do fluxo de informa-
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ções por meio das TICs possibilita horizon-

talizar a organização, diminuindo ou elimi-

nando níveis médios que, antes, costumavam 

enrijecer o fluxo de conhecimento organiza-

cional. Tais tecnologias viabilizam a criação 

de uma memória organizacional que tenha a 

capacidade de captar, armazenar e recuperar 

conhecimentos gerais e específicos das ações 

organizacionais, favorecendo a AO e, conse-

quentemente, as inovações. 

Reconhecidamente as TICs são su-

portes informáticos fundamentais para o 

sistema de gestão que inclui a Gestão de 

Documento (GD), a Gestão Informação (GI) 

e que compõe a Gestão Conhecimento (GC). 

Entretanto, independentemente do suporte 

informático, a sustentabilidade de uma orga-

nização depende de compartilhamento e de 

memória organizacional, que se verticaliza a 

partir dos processos da GD ate a de GC 

(SANTOS, 2007) (CUNHA et al., 2013) 

(CUNHA et al., 2014).  

A Rede InovarH-BA se pauta na ideia 

central de construir uma ampla e consistente 

rede de cooperação entre centros acadêmicos 

e hospitais integrantes do SUS. Dentre suas 

metas está a de promover ações voltadas 

para o fortalecimento da AO, mediante o 

desenvolvimento e fortalecimento de um 

novo perfil gerencial para os hospitais parti-

cipantes. Essa iniciativa busca superar difi-

culdades em algumas áreas: a) da comunica-

ção entre os agentes de criação e reprodução 

de tecnologias, decorrentes do custo de téc-

nicas de interação; b) do intercâmbio de do-

cumentos e mensagens de forma rápida e 

eficiente; c) da reprodução de materiais didá-

ticos. Tais dificuldades limitam o desenvol-

vimento e a aplicação de novas práticas de 

gestão nos hospitais (CUNHA, 2012).  

Assim, pesquisa aqui apresentada 

tem caráter multidisciplinar por articular um 

arcabouço conceitual relacionado ao fenô-

meno das redes sociais, aos sistemas de ino-

vação e aos processos de AO dependente dos 

de representação da informação (i.e gestão 

de documentos e sistemas de arquivos). Essa 

articulação multidisciplinar possibilitará 

gerar um Plano de Gestão de Documentos e 

de Sistemas de Arquivos para os hospitais 

pesquisados, e extensivos aos hospitais do 

SUS.  

Para alcançar os objetivos propostos, 

é desenvolvida uma pesquisa empírica, ten-

do como objeto hospitais com os termos de 

adesão à Rede InovarH-BA, relacionando-o 

aos fenômenos das redes sociais e aos pro-

cessos de aprendizagem organizacional e de 

inovação gerencial dependentes dos de re-

presentação da informação arquivística 

(aportes conceituais). Além de considerar 

aportes documentais, a exemplo da Lei de 
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Acesso, Lei de Arquivos e da construção da 

PNIIS pelo Ministério da Saúde. Essa pes-

quisa, portanto, visa corroborar para a difu-

são do conhecimento de redes sociais de 

inovação e aprendizagem e gestão de docu-

mentos e sistemas de arquivos entre as orga-

nizações que compõem a network do SUS. 

Apesar da importância de redes tais 

como a Rede InovarH-BA para a geração e 

difusão do conhecimento, são poucos os 

estudos que apresentam discussões e resulta-

dos sobre gestão de documentos e sistemas 

de arquivos em organizações prestadoras de 

serviços intensivos em conhecimento, em 

particular, os hospitais. Assim sendo, espe-

ra-se que os resultados sejam divulgados 

entre universidades, institutos de pesquisa, 

instituições de educação superior e demais 

organizações sociais, preferencialmente li-

gadas às questões da gestão em serviços de 

saúde, ciência, tecnologia e inovação.  

Essa pesquisa, também, é motivada 

pela expectativa de que seus resultados con-

tribuam para fortalecer os sistemas de saúde 

e de inovação, inserindo-os em um campo 

organizacional estratégico para a efetividade 

do SUS, na medida em que pretende-se ava-

liar o uso de mecanismos e estruturas de 

transferência de informações gerenciais em 

hospitais com termo de adesão à Rede Ino-

varH-BA, os quais são inseridos nos siste-

mas e nas redes de atenção à saúde do SUS.  

 

3 OBJETIVOS DA PESQUISA 
 

O objetivo geral da pesquisa, ora em 

andamento, é avaliar o uso de mecanismos e 

estruturas de transferência de informações 

gerenciais em hospitais com termo de adesão 

à Rede InovarH-BA, os quais são inseridos 

nos sistemas e nas redes de atenção à saúde 

do SUS. Para tanto, são traçados quatro ob-

jetivos específicos, a saber: 1) Conhecer as 

tecnologias avançadas de produção, de cir-

culação e de acesso a informações gerenciais 

dos hospitais da Rede InovarH-BA; 2) Iden-

tificar os tipos e os usos de fontes da infor-

mação dos hospitais da Rede InovarH-BA; 3) 

Diagnosticar a gestão de documentos e dos 

sistemas de arquivos dos hospitais da Rede;  

4) Compreender os mecanismos de acessibi-

lidade e de disponibilidade das informações 

geradas e recebidas dos hospitais da Rede 

InovarH-BA. 

 

4 METODOLOGIA  

 

O estudo tem caráter multi-

institucional (e.g. dos grupos de pesquisas: 

GEPICC do Instituto de Ciência da Informa-

ção da UFBA e ObservaPolíticas  Rede 

InovarH-BA, da Escola de Administração da 
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UFBA; Informática, Computação e Socieda-

de  Universidade Estadual de Feira de 

Santana (UEFS))  e multidisciplinar (e.g. 

Ciência da Informação, Administração, Ar-

quivologia, Biblioteconomia, Sociologia, 

Economia, Comunicação, Computação, Ci-

ências Cognitivas, Saúde Coletiva, Matemá-

tica, Educação, Ciência de Redes) por articu-

lar um arcabouço conceitual relacionado ao 

fenômeno das redes sociais, aos sistemas de 

inovação e saúde e aos processos de AO e da 

representação do conhecimento. Essa articu-

lação multi-institucional-disciplinar possibi-

litará inferir assertivas sobre geração de IG a 

partir da representação e da difusão do co-

nhecimento por meio de sistemas e redes 

sociais. Tais sistemas e redes nesta pesquisa 

são compreendidos como os hospitais com 

termo de adesão a Rede InovarH-BA, os 

quais produzem, acumulam e recebem do-

cumentos arquivísticos diariamente. 

Para alcançar os objetivos propostos, 

vem sendo desenvolvido uma pesquisa em-

pírica, tendo como objeto os hospitais com 

termo de adesão à Rede InovarH-BA, relaci-

onando-o aos fenômenos das redes sociais e 

aos processos de AO e de IG, os quais são 

dependentes do fenômeno Informação, em 

particular, nesta pesquisa os relacionados a 

gestão de documentos e sistemas de arqui-

vos (aportes teóricos). A pesquisa empírica 

está sendo operacionalizada por meio de 05 

fases, conforme relatado no Quadro 1. 

Essa investigação corrobora para a 

representação do conhecimento por meio de 

redes sociais de inovação e aprendizagem 

entre as organizações que compõem a 

network do SUS, caracterizando-o como uma 

pesquisa aplicada. Nesta perspectiva, a exis-

tência de redes sociais depende de contato, 

interação e colaboração entre pessoas. Dada 

à complexidade do tema – conhecimento, 

redes e sistemas – adota-se neste trabalho, a 

perspectiva multirreferencial, ou seja, por 

óticas e sistemas de referência diferentes, 

não redutíveis uns aos outros e explicitados 

com abordagens e terminologias distintas, 

exigindo dos pesquisadores uma postura 

aberta aliada à capacidade de síntese 

(FRÓES BURNHAM, 1998). Assim, a pes-

quisa a conjuga saberes de diversas fontes, 

ainda que algumas destas sigam linhas filo-

sóficas opostas, porém, desde que as abor-

dagens dos diversos autores agreguem co-

nhecimentos para uma melhor compreensão 

do fenômeno interação como condição para 

a configuração de mecanismos de transfe-

rência de conhecimento (e.g. de documentos 

e sistemas de arquivos). 

O objeto conceitual é pautado em 

uma revisão sobre aportes teóricos relacio-

nados a conhecimento e informação, redes 
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sociais, AO e IG em consonância com apor-

tes documentais sobre as Leis de Acesso à 

Informação e de Inovação no Brasil e aque-

las que regulamentam o SUS e, também, 

sobre os documentos que tratam sobre a 

construção da Política Nacional de Informa-

ção e Informática em Saúde (PNIIS). Essa 

revisão documental visa à sistematização de 

bases conceituais sobre Sistemas de Arqui-

vos, de Inovação e de Saúde associada a 

bases conceituais sobre redes sociais colabo-

rativas de inovação e aprendizagem em ges-

tão dos serviços de atenção à saúde.   

A pretensão não é estudar o porquê 

da ocorrência dos fatos, mas compreender as 

relações entre a participação das organiza-

ções de serviços de saúde em redes e siste-

mas, e a promoção da representação do co-

nhecimento, da AO e da IG. Tal pretensão 

caracteriza os princípios do pensamento 

complexo, que se pautam em emergências, 

influência e interdependência (i.e. os aportes 

conceituais associados aos resultados da 

pesquisa de campo, caracterizando as in-

fluências e as interdependências desses na 

contribuição final desta pesquisa) (MORIN, 

2003 e 2007).  

 

Quadro1: Fases  da Proposta da Pesquisa 

FASES DA PESQUISA OBJETOS TIPOS DE PESQUISA ESPECIFICAÇÕES 

FASE 1 

Objeto Conceitual 

Revisão aportes teóricos  

bibliográfica 

Gestão de Documentos e Siste-

mas de Arquivos 

Aprendizagem Organizacional 

Inovação Gerencial 

Sistemas e Redes de Atenção à 

Saúde 

FASE 2 
Revisão aportes documentais  

documental 

Lei de Arquivos 

Lei de Acesso 

Regulamentação do SUS 

Política Nacional de Informação 

e Informática em Saúde 

FASE 3 

Objeto Empírico 

Pesquisa de Campo 

Hospitais da Rede InovarH-BA 

(mínimo de 20%) 

Elaboração de Instrumentos da 

Pesquisa de Levantamento 

Validação dos Instrumentos de 

pesquisa. 

FASE 4 Pesquisa de Levantamento 

Conhecer as tecnologias avan-

çadas de produção, de circulação 

e de acesso a informações 

gerenciais de no mínimo 20% 

dos hospitais da Rede InovarH-

BA 

Identificar os tipos e os usos de 

fontes da informação de no 

mínimo 20% dos hospitais da 

Rede InovarH-BA 

Diagnosticar a gestão de docu-

mentos e dos sistemas de arqui-

vos de no mínimo 20% dos 

hospitais da Rede InovarH-BA 

Compreender os mecanismos 
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de acessibilidade e de disponibi-

lidade das informações geradas e 

recebidas de no mínimo 20%dos 

hospitais da Rede InovarH-BA 

FASE 5 Objeto Conceitual e Empírico 
Bibliográfica/Documental/de 

Levantamento 

Tratamento das informações 

prospectadas. 

Elaboração de Relatórios parci-

ais 

Elaboração de  Artigos 

Plano de Gestão de Documentos 

e de Sistemas de Arquivos 

Elaboração de Relatório Final 

Fonte: o autor. 

Considera-se a pesquisa, em relação 

aos seus objetivos, exploratória e descritiva. 

É exploratória por ser realizada em uma área 

onde há pouco conhecimento acumulado e 

sistematizado sobre o problema. No tangente 

ao aspecto descritivo, associa-se às questões 

de expor características de determinada po-

pulação (hospitais) ou de um determinado 

fenômeno (informação e conhecimento em 

saúde), e ao estabelecimento da relação entre 

os registros de informações e a gestão de 

documentos em hospitais (TOBAR; YA-

LOUR, 2001, p. 69). 

A pesquisa caracteriza-se como qua-

li-quantitativo e, por conseguinte, as técnicas 

utilizadas estarão relacionadas com estas 

abordagens. Acredita-se que o objeto desta 

pesquisa é um fenômeno social e, conse-

quentemente, incapaz de ser identificado 

independentemente de sujeitos inseridos no 

contexto dos serviços de saúde, de organiza-

ções governamentais e acadêmicas, e de ins-

tâncias não governamentais, acoplados ao 

cognoscível dos pesquisadores, enquanto 

geradores de indicadores sociais observá-

veis.  

Nesse sentido, a pesquisa requer a 

abordagem qualitativa associada a uma 

abordagem quantitativa. No que se refere ao 

caminho de uma pesquisa qualitativa, afir-

ma-se que se caracteriza como um esforço 

cuidadoso para a descoberta de novas infor-

mações ou relações e para a verificação e 

ampliação do conhecimento existente (GO-

DOY, 1995, p. 58). Não obstante, esse es-

forço, quando associado a informações tra-

tadas por meio de estatísticas descritivas (i.e. 

tabelas e gráficos) e de grafos (i.e. represen-

tação matemática de relacionamentos  

Análise de Redes Sociais para as Tipologias 

Documentais nos Serviços de Saúde), “per-

mitem ao pesquisador verificar até que ponto 

determinadas relações ou diferenças são sis-

temáticas ou não” à temática investigada 

(GÜNTHER, 2003, p.28).  

No que se refere aos procedimentos, 

esta pesquisa se caracteriza como pesquisa 

de campo, com a finalidade de um posicio-



Francisco José Aragão Pedroza Cunha 

Informação Arquivística, Rio de Janeiro, v. 3, n. 2, p. 29-42, jul./dez., 2014 

 

P
ág

in
a3

9
 

namento interpretativo; e também se caracte-

riza como pesquisa de levantamento, pois 

envolve a interrogação direta das pessoas 

cujo comportamento se deseja conhecer 

(GIL, 1991). 

Ainda em relação aos procedimentos 

utilizados, dada à especificidade do objeto, 

empregar-se a revisão bibliográfica e a pes-

quisa documental, na perspectiva de funda-

mentar o trabalho. Uma revisão assim for-

mata um cabedal de conhecimentos de ou-

tros sujeitos e gera “a crítica contínua” ao 

produto destes, o que corrobora com os re-

sultados da nova pesquisa e provoca “o 

aprimoramento da ciência” (LUNA, 1999, p. 

105). Para o levantamento das informações 

utiliza-se como instrumentos de pesquisa o 

questionário e roteiro semiestruturado para 

entrevista com a finalidade de alcançar os 

objetivos específicos da pesquisa de cam-

po/levantamento.  

 

5 CONCLUSÕES  

 

O objetivo de apresentar este trabalho 

no VI Congresso Nacional de Arquivologia 

é o de difundir nacionalmente sobre a pes-

quisa, ora em desenvolvimento, que defende 

os documentos como mecanismo de difusão 

de conhecimentos gerenciais entre os servi-

ços, sistemas e redes de atenção à saúde.  O 

alcance do objetivo geral proposto para a 

pesquisa, aqui apresentada, implica em ope-

racionalizar estudos teóricos e aplicados 

sobre produção, disseminação, transferên-

cia, mediação e apreensão da informação 

nos contextos dos serviços de atenção à saú-

de. O objeto empírico é analisado à luz do 

conceito de redes sociais de aprendizagem e 

inovação associando-o ao de representação 

do conhecimento. 

Os aportes teóricos e documentais 

que tratam sobre os sistemas de saúde evi-

denciam que esses sistemas funcionem con-

figurados por meio de redes. Logo, o foco 

desta pesquisa consiste em alertar da impor-

tância da gestão de documentos e dos siste-

mas de arquivos para as deliberações dos 

sujeitos inseridos nas redes e nos sistemas de 

atenção à saúde. Estas redes e sistemas são 

formados por serviços que, com o aumento 

da competitividade, proporcionam ganhos de 

produtividade e melhoria de qualidade na 

atenção à saúde da população desde que os 

sujeitos inseridos nesses sistemas e redes 

tenham habilidades na conversão dos seus 

conhecimentos (CUNHA, 2012 e 2014). 

Nesse sentido, a configuração de re-

des interorganizacionais – tais como a Rede 

InovarH-BA, com os benefícios que elas 

trazem, pode desempenhar um importante 

papel na gestão de serviços de saúde. Ao 
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mesmo tempo em que essa configuração 

multiorganizacional fortalece a competitivi-

dade, ela contribui para estabelecer redes 

locais e facilita as interconexões do serviço 

de saúde com os agentes promotores e gesto-

res da atenção sanitária e do complexo in-

dustrial da saúde (CUNHA, 2012).  

Apesar da importância de redes tais 

como a Rede InovarH-BA para a geração e 

difusão do conhecimento, são poucos os 

estudos que apresentam discussões e resulta-

dos sobre representação do conhecimento, 

AO, IG e redes sociais em organizações 

prestadoras de serviços intensivos em co-

nhecimento voltados à atenção a saúde no 

campo da Ciência das Informação e da Ar-

quivologia. 

A pesquisa visa ampliar o conheci-

mento sobre produtos e serviços informacio-

nais (e.g. documentos, arquivos, sistemas de 

informação, redes sociais), compreendidos 

como tecnologias ou técnicas de gerencia-

mento avançado de informações voltadas à 

dinâmica dos sistemas e redes de atenção à 

saúde. Tais tecnologias aplicadas aos servi-

ços de saúde promovem os processos, os 

meios e os modos de informação e de comu-

nicação, possibilitando a tradução, a transfe-

rência, a (re)apropriação e a (re)construção 

do conhecimento em aprendizagem e inova-

ção na gestão dos serviços de atenção à saú-

de.  

Espera-se que esta pesquisa contribua 

para ampliar o escopo epistemológico da 

Arquivologia e o da Ciência da Informação 

aplicado a processos de AO e de IG e da 

tecnologia de sistemas e de redes sociais de 

serviços de atenção à saúde, entendendo que 

os seus objetos de estudos são voltados às 

questões sociais, a Informação Arquivística 

e a Informação, respectivamente (SILVA et 

al., 1998) (SILVA; RIBEIRO, 2002) (SIL-

VA, 2006). Essa pesquisa pode ser compre-

endida como um dos esforços para minimi-

zar os obstáculos entre os sujeitos e as orga-

nizações/instituições na adoção e na assimi-

lação de tecnologias de gerenciamento 

avançado de produção, de circulação e de 

acesso a informações gerenciais nos servi-

ços de atenção à saúde. 

  

NOTAS EXPLICATIVAS 

1    Projeto de pesquisa aprovado no Edital 

FAPESB n.º 020/2013 – Programa de Pes-

quisa para o SUS: Gestão Compartilhada em 

Saúde – PPSUS – BA – FAPESB/SESAB. 

2      Projeto de pesquisa aprovado por méri-

to - Edital Chamada CNPq – Universal 

14/2013. 

3    Projeto de Pesquisa contemplado no Edi-

tal PROPICI-PROEXT-PROPG/UFBA 

01/2013  PROUFA – Programa Pense, Pes-

quise e Inove a UFBA. 
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RECORDS MANAGEMENT, LEARNING AND INNOVATION ORGANIZATIONAL IN 

HOSPITALS 

 

ABSTRACT 

 

The main goal of this work is to present an ongoing research that defends 

records as diffusion tools of management knowledge between the health ca-

re systems and networks. In the current Age of telematic networks knowle-

dge and innovation are phenomena of order, disorder and organization. Such 

phenomena depends on all pieces of information produced, accumulated and 

disseminated by the adoption and assimilation of advanced technologies on 

records management, adopted, and assimilated, by individuals and health ca-

re organizations / institutions, such as hospitals. 

 

Keywords: Record management. Organizational learning and innovation. 

Hospitals. 
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PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS АRQUIVÍSTICOS DIGITАIS AUTÊNTICOS: 

ESTUDO DO “PROJETO DE EXTENSÃO ELETRÔNICO” DA UNIVERSIDADE 

ESTADUAL DE LONDRINA* 

 
Eliandro dos Santos Costa** 

Lucinéia de Araújo Caporalli*** 

 

RESUMO 

 

Essa pesquisa foi desenvolvida utilizando-se dos requisitos de autenticidade 

e confiabilidade recomendados pelo InterPARES para as informações no 

documento em meio digital. Adotou-se como procedimentos metodológicos 

pesquisa exploratória e bibliográfica e de natureza qualitativa. 

Apresentaram-se conceitos e definições referente a Arquivologia no 

contexto de aplicação do documento arquivístico digital, mais precisamente 

o projeto de extensão eletrônico, no âmbito da Universidade Estadual de 

Londrina (UEL), aplicando os critérios do InterPARES. Analisando esse 

documento mediante o acesso ao Sistema UEL na interface Web, desde a 

fase de cadastro, tramitação até sua destinação final, buscando identificar se 

este documento digital possui os requisitos necessários para ser considerado 

autêntico e confiável. Obteve-se como resultado, que o Projeto de Extensão 

Eletrônico é estável com a sua forma fixa inalterável, a partir do seu 

cadastro no Sistema UEL, impedindo que ocorram alterações no seu 

conteúdo inicial, entretanto, observa-se que o documento poderia ser 

produzido mais próximo de atender as necessidades dos seus usuários, 

oferecendo uma avaliação de cada projeto pelos funcionários da PROEX, a 

qual estaria verificando se as informações estão registradas da forma correta 

para serem repassadas para a avaliação das comissões. Assim, comprova-se 

que o projeto de extensão eletrônico apresenta um melhor desempenho 

quando identificados os fatores que fornecem a autenticidade e a 

confiabilidade para seus usuários, transmitindo maior confiabilidade na 

tarefa registrada junto ao Sistema. Esse projeto pode ser observado como 

um projeto piloto para a aplicação nos demais módulos, processos e 

unidades administrativas e acadêmicas da UEL, possibilitando inúmeras 

pesquisas para aprimoramento da área nessa Instituição. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

busca pelas informações é tida 

como diferencial diante do au-

mento da competitividade do 

mercado, onde as organizações almejam 

atender as necessidades e exigências do 

seu público alvo, incluindo a geração de 

possíveis novas demandas. 

Diante desse cenário, o gerencia-

mento e controle de acesso e a preservação 

e disseminação dos documentos de arquivo 

são fundamentais para melhorar a gestão 

da informação organizacional, considera-

das insumo para a geração de conhecimen-

to e, conseqüentemente, motivar a qualida-

de dos produtos e serviços oferecidos pelas 

organizações, elevando seu potencial ino-

vador e competitivo diante dos concorren-

tes. 

A vinda e o uso dos recursos in-

formáticos trouxeram agilidade na comu-

nicação e disseminação de informações. 

No entanto, as informações processadas 

em meio eletrônico são passíveis de modi-

ficações, e essas adulterações, difíceis de 

serem detectadas, incitam várias discus-

sões a propósito de identificar quais são as 

alternativas disponíveis pаrа garantir a au-

tenticidade e a confiabilidade dessas in-

formações nos documentos eletrônicos, 

gerados eletronicamente e/ou migrados 

para o meio eletrônico. 

Optou-se por investigar as institui-

ções universitárias de ensino superior, as 

quais ainda carecem, no contexto geral, de 

procedimentos que possibilitem a maior 

segurança para a produção de documentos 

eletrônicos nas suas inumeras atividades 

corriqueiras. 

Dessa forma, esta pesquisa visou 

analisar quais seriam os requisitos para a 

autenticidade de documentos arquivísticos 

digitais, em um estudo de caso no docu-

mento Projeto de Extensão da Universida-

de Estadual de Londrina, no Paraná, Brasil. 

O Projeto de Extensão é um documento 

responsável pelo cadastro das ações exten-

sionistas dos docentes dessa instituição e 

representa um excelente meio de registro 

das atividades de interação com a comuni-

dade londrinense e região. 

Estudou-se a gênese do Projeto de 

Extensão, especificamente no seu formato 

eletrônico no Portal Web da Instituição, no 

perfil de usuário Docente, observando se o 

mesmo cumpre os requisitos recomenda-

dos pelo Projeto InterPARES para docu-

mentos arquivísticos digitais autênticos, 

confiáveis e estáveis. 

O Projeto de Extensão compreende 

um entre demais funções do Sistema UEL1 

                                                             

1 Sistema UEL – Trata-se de uma ferramenta de 

software para gestão integrada para Instituições 

Universitárias, criada pela Assessoria de Tecnologia 

da Informação (ATI) da UEL, e utilizado somente 

A 
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dentre as seguintes áreas: acadêmica, re-

cursos humanos, projetos de pesquisa, en-

sino e extensão, entre outras. 

Em face ao crescente aumento das 

informações, cresce também o número de 

documentos produzidos, os quais são gera-

dos em meio eletrônico e também migra-

dos do papel ou microfilme para o formato 

digital. Gerenciá-los, preservá-los autênti-

cos e confiáveis e tornar disponíveis as in-

formações neles contidas é trabalho dos 

Arquivistas, conforme descreve o Art. 2º. 

da Lei 6546/782. 

As práticas de preservação de do-

cumentos têm o objetivo de preservar as 

informações, assegurar sua autenticidade e 

confiabilidade, bem como a integridade 

física dos suportes, e assim promover o 

acesso íntegro a essas informações. 

Nesse contexto, os fatores que mais 

afetam a integridade física dos documentos 

digitais são: uso indevido, mudanças rápi-

das de tecnologias, a durabilidade dos su-

portes, bem como a obsolescência dos 

hardwares e softwares. 

                                                                                        

nessa Instituição. O acesso para a o cadastro do 
Projeto de Extensão, inicialmente se dá digitando 

no navegador da internet o endereço eletrônico: 

<www.uel.br> e optando por clicar no Menu 

“Sistemas UEL”, onde é solicitado o Número de 

Matrícula (docente, técnico e aluno), 

disponibilizando de funcionalidades conforme o seu 

perfil de usuário. 

2 Lei 6.546/78 – Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-

1979/L6546.htm>. Acesso em: 05 Fev. 2015. 

Nesse sentido, pretende-se com este 

estudo, indagar sobre a seguinte questão: O 

documento Projeto de Extensão eletrônico 

apresenta os critérios de autenticidade e 

confiabilidade recomendados pelo estudo 

InterPARES? 

Os desafios da preservação do con-

teúdo informacional digital e o aumento 

periódico desses documentos pela sua efi-

ciência nas relações jurídicas e administra-

tivas apontam para a necessidade de estu-

dos dirigidos que fomentem soluções ino-

vadoras. 

Observam-se principalmente o fator 

dos documentos digitais serem produzidos 

e incorporados aos sistemas informatizados 

tendo como ponto de vista seu uso primá-

rio e sua operacionalização, com pouca ou 

nenhuma preocupação em relação à sua 

gestão e preservação” (INNARELLI, 

2011). 

A preocupação com a autenticidade 

dos documentos em meio eletrônico é 

constante por se tratar de um ambiente 

passível de modificações. “Contudo, a 

simplicidade com que alterações podem 

ser introduzidas, a rapidez com que estas 

podem ser disseminadas e a dificuldade 

inerente a sua detecção tornam o problema 

sensivelmente mais complexo” (FERREI-

RA, 2006, p. 50). 

Nesse sentido, as políticas de pre-

servação vêm sendo foco de discussões por 
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apresentarem-se como o caminho para a 

proteção da informação, lembrando que a 

questão da autenticidade aqui exposta refe-

re-se à visão dos Arquivistas. 

De modo geral, esta pesquisa visa a 

contribuir com os profissionais da infor-

mação, sobretudo com os Arquivistas, 

abordando as estratégias de preservação 

documental no âmbito digital que promo-

vem a autenticidade e confiabilidade das 

informações. 

Na contextualização dessa pesqui-

sa, limitou-se a aplicação dos critérios do 

Projeto InterPARES no âmbito de uma Ins-

tituição Universitária – Universidade Esta-

dual de Londrina (UEL), mais especifica-

mente na unidade administrativa - Sistema 

de Arquivos da UEL (SAUEL), em relação 

do Projeto de Extensão Eletrônico. 

Utilizaram-se algumas técnicas e 

métodos de obtenção de dados, dentre eles, 

o estudo de caso, visando a investigar os 

requisitos de autenticidade e confiabilidade 

do Projeto de Extensão Eletrônico, docu-

mento gerado pelo Sistema Informatizado 

da UEL, e gerenciado pelas unidades 

SAUEL, Pró Reitoria de Extensão (PRO-

EX) e Assessoria de Tecnologia da Infor-

mação (ATI). O Projeto de Extensão é 

produzido pelo próprio docente da Institui-

ção, no momento do desenvolvimento de 

suas ações extensionistas com a comuni-

dade/mercado. Pozzebon e Freitas (1998, 

p. 145) explicam que: 

O estudo de caso é definido como 

aquele que examina um fenômeno em seu 

ambiente natural, pela aplicação de diver-

sos métodos de coleta de dados, visando a 

obter informações de uma ou mais entida-

des. Essa estratégia de pesquisa possui ca-

ráter exploratório, sem nenhum controle 

experimental ou de manipulação. 

Utilizou-se, também de pesquisa 

bibliográfica e exploratória, ou seja, o le-

vantamento de publicações científicas so-

bre um determinado tema, nesse caso, a 

preservação de documentos em meio ele-

trônico e digital, verificando se cumprem 

os requisitos de autenticidade e confiabili-

dade. 

Para Cervo, Bervian e Da Silva 

(2007), a pesquisa bibliográfica busca co-

nhecer e analisar as contribuições culturais 

e científicas do passado sobre determinado 

assunto, tema ou problema, podendo ape-

nas utilizar-se de bases teóricas ou ser de-

senvolvida conjuntamente ou como parte 

integrante das pesquisas do tipo descritivas 

ou experimentais. 

Da mesma forma, Salvador (1986, 

p. 10) afirma que: 

A pesquisa feita em documentos 

escritos é chamada de pesquisa bibliográfi-

ca, quando se utiliza de fontes, isto é, do-

cumentos escritos originais primários; 
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chama-se de consulta bibliográfica ou es-

tudos exploratórios, quando se utiliza de 

subsídios, literatura corrente ou obras de 

autores modernos. 

Em se tratando da pesquisa explo-

ratória, Gil (2009, p. 27) considera que “as 

pesquisas exploratórias têm como principal 

finalidade desenvolver, esclarecer e modi-

ficar conceitos e ideias, tendo em vista a 

formulação de problemas mais precisos ou 

hipóteses pesquisáveis para estudos poste-

riores”. 

Para tanto, a pesquisa científica é 

realizada com o objetivo de obter respostas 

para a solução de problemas sociais, vi-

sando ao desenvolvimento científico e tec-

nológico da humanidade. 

Desse modo, pode-se dizer que “O 

objetivo fundamental da pesquisa é desco-

brir respostas para problemas mediante o 

emprego de procedimentos científicos” 

(GIL, 2009, p. 26). 

Para Rodrigues (2007, p. 2), “Pes-

quisa científica é um conjunto de procedi-

mentos sistemáticos, baseados no raciocí-

nio lógico, que tem por objetivo encontrar 

soluções para os problemas propostos me-

diante o emprego de métodos científicos”. 

A abordagem desse estudo é quali-

tativa por não utilizar-se de dados quantifi-

cáveis, por intermédio de fontes bibliográ-

ficas existentes e análise das funcionalida-

des do Sistema de Arquivos da UEL, mais 

especificamente considerando o documen-

to Projeto de Extensão, em que pôde-se 

verificar se o mesmo apresenta todos os 

requisitos de autenticidade e confiabilidade 

definidos pelo Projeto InterPARES, con-

forme visualizados no capítulo de referen-

cial teórico. 

Strauss e Corbin (2008) consideram 

que a pesquisa qualitativa é qualquer tipo 

de pesquisa que produza resultados não 

alcançados por meio de procedimentos es-

tatísticos ou por outros meios de quantifi-

cação. 

Os dados e informações foram se-

lecionados a partir de fontes impressas (li-

vros, periódicos científicos, dissertações, 

teses) e fontes eletrônicas (bases de dados, 

artigos científicos disponíveis na internet), 

além da análise do documento Projeto de 

Extensão baseando-se nos critérios de au-

tenticidade e confiabilidade do InterPA-

RES, mostrando as telas do sistema que 

contém, desde o cadastro desse documen-

to, sua tramitação e a destinação final. 

Assim, por meio da aplicação da 

teoria do conhecimento Arquivístico sobre 

preservação digital, observando os elemen-

tos constituintes do documento digital e o 

seu contexto (evidência da atividade de 

uma instituição ou pessoa física, relação 

orgânica, conteúdo estável, forma fixa, uso 

e manutenção), objetivou-se contribuir pa-

ra melhorias na prática do trabalho do Ar-
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quivista e fomentar novas pesquisas. Esse 

recurso é importante no aumento do grau 

de segurança e confiabilidade no acesso ao 

sistema, considerando o grande risco com 

a mobilidade dos usuários em poder estar 

“logando” em quaisquer computadores em 

suas residências ou nas estações da Uni-

versidade. 

A partir da publicação da Resolu-

ção nº. 1295/88/UEL3, aprovou-se a políti-

ca de Extensão da Universidade Estadual 

de Londrina, tornando possível uma maior 

aproximação com as ações extensionistas e 

com as organizações públicas e privadas da 

cidade de Londrina e região metropolitana. 

A Pró-Reitoria de Extensão (PRO-

EX4), por sua vez, é responsável por pro-

mover eventos e ações extensionistas na 

UEL, buscando parcerias com financiado-

res para projetos de ensino e pesquisa em 

graduação, pós-graduação, mestrado e dou-

torado, favorecendo assim, o desenvolvi-

mento cultural, científico e tecnológico. 

Essa unidade administrativa apre-

senta-se como um importante setor para o 

desenvolvimento das atividades extensio-

nistas e de interação com o mercado. É 

identificada e buscada por todos os depar-

tamentos visando à aproximação das teori-

                                                             

3 Resolução n. 1295/88/UEL – Disponível em: 

<www.uel.br/proex/Download/res_12951988.doc>. 

Acesso em: 05 Fev. 2015. 
4 PROEX – Disponível em: <www.uel.br/proex>. 

Acesso em: 05 Fev. 2015. 

as com as práticas de cada formação aca-

dêmica. 

Para esse estudo, foi analisado um 

documento produzido e gerenciado por 

essa unidade administrativa (PROEX), do-

cumento denominado como Projeto de Ex-

tensão. Esse documento será devidamente 

descrito na seção de Resultados. 

Dessa forma, objetivou-se identifi-

car os requisitos de autenticidade e confia-

bilidade recomendados pelo Projeto Inter-

PARES no documento de Projeto de Ex-

tensão da UEL em ambiente eletrônico. Na 

sequência, tem-se os referenciais utilizados 

para a pesquisa, os resultados obtidos e as 

considerações finais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesse capítulo pode-se visualizar 

os referenciais utilizados como base para o 

desenvolvimento dessa pesquisa, mostran-

do a literatura desde os conceitos e defini-

ções da Arquivologia, especificamente 

acerca do seu objeto de estudo, o docu-

mento arquivístico, partindo para o estudo 

da preservação digital e análise dos crité-

rios recomendados pelos estudos da confi-

abilidade e autenticidade dos documentos 

arquivísticos digitais, focando no estudo 

desenvolvido no Projeto InterPARES. 

A Arquivologia é definida no Dici-

onário Brasileiro de Terminologia Arqui-
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vística (Conarq, 2005, p. 37) como: “disci-

plina que estuda as funções do arquivo e os 

princípios e técnicas a serem observados 

na produção, organização, guarda, preser-

vação e utilização dos arquivos. Também 

chamada de Arquivística”. 

Para Bellotto (2002), o objetivo da 

Arquivística, em relação aos seus objetos 

de estudo e por meio de suas teorias, me-

todologias e aplicações práticas, é dar 

acesso à informação arquivística. 

Para melhor visualizar a Arquivo-

logia no campo científico, Natalis du 

Wailly em 1841, historiador francês, chefe 

da Seção Administrativa dos Arquivos De-

partamentais do Ministério do Interior 

Francês, desenvolveu o princípio da pro-

veniência, inspirando seu Ministro Sr. Du-

chatel através do conteúdo de uma circular 

que consiste em manter agrupados os do-

cumentos, sem os misturar com os outros, 

os quais sejam provenientes de uma admi-

nistração, de um estabelecimento ou de 

uma pessoa física ou moral (ROUSSEAU; 

COUTURE, 1998). 

O princípio da proveniência forne-

ceu base para a teoria Arquivística, sendo 

essa inserida na ciência como uma área de 

conhecimento a ser desenvolvida por meio 

de inúmeras necessidades do campo de 

atuação e diante de uma abordagem inter-

disciplinar. 

Bellotto (2002, p. 20) considera que 

o princípio da proveniência: 

[...] fixa a identidade do documento, 
relativamente a seu produtor. Por este 

princípio, os arquivos devem ser or-

ganizados em obediência à compe-

tência e às atividades da instituição 

ou pessoa legitimamente responsável 

pela produção, acumulação ou guarda 

dos documentos. 

Para Rousseau e Couture (1998), a 

disciplina Arquivística é fundamentada, 

além do princípio da proveniência, por 

mais dois princípios: o da territorialidade e 

o da abordagem das três idades. Contudo, 

esse estudo trata do princípio da proveni-

ência e da abordagem das três idades que 

será conceituada no subcapítulo de Gestão 

de Documentos. 

Segundo os autores supracitados, a 

abordagem das três idades assenta nas eta-

pas de vida dos documentos, produto das 

reflexões de Arquivistas, para resolver o 

problema da massa documental acumula-

da. 

A preocupação em registrar as in-

formações surgiu de forma natural e pro-

gressiva, pela necessidade do homem em 

transmitir as informações aos seus sucesso-

res. 

O indivíduo e a sociedade, seja ela 

uma instituição pública ou privada, ou 

grupos sociais como a família, um grupo 

religioso, associação de moradores de um 

bairro, dentre outros, buscam preservar 
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para as gerações futuras o seu modo de ser 

e agir, bem como suas relações sociais. 

Nesse contexto, é por meio do re-

gistro das informações que a humanidade 

tem seu progresso, pois, sem o registro das 

atividades desenvolvidas pelas pessoas e 

pelas organizações no decorrer de sua exis-

tência, não haveria indícios de sua cultura. 

Dessa forma, observa-se a impor-

tância de melhor esclarecer os conceitos 

referentes ao objeto do Arquivo. Primei-

ramente por Vieira (2001, p. 1), o qual 

descreve como o “documento é tudo que 

registra uma informação independente do 

valor que a ela venha a ser atribuído. O 

mesmo documento ou informação muda de 

valor pela ótica de quem visualiza”. 

Paes (2006, p. 26) conceitua docu-

mento como sendo o “Registro de uma in-

formação independente da natureza do su-

porte que a contém”. 

Desse modo, subentende-se que 

Paes (2006) refere-se à natureza dos supor-

tes que evoluíram concomitantemente com 

a sociedade e as tecnologias de informa-

ção, pelo registro das informações em su-

portes variáveis, como papiro, pergaminho, 

papel, discos magnéticos, discos ópticos, 

entre outros, assumindo características in-

trínsecas e extrínsecas. 

Em se tratando do Arquivo como 

instituição de guarda de documentos, Paes 

(2006) define como “unidade administrati-

va cuja função é reunir, ordenar, guardar, e 

dispor para uso conjuntos de documentos, 

segundo os princípios e técnicas arquivísti-

cos”. 

Roncaglio, Szvarça e Bojanoski 

(2004) diferem documentos de arquivo pe-

lo fato de os documentos de arquivo serem 

produzidos ou acumulados organicamente 

no decorrer das atividades de uma pessoa, 

família, instituição pública ou privada, 

sendo criados de forma linear pela necessi-

dade de sua produção, e ressaltam a ques-

tão da organicidade dos documentos de 

arquivo. 

Belloto (2002, p. 22) considera que 

os documentos de arquivo apresentam ca-

ráter orgânico pelo fato de que, 

As informações arquivísticas têm a 

peculiaridade de ser produzidas no univer-

so das funções/objetivos a que se propõem 

as entidades. Nesse sentido é que as infor-

mações são orgânicas, por guardarem entre 

si as mesmas relações que se formam entre 

as competências e as atividades das entida-

des. 

Para Rondinelli (2005, p. 59), “a re-

lação orgânica se manifesta no arranjo físi-

co, no protocolo e no código de classifica-

ção de documentos, o qual torna explícita a 

relação entre o documento e a ação que o 

gera”. 

Ainda segundo Rondinelli (2005), o 

que define essa relação é o contexto docu-
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mental, o conjunto de documentos necessá-

rios para comprovar que algo realmente 

aconteceu num determinado espaço de 

tempo ou lugar, suas relações com as ações 

e as pessoas a elas vinculadas, seu contexto 

organizacional, social e legal. 

O termo documento digital é usado 

para designar tanto o próprio documento 

digital quanto o eletrônico, mas é impor-

tante destacar que o documento eletrônico 

é o que é gerado no meio eletrônico, ou 

seja, é constituído nos domínios de compu-

tadores, já os digitais são os documentos 

que se tornam digitais por serem migrados 

para o formato digital. 

Alguns autores tratam os documen-

tos digitais e eletrônicos como sinônimos. 

Nesse contexto, Ferreira (2006, p. 21) 

aborda essa questão da seguinte forma: 

Um objecto digital pode ser defini-

do como todo e qualquer objecto de infor-

mação que possa ser representado através 

de uma sequência de dígitos binários. Esta 

definição é suficientemente lata para aco-

modar tanto, informação nascida num con-

texto tecnológico digital (objectos nado-

digitais), como informação digital obtida a 

partir de suportes analógicos (objectos di-

gitalizados). 

Os documentos digitais são repre-

sentados por uma estrutura de símbolos 

denominados dígitos binários, e esses 

constituem-se de números (zero e um), ca-

da objeto recebe uma sequência de bits es-

truturada que o fazem legível ao usuário 

por intermédio de uma máquina, constituí-

da de parte física e lógica (hardware, sof-

tware) (BODÊ, 2008). 

O caminho percorrido pelo docu-

mento digital durante o processo de sua 

produção ou mesmo sua migração de su-

porte, faz com que o documento, por ve-

zes, perca sua confiabilidade, considerando 

inúmeros fatores que possibilitam a facili-

dade de adulteração ou mesmo perda de 

seus elementos constitutivos. 

Nesse caso, a fidedignidade é muito 

discutida no contexto digital, junto da au-

tenticidade. Enquanto a primeira é a capa-

cidade de o documento arquivístico susten-

tar os fatos que atesta, a segunda se reveste 

da capacidade de provar que o documento 

arquivístico é o que diz ser (RONDINEL-

LI, 2005). 

A fidedignidade do documento nas-

ce no momento de sua criação; é a confia-

bilidade das informações registradas e está 

relacionada com a assinatura, testemunhas, 

selo, carimbo, entre outros. 

A autenticidade está vinculada ao 

modo de transmissão e preservação do do-

cumento no meio digital, tem a ver se o 

documento carrega as mesmas característi-

cas de fidedignidade que obtivera em sua 

produção e se isso pode ser comprovado. 
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Rondinelli (2005) trata a questão da 

autenticidade e fidedignidade abordadas 

pela ótica diplomática, a seu ver, os ele-

mentos suficientes para tornar um docu-

mento convencional completo e fidedigno 

como a data e a assinatura não são sufici-

entes para tornar um documento digital, 

estes precisam de complementos como a 

inclusão da hora de transmissão aos desti-

natários e o dossiê a qual pertence os do-

cumentos. 

O mesmo acontece com a assinatu-

ra. A facilidade de adulteração torna-a um 

elemento frágil, sendo imprescindível a 

adoção de medidas, como o acréscimo au-

tomático do nome do autor no cabeçalho 

do documento ou mesmo por meio de uma 

assinatura eletrônica ou digital (Rondinelli, 

2005). 

Para Ferreira (2006, p. 50), “Defi-

nições mais abrangentes de autenticidade 

giram em torno dos conceitos de autentica-

ção, integridade, completude, veracidade, 

validade, conformidade com o original, 

significância e adequabilidade ao fim a que 

se destina”. 

Assim, Ferreira (2006, p. 50) con-

sidera que para atingir o objetivo de de-

monstrar que um objeto digital é aquilo 

que se propõe ser, 

[...] é fundamental documentar de-

vidamente a proveniência do objecto, con-

textualizar a sua existência, descrever a sua 

história custodial e atestar que sua integri-

dade não foi comprometida, provar que 

existe um conjunto de propriedades, consi-

deradas significativas, que foram correc-

tamente preservadas ao longo do tempo. 

Dessa forma, por meio do gerenci-

amento arquivístico de documentos eletrô-

nicos, abrangendo a aplicação dos corretos 

meios de preservação, não somente a pre-

servação do suporte físico, mas das propri-

edades intrínsecas, como a proveniência e 

autenticidade dos documentos, é possível 

dizer que um documento digital é um do-

cumento arquivístico. 

A aplicação de métodos de trabalho 

e a implantação de políticas de preservação 

digital direcionadas a problemas e casos 

específicos da documentação gerada em 

computadores tornam-se fundamentais pa-

ra o atendimento dos critérios de autentici-

dade, assegurando que um documento, 

além de arquivístico, também é verdadeiro 

e pertencente ao ambiente descrito em seu 

conteúdo. 

Os documentos produzidos em 

meio eletrônico e os migrados para meio 

eletrônico podem ser compreendidos como 

um objeto digital a ser trabalhado, manti-

do, conservado e armazenado nas mídias 

de armazenamento, correspondendo ao es-

paço de arquivo permanente, cumprindo 

seu prazo de guarda para valor histórico e 

informativo. 
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No Brasil, a Lei n. 8.159, de 8 de 

janeiro de 1991, que “Dispõe sobre a polí-

tica nacional de arquivos públicos e priva-

dos e dá outras providências”, em seu art. 

3º, capítulo I, apresenta a seguinte defini-

ção de gestão de documentos: trata-se de 

um conjunto de procedimentos e operações 

técnicas referentes à sua produção, trami-

tação, uso, avaliação e arquivamento em 

fase corrente e intermediária, visando a sua 

eliminação ou recolhimento para guarda 

permanente. 

Observando a definição para gestão 

de documentos, observa-se a importância 

para o uso da Abordagem das Três Idades, 

a qual contempla o ciclo vital dos docu-

mentos, proporcionando a seleção, a guar-

da e a eliminação consciente dos documen-

tos destituídos de valor. 

“A gestão documental abrange des-

de a produção até a eliminação ou guarda 

permanente, portanto, abrange a Teoria das 

Três Idades, ou seja, corrente, intermediá-

ria e permanente” (VALENTIM, 2012, p. 

16). 

Nesse sentido, o primeiro passo é a 

elaboração de instrumentos de apoio como 

o plano de classificação e a tabela de tem-

poralidade, a partir dos processos de pro-

dução, classificação, avaliação, descrição e 

utilização de documentos. 

Os procedimentos adequados de 

gestão proporcionam a redução do volume 

documental, possibilitando a conservação e 

preservação daqueles documentos conside-

rados de valor (seja como fonte de teste-

munho, de pesquisa e/ou de reconstrução 

da memória organizacional). 

Assim, nessa visão sistêmica o do-

cumento digital engloba várias característi-

cas que o diferenciam dos tradicionais, 

dentre elas, a que se destaca para este estu-

do, é o fato do documento eletrônico ou 

digital não estar acessível para a compre-

ensão humana, necessita de um hardware e 

de um software, os quais somados possam 

fazer a intermediação possibilitando o 

acesso à informação (FERREIRA, 2006). 

Desse modo, Ferreira (2006) consi-

dera que o documento digital independe do 

suporte, a exemplo disso vale destacar que 

este pode ser copiado quantas vezes forem 

necessárias, conservando-se as suas pro-

priedades, as quais devem refletir a estru-

tura documental, fornecendo as bases de 

sua existência e sua autenticidade. 

A preservação digital compreende 

todas as técnicas de preservação dos do-

cumentos convencionais, mas coloca os 

gestores da informação diante de um dile-

ma complexo, a fragilidade dos suportes e 

a obsolescência das tecnologias. Conforme 

trata a Carta para Preservação do Patrimô-

nio Arquivístico Digital (2005), 

Preservação de documentos arqui-

vísticos tem por objetivo garantir a autenti-
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cidade e a integridade da informação, en-

quanto o acesso depende de os documentos 

estarem em condições de serem utilizados 

e compreendidos. O desafio da preservação 

dos documentos arquivísticos digitais está 

em garantir o acesso contínuo a seus con-

teúdos e funcionalidades, por meio de re-

cursos tecnológicos disponíveis à época 

em que ocorrer a sua utilização. 

 

3 O INTERPARES 

 

O Projeto InterPARES ou Pesquisa 

Internacional sobre Documentos Arquivís-

ticos Autênticos Permanentes em Sistemas 

Eletrônicos (International Research on 

Permanent Authentic Records in Electronic 

Systems), é um projeto que vem sendo de-

senvolvido sob a direção geral da professo-

ra Luciana Duranti e coordenado pela Uni-

versidade de British Columbia, no Canadá. 

“É uma iniciativa acadêmica de pesquisa 

em preservação digital, especificamente 

voltada para os documentos arquivísticos, 

de enorme alcance” (ROCHA, 2009, p. 

82). 

Segundo Rocha (2009), os objeti-

vos desse Projeto eram identificar e definir 

os requisitos para a produção, o uso e a 

preservação de documentos eletrônicos 

confiáveis e autênticos, tendo como base 

conceitual e teórica, a integração dos prin-

cípios e conceitos da diplomática e da ar-

quivística. 

O projeto passou por três fases no 

período de 1999-2012: a primeira fase foi 

desenvolvida no período de 1999 a 2001, 

objetivando identificar requisitos conceitu-

ais para avaliar e manter a autenticidade 

dos documentos digitais "tradicionais" 

produzidos no curso das atividades admi-

nistrativas e legais (ARQUIVO NACIO-

NAL, 2013). 

Em sua segunda fase, realizada no 

período de 2002 a 2006, o projeto “teve 

por foco os documentos arquivísticos pro-

duzidos em ambientes complexos, por sis-

temas interativos, dinâmicos e experienci-

ais, no curso de atividades artísticas, cientí-

ficas e de governo” (ROCHA, 2009, p. 

84). A autora explica que: 

Além das questões relativas à au-

tenticidade, o projeto tratou da confiabili-

dade e acurácia dos documentos, envol-

vendo todo o ciclo de vida dos documen-

tos, desde sua produção até a destinação 

final. Esta segunda fase incorporou mais 

de 100 pesquisadores, de 21 países em 5 

continentes (ROCHA, 2009, p. 84). 

Com relação às duas primeiras fa-

ses do projeto, a autora observa que elas 

resultaram em “contribuições importantes 

para apoiar a produção, a gestão e a pre-

servação de documentos arquivísticos digi-
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tais confiáveis, autênticos e acurados” 

(ROCHA, 2009, p. 84). 

O projeto InterPARES 3, em sua 

terceira fase, teve a duração de cinco anos, 

no período de 2007 a 2012, e objetivou 

“capacitar programas e organizações res-

ponsáveis pela produção e manutenção de 

documentos arquivísticos digitais a desen-

volver estratégias de preservação e acesso 

de longo prazo a esses documentos” (AR-

QUIVO NACIONAL, 2013). 

Rocha (2009) observa que entre os 

parceiros que já desenvolvem estudos de 

caso estão: Turquia, Noruega, África, Bra-

sil, Catalunha, China, Cingapura, Coréia, 

Holanda, Bélgica, Canadá, Itália, México, 

Reino Unido, e novos países já se inseri-

ram no projeto, entre eles estão Eslovênia, 

Japão, Nova Zelândia e Suécia. 

Nesse projeto o Brasil recebe a de-

nominação TEAM Brasil, e esteve sob a 

coordenação do Arquivo Nacional no de-

correr de todo o processo, o qual contou 

com a participação de pesquisadores aca-

dêmicos, profissionais e colaboradores das 

instituições que atuaram como parceiras de 

testes, sendo elas: o Ministério da Saúde, a 

Universidade Estadual de Campinas – 

UNICAMP, a Câmara dos Deputados e o 

Sistema de Arquivos do Estado de São 

Paulo – SAESP (ARQUIVO NACIONAL, 

2013). 

Dessa forma, as instituições parcei-

ras do TEAM Brasil desenvolveram, com 

o apoio de coaplicantes externos, 9 (nove) 

estudos de casos que tinham por objetos 

documentos arquivísticos ou sistemas de 

manutenção de documentos. Com base em 

análises diplomáticas e dos contextos em 

que os objetos de estudo se inseriam, fo-

ram traçados planos de ação com foco na 

sua preservação (ARQUIVO NACIONAL, 

2013). 

Esses estudos tiveram como fun-

damento os conceitos de documento arqui-

vístico, autenticidade, autenticação, confi-

abilidade, acurácia, sistema de preservação 

de confiança, custodiador confiável e ca-

deia de preservação. 

Para esses estudos, foi necessária 

essa identificação de elementos que são 

essenciais para que um documento arqui-

vístico seja considerado autêntico e confi-

ável em um sistema de arquivo informati-

zado. Esses elementos que constituem o 

documento arquivístico foram obtidos co-

mo resultados dessa pesquisa, os quais são 

utilizados nos estudos de caso para investi-

gar se os documentos específicos ou siste-

mas informatizados apresentam a devida 

segurança para a produção e gerenciamen-

to da informação. 

Assim, no InterPARES, descreve-

se os critérios de autenticidade e confiabi-

lidade do documento digital através os 
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elementos constituintes de um documento 

arquivístico digital, os quais podem ser 

visualizados na Figura 1, a seguir: 

 

Figura 1: Elementos constituintes do Documento Arquivístico Digital 

 
 

Fonte: InterPARES5 (2012) 

 

Na visão de Rondinelli (2005), os 

elementos diplomáticos constitutivos do 

documento arquivístico digital que devem 

ser observados num Sistema Informatizado 

de Gestão Arquivística de Documentos 

(SIGAD) estão subdivididos em sete (7) 

itens: suporte, conteúdo, forma (ou estrutu-

ra), ação, pessoas, relação orgânica, con-

texto. 

Para tanto, observa-se que há im-

portantes elementos que deverão sempre 

                                                             

5 Silva, Fábio R. Pinheiro da. InterPARES 3 Project. 

Estudos de Caso da UNICAMP no âmbito do 

InterPARES 3. III Fórum de Informação em 

Saúde.Campinas: Arquivo Central/SIARQ-

UNICAMP. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/IIIfis/pdf/InterPares

_Parte2.pdf>. Acesso em: 05 Fev. 2015. 

ser identificados para certificar-se que um 

documento é autêntico, confiável e verda-

deiro. Esses critérios deverão ser utilizados 

para analisar o “Projeto de Extensão Ele-

trônico”, devidamente testados e mostra-

dos na seção de Resultados. 

Dessa forma, Rocha (2009) consi-

dera que a Legislação Arquivística Brasi-

leira também incorporou os requisitos de 

autenticidade do InterPARES, como pode 

ser observado nas resoluções do CO-

NARQ, dentre elas: 

A Resolução n. 24 do Conarq, de 3 

de agosto de 2006, que estabelece as dire-

trizes para transferência e recolhimento de 

documentos arquivísticos digitais para ins-

tituições arquivísticas públicas. 

A Resolução nº 25, de 27 de abril 

de 2007 que Dispõe sobre a adoção do 
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Modelo de Requisitos para Sistemas In-

formatizados de Gestão Arquivística de 

Documentos - e-ARQ Brasil pelos órgãos e 

entidades integrantes do Sistema Nacional 

de Arquivos - SINAR. 

A Resolução nº 36, de 19 de de-

zembro de 2012 que Dispõe sobre a ado-

ção das Diretrizes para a Gestão arquivísti-

ca do Correio Eletrônico Corporativo pelos 

órgãos e entidades integrantes do Sistema 

Nacional de Arquivos - SINAR. 

A Resolução nº 37, de 19 de de-

zembro de 2012 que aprova as Diretrizes 

para a Presunção de Autenticidade de Do-

cumentos Arquivísticos Digitais. 

Do mesmo modo, tem-se o Modelo 

de Requisitos para Sistemas Informatiza-

dos de Gestão Arquivística de Documentos 

- e-ARQ Brasil - é um documento que es-

tabelece requisitos mínimos para um SI-

GAD, independentemente da plataforma 

tecnológica em que for desenvolvido e/ou 

implantado. Foi “elaborado no âmbito da 

Câmara Técnica de Documentos Eletrôni-

cos do Conselho Nacional de Arquivos no 

período de 2004 a 2006” (CONARQ, 

2011). 

O Glossário elaborado pela CTDE 

do CONARQ tem como objetivo principal 

definir os termos utilizados pelos compo-

nentes da CTDE no âmbito de suas discus-

sões, termos estes que são: da Tecnologia 

da Informação, da Arquivologia e da Di-

plomática relacionados com a gestão ar-

quivística e a preservação de documentos 

digitais (CONARQ, 2010). 

O documento elaborado pela CTDE 

com o título de Diretrizes para a Presunção 

de Autenticidade de Documentos Arquivís-

ticos Digitais tem como objetivo garantir a 

identidade e integridade desses documen-

tos e minimizar os riscos de modificações, 

a partir do momento em que foram salvos 

pela primeira vez e em todos os acessos 

subsequentes. (CONARQ, 2012). 

Dessa forma, a participação em 

conjunto dos representantes dos diversos 

países no projeto de pesquisa sobre a pre-

servação dos documentos digitais, inclusi-

ve a participação do Brasil, trouxe melho-

rias que refletem nos instrumentos e nor-

mas elaborados pelos órgãos responsáveis 

pela preservação da informação digital que 

é de suma importância na sociedade atual, 

devido ao aumento progressivo na quanti-

dade de documentos produzidos e armaze-

nados em formatos digitais e eletrônicos. 

 

4 O PROJETO DE EXTENSÃO ELE-

TRÔNICO 

 

Nesta seção, demonstra-se os resul-

tados obtidos investigando o Portal do Ser-

vidor da UEL, mais especificamente o Por-

tal do Docente, analisando como é produ-

zido e tramitado o documento do “Projeto 
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de Extensão Eletrônico da UEL”, conside-

rando os critérios de autenticidade e confi-

abilidade do InterPARES. 

Nesta pesquisa, adotou-se os crité-

rios do InterPARES, considerando a im-

portância desse estudo para aplicar nos 

ambientes de organizações públicas, vi-

sando a contribuir mais positivamente para 

a produção documental, nos fatores de se-

gurança e confiabilidade dos documentos 

produzidos em meio eletrônico ou digital. 

O documento investigado - Projeto 

de Extensão Eletrônico - é reconhecido 

dentre as atividades fim da Instituição, as-

sim descritas: Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Sendo o objeto da UEL e das demais insti-

tuições de ensino superior (IES) do Brasil. 

Desse modo, esse estudo que visa a 

analisar se é autêntico e confiável o docu-

mento “Projeto de Extensão Eletrônico”, 

certamente apresenta profunda relevância 

para as ações extensionistas da Instituição, 

bem como para a gestão documental das 

unidades acadêmicas e administrativas. 

Na sequência, o que pretende-se 

demonstrar se restringe apenas a interface 

referente ao Projeto de Extensão Eletrôni-

co, observando a variedade e a dimensão 

das funcionalidades disponíveis no Sistema 

UEL. 

Na Figura 2, a seguir, visualiza-se a 

tela de acesso no Portal do Professor do 

Sistema UEL, com a sua interface Web, 

onde solicita-se o Número da Matrícula ou 

Chapa (01), a Senha Pessoal (02), como 

fator de segurança, os caracteres de cripto-

grafia (03), e para acessar, basta clicar na 

opção “Login”. 

 

 

 

 

Figura 2: Tela de Login no Portal Web do Professor 

 

Fonte: Manual do Usuário - SGP6 
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Nessa Tela anterior (Figura 2), ob-

serva-se a necessidade de inserir um códi-

go de criptografia (03), geralmente utiliza-

do para aumentar a segurança no acesso ao 

Sistema UEL. Esse código é exigido para 

todos os tipos de usuários (Portal do Pro-

fessor, Aluno e Servidor). As três (03) bar-

reiras de controle de acesso permitem ao 

Administrador do Sistema (ATI – Assesso-

ria de Tecnologia da Informação da UEL), 

ter a certeza que o usuário que está aces-

sando realmente pode ser o utilizador ca-

dastrado nos módulos a serem considera-

dos, ou seja, que o usuário é o real utiliza-

dor das funcionalidades destinadas a este 

usuário, diminuindo a margem de erro ou 

risco de exposição do sistema a contraven-

tores (hackers) ou elementos mal intencio-

nados. 

Dessa forma, nessa restrição de 

acesso, desde o momento do Login, obser-

vou-se a adoção dos critérios do InterPA-

RES, dentre eles: forma fixa – quando 

permite-se, conforme o seu perfil, que o 

conteúdo dos documentos, acessados pelo 

usuário somente sejam modificados se o 

usuário ter a liberação dessa modificação, 

ou ter solicitado essa liberação. 

                                                                                        

6 Manual do Usuário – SGP. Disponível em: 

<https://www.sistemasweb.uel.br/system/prj/gp/arq

uivos/manual_usuario_v2.pdf>. Acesso em 05 Fev. 

2015. 

No caso investigado do Sistema 

UEL, desenvolvido por equipe multidisci-

plinar envolvendo a ATI e o SAUEL, 

quando o usuário Docente precisa inserir 

quaisquer dados no Projeto Inicial (Projeto 

de Extensão), ou seja, nos dados do cadas-

tro do Projeto é necessário que esse usuá-

rio procure a ATI para que possa ser inse-

rido. Por exemplo, novas palavras-chave, 

novos membros colaboradores, novas fa-

ses, ou quaisquer dados que ainda não ti-

nham sido programados no início do Proje-

to e que não poderiam ser feitos na forma 

de novos projetos adicionais a esse Projeto 

de Extensão inicial. 

A seguir, pode-se visualizar a tela 

do Portal Web do Professor (Figura 3), o 

qual disponibiliza as funcionalidades de 

Cadastro de Projetos, Consulta Projetos, 

Avaliação e Avaliação Ética – que é visí-

vel conforme o perfil do Professor cadas-

trado no Sistema, em caso de exercer ativi-

dades de Coordenação de Comissão de Ex-

tensão, Pesquisa ou Ensino, ou ainda Co-

missão Ética ou outras que possam exigir 

do Docente a realização de tarefa para a 

avaliação do conteúdo dos projetos cadas-

trados. 
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Figura 3: Tela de Acesso no portal do professor 

 

Fonte: Manual do Usuário - SGP 

 

Na Figura 3, visualizada anterior-

mente, pode-se observar também que na 

opção de “Cadastro Projetos” (8) o usuário 

“professor” tem acesso aos serviços, em 

que, por meio dessa interface, o professor 

visualiza a Tela do Sistema de Gestão de 

Projetos em Ensino, Pesquisa e Extensão, 

ao qual dispõe dos serviços de Cadastro de 

Projetos ou Programas de Extensão e ou-

tros (1); Cadastro de Projetos de Pesquisa 

(2); Cadastro de Projetos de Pesquisa em 

Ensino ou Programa de Formação Com-

plementar (3); Cadastro de Projetos Inte-

grados (4); Consulta de projetos do pesqui-

sador (5); Tramitação e avaliação dos pro-

jetos pelas instâncias competentes (6); Si-

nalização do resultado da avaliação dos 

projetos pelas comissões de ética (7); 

Diante dessa grande variedade de 

funcionalidades dispostas nessa Interface 

Web do Sistema UEL (Figura 3), identifi-

ca-se com um cursor em vermelho a fun-

ção de “Cadastro Projetos” (08), clicando 

nessa opção, o usuário passa a visualizar as 

opções a serem preenchidas (Figura 4), a 

seguir. 
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Figura 4: Tela de Escolha do tipo de Projeto no portal do professor 

 

Fonte: Manual de Usuário - SGP 

 

Nessa Figura 4, têm-se a as três 

(03) opções de tipos de projetos a serem 

criados na UEL, relativos às atividades fim 

e desenvolvidos por uma IES: Extensão 

(01), Pesquisa (02) e Ensino (03). A partir 

disso, optou-se por trabalhar com a Exten-

são, considerando que o objeto dessa pes-

quisa é o documento “Projeto de Extensão 

Eletrônico”, tratando-se, esse, de um con-

junto de documentos que compõem o ca-

dastro e demais atividades desenvolvidas 

durante a realização de um planejamento 

de ações extensionistas, como meio para 

aproximar a teoria da prática e a Universi-

dade do Mercado, respectivamente. 

Ressaltando que o Projeto de Ex-

tensão é cadastrado desde o ano de 2009 

somente em meio eletrônico, utilizando-se 

do Sistema UEL, bem como é acompanha-

da a sua tramitação e geração de relatórios 

por meio do mesmo acesso, no caso, do 

usuário Docente. 

Dessa forma, o cadastro do Projeto 

de Extensão é desenvolvido por meio do 

preenchimento dos dados em seus respec-

tivos campos, iniciando-se com o Cadastro 

de Dados Básicos (Passo 1), conforme vi-

sualizado na Figura 5, até o quinto passo 

(Passo 5). 
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Figura 5: Tela de Cadastro do Projeto no portal do professor (em branco) 

 
Fonte: Manual do Usuário - SGP 

 

Sendo esta interface (Figura 5) de 

“Cadastro de Projeto - Passo um (1), em 

que o usuário professor deve cadastrar os 

dados básicos do Projeto, denominados 

metadados, que representam a informação 

registrada junto ao documento investigado. 

Esses dados serão muito relevantes para a 

tramitação do Projeto de Extensão. 

Na sequência, descreve-se os pas-

sos seguintes, como não é considerada ne-

cessária a visualização desses passos atra-

vés de ilustrações, evidencia-se a seguir os 

passos elencados a partir do Passo dois (2) 

até o Passo cinco (5): 

Passo 2 – inclusão de participantes: 

nesse passo incluem-se os participantes, 

podendo ser docentes, discentes e agentes 

universitários ou colaboradores externos. 

Esses participantes devem ser cadastrados 

como coordenador, consultor ou colabora-

dor. Cadastrando também o número de ho-

ras a serem destinadas para atuar junto ao 

Projeto para cada participante, sendo que 

consultores não precisam cadastrar horas 

para participação. 

Passo 3 – Vinculação de projetos ao 

programa de extensão – essa opção é utili-

zada somente se estiver cadastrando o pro-

grama de extensão. No caso, é limitado ao 

estudo do Projeto de Extensão. Nessa 

mesma fase são incluídas as palavras-

chave vinculadas ao tipo de projeto. 

Passo 4 – inclusão de arquivos ane-

xos – nessa fase devem ser devidamente 

incluídos os arquivos referentes ao projeto, 

dentre eles o formulário “Roteiro Descriti-

vo do Projeto”, modelo disponível no Por-

tal Web da PROEX. E também o arquivo 

do “Convênio” que possa ser utilizado para 
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comprovar a existência do vínculo para 

desenvolver a ação extensionista. 

Passo 5 – finalização do cadastro 

do Projeto – nesse passo é incluída a opção 

de “Li e concordo com os termos da reso-

lução 70/2012”, afirmando uma compro-

vação regulamentária para o cadastro do 

Projeto, a qual deve ser observada pelo 

Docente que irá coordenar essa iniciativa. 

Finalizado o cadastro do Projeto, este é 

automaticamente enviado para a avaliação 

das comissões, respectivamente: Comissão 

de Extensão do Departamento, Comissão 

de Extensão do Centro e, após aprovado 

para a Comissão de Ensino, Pesquisa e Ex-

tensão (CEPE) da UEL. 

Analisando todos os passos (Passo 

1 ao 5), observa-se que é permitido cadas-

trar-se após ter todas informações necessá-

rias, e assim que efetivar o cadastro, cli-

cando em “finalizar”, este Projeto pode ser 

remetido a avaliação da Comissão de Ex-

tensão do Departamento vinculada ao Do-

cente Coordenador do Projeto e, após 

aprovado nessa instância, irá para avalia-

ção das demais comissões e conselhos. 

Nesse contexto, observou-se a im-

portância do papel dos usuários agentes 

universitários da PROEX, os quais são 

responsáveis por prestar informações à 

comunidade universitária sobre o funcio-

namento das ações extensionistas. Durante 

a investigação no estudo de caso, coletou-

se as informações com os usuários agentes 

universitários, ao qual relataram que o pro-

jeto de extensão, em sua diversidade, pode 

ser cadastrado por etapas, às quais podem 

retornar e continuar a ser alteradas nor-

malmente. Entretanto, após a finalização 

desse cadastro não há mais como modifi-

car, somente em exceções, quando as co-

missões avaliadoras solicitarem novas in-

formações ou arquivos necessários para a 

execução do Projeto. 

Observou-se por meio dos relatos 

dos usuários agentes universitários, que o 

Sistema UEL, especificamente o cadastro 

do Projeto de Extensão, ainda carece de 

um melhor monitoramento por parte da 

PROEX, que representa importante papel 

desde o auxílio na criação dos Projetos, 

prestando informações aos Docentes que 

irão coordenar, bem como a devida fiscali-

zação do conteúdo destes Projetos, se estão 

pertinentes com as ações pretendidas a se-

rem realizadas. Sendo assim, se ocorrerem 

quaisquer problemas no preenchimento, a 

PROEX não tem o recurso de comunicar 

ao usuário Docente, para que este provi-

dencie reparos antes do encaminhamento 

para a Comissão de Extensão do Departa-

mento. 

Permitindo-se um maior detalha-

mento da análise do Projeto de Extensão, 

conforme os critérios do InterPARES 

(2012), descreve-se a seguir: 
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1 - Conteúdo Estável, forma fixa e 

mídia estável: O documento Projeto de Ex-

tensão Eletrônico da UEL apresenta conte-

údo estável, pois suas informações, depois 

de serem registradas a partir do término do 

preenchimento do formulário (Passo 1 ao 

5), não podem ser alteradas sem a inter-

venção da ATI, mediante solicitação for-

mal por meio da PROEX. 

O documento Projeto de Extensão 

Eletrônico da UEL possui forma fixa, pois 

toda vez que é consultado ele se apresenta 

da mesma forma que possuía no momento 

de sua produção. 

O Projeto de Extensão está fixado 

em uma mídia estável, pois se encontra 

armazenado em servidor do tipo storage 

HP. 

2 - Contexto jurídico-administra-

tivo, proveniência, procedimentos docu-

mentais tecnológicos: O documento Proje-

to de Extensão foi criado a partir da Reso-

lução n. 1295 de 24 de novembro de 1988 

que aprova a política de Extensão da Uni-

versidade Estadual de Londrina. O vínculo, 

ou relação orgânica, remete o Projeto de 

Extensão diretamente à PROEX, por sua 

natureza e gerenciamento integrado junto 

ao Sistema UEL. A proveniência, da mes-

ma forma, remete-se ao Grupo de Docu-

mentos da PROEX, considerando que os 

documentos são destinados ao gerencia-

mento das ações extensionistas da UEL, 

incluindo as informações cadastrais de ca-

da membro do Projeto (Coordenador, Co-

laborador e Consultor). 

3 - Pessoas envolvidas: Autor, Re-

dator, Destinatário, Produtor, Originador. 

As pessoas envolvidas no Projeto de Ex-

tensão são os docentes, discentes, as co-

missões de avaliação e os funcionários da 

PROEX. Os discentes são limitados a se-

rem apenas colaboradores, os docentes po-

dem ser coordenadores e consultores. En-

tretanto, as comissões de avaliação são 

formadas por docentes e os autores e edito-

res do documento podem ser os próprios 

docentes também, os funcionários da 

PROEX somente acompanham a tramita-

ção e auxiliam com informações. 

4 - Ação motivadora: Criar, Man-

ter, Modificar, Extinguir situações: A ação 

que motivou a criação da entidade digital é 

a extensão universitária, já que os projetos 

de pesquisa em ensino de graduação, pes-

quisa, extensão e integrados constituem 

parte integrante e indissociável do proces-

so educativo vivenciado na Universidade. 

Também evidencia a necessidade de reco-

nhecer a produção acadêmica e científica 

docente, facilitando a tramitação de proje-

tos e incentivando seu cadastramento na 

Instituição (Resolução CEPE/uel nº. 274, 

2005). 

5 - Vínculo Arquivístico: relação 

orgânica entre os documentos de uma 
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mesma ação – O vínculo arquivístico é 

evidente entre os documentos que com-

põem o conjunto de documentos que en-

volvem o Projeto de Extensão, consideran-

do as etapas e os demais procedimentos 

que seguem a execução das ações extensi-

onistas devidamente programadas ou adap-

tadas, conforme o contexto vivenciado pa-

ra a realização do Projeto. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na contextualização da teoria dos 

arquivos estabeleceu-se as relações entre 

os documentos de arquivo tradicionais e 

eletrônicos, evidenciando-se que os requi-

sitos que tornam um documento tradicional 

autêntico e confiável são os mesmos no 

contexto digital. Porém, os documentos 

digitais exigem maior atenção no fator au-

tenticidade e acessibilidade. 

A partir do estudo InterPARES, 

constatou-se a identificação de requisitos 

que são essenciais para que o documento 

arquivístico digital ou eletrônico possa ser 

considerado autêntico e confiável ao longo 

do tempo. 

O estudo revelou que a entidade di-

gital analisada, o documento Projeto de 

Extensão Eletrônico da UEL, é um docu-

mento arquivístico em potencial. Conside-

rando que um Projeto somente se torna 

completo a partir do momento que for fina-

lizado, então esse documento apresenta-se 

como autêntico e confiável, já que o mes-

mo não pode ser editado ou modificado em 

nenhum momento após concluída a última 

etapa do processo de cadastro do documen-

to no sistema, podendo ser somente incluí-

do algum novo arquivo, quando solicitado 

pelas comissões avaliadoras. 

O reconhecimento dos fatores de 

segurança da informação em meio eletrô-

nico propiciou o confronto do documento 

Projeto de Extensão Eletrônico da UEL, 

constatando a serventia desse estudo para a 

gestão de documentos eletrônicos em am-

bientes universitários. 

Ressalta-se ainda, que dentre os 

projetos possíveis de serem criados refe-

rentes à Extensão, foi dada ênfase ao Pro-

jeto de Extensão, considerando a sua im-

portância para a produção de ações exten-

sionistas e aproximação da academia com 

o mercado, potencializando os talentos dos 

docentes e discentes. 

Dessa forma, identifica-se que o 

documento é autêntico e confiável, poden-

do somente ser acrescentado de um melhor 

acompanhamento pela PROEX, visando a 

evitar a necessidade de inclusão de arqui-

vos anexos após ter sido finalizado o ca-

dastro do Projeto de Extensão. 
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PRESERVATION OF DOCUMENTS DIGITAL ARCHIVAL AUTHENTIC: STUDY 

“ELECTRONIC EXTENSION PROJECT” OF STATE UNIVERSITY OF LONDRINA 

(UEL) 

 
ABSTRACT 

 

This research was performed using the authenticity and reliability 

requirements recommended by InterPARES to the information in the 

document in digital media. Exploratory and bibliographic research of a 

qualitative nature was adopted as methodological procedures. Concepts and 

definitions regarding Archival Science in the context of digital archival 

document application, specifically the electronic extension project at State 

University of Londrina (UEL), were presented by applying the InterPARES 

criteria. By analyzing this document through access to UEL System in 

interfaceWeb, from registration phase and processing to final disposal, the 

aim was to identify whether this digital document has the necessary 

requirements to be considered authentic and reliable. As a result, the 

Electronic Extension Project is stable, with its unalterable fixed form from 

its registration in the UEL system, preventing changes in its initial content. 

However, it is observed that the document could be produced closest to its 

users’ needs, offering an evaluation of each project by PROEX employees, 

which would verify if the information is recorded correctly in order to be 

passed on to the evaluation commissions. Thus, it is shown that the 

electronic extension project has a better performance when the factors that 

provide the authenticity and reliability to its users are identified, 

transmitting greater reliability in the task registered in the system. This 

project can be considered a pilot project for implementation in other 

modules, processes and administrative and academic units at UEL, allowing 

several researches to improvement of this field in this institution. 

 

Keywords: Archivistic. Diplomatic Archivistic. Electronic Extension 

Project. Digital  Preservation. InterPARES. 
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RESUMO 

 

Relato sobre a trajetória do Arquivo Histórico Municipal João Spadari 

Adami, órgão ligado à Secretaria Municipal da Cultura de Caxias do Sul, e 

os projetos desenvolvidos em parceria com instituições públicas e privadas, 

nacionais e internacionais, visando à preservação, guarda, acesso e difusão 

do patrimônio documental público de Caxias do Sul. 
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comum as instituições públicas, 

principalmente as de cunho cultu-

ral, apresentarem dificuldades em 

manter seus projetos e programas apenas 

com as verbas destinadas em seus orça-

mentos e por esta razão buscam apoio ex-

terno para garantir e aprimorar suas ações.  

O Arquivo Histórico Municipal Jo-

ão Spadari Adami de Caxias do Sul faz 

parte desta realidade e, por essa razão, em 

toda sua trajetória, desenvolveu projetos 

em parceria com várias instituições, como 

adiante será relatado. 

Criado em 05 de agosto de 1976, 

pelo Decreto Municipal nº 4047, destina-

va-se à guarda da documentação oficial e 

privada de interesse da História local e re-

gional. Vinculado administrativamente ao 

Museu Municipal e funcionando em prédio 

anexo ao mesmo, ambos estavam subordi-

nados à Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura, o que limitava ainda mais os re-

cursos para suas atividades.   

Vinte anos depois, em novembro de 

1996, o acervo do Arquivo Histórico Mu-

nicipal foi transferido para uma edificação1 

do início do século XX, tombada pelo Es-

tado do Rio Grande do Sul, em 1986, e pe-
                                                        
1 A edificação conhecida como antigo Hospital 

Carbone, originou-se como Casa de Negócios de 

Vicente Rovea & Cia, tendo, na década de 1920, 

abrigado a Casa de Saúde Dr. Carbone e, 
posteriormente, o Hospital Beneficente Santo 

Antonio.  

 

lo Município de Caxias do Sul, em 2002, 

ocupando-a parcialmente. 

 

Figura 1: Prédio onde funcionou o Arquivo 

Histórico Municipal de 1976 a 1996, anexo ao 
Museu Municipal. 

 

 

Figura 2: Atual prédio do Arquivo Histórico 
Municipal, situado na Avenida Júlio de 

Castilhos, 318. 

Em 1997, pela Lei Municipal nº 

4704, foi denominado Arquivo Histórico 

Municipal João Spadari Adami em home-

nagem ao cidadão caxiense que manteve, 

por muitos anos, o Centro Informativo da 

História Caxiense, destacando-se como 

pesquisador e escritor, apesar de trabalhar 

como barbeiro e alfaiate. Os documentos 

por ele recolhidos e preservados foram 

fundamentais para o início da formação do 

É 
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acervo que hoje constitui o patrimônio do-

cumental público de Caxias do Sul.  

Em 1998, pela Lei nº 5026, o Ar-

quivo Histórico Municipal João Spadari 

Adami foi desvinculado administrativa-

mente do Museu Municipal, ano em que 

também foi criada a Secretaria Municipal 

da Cultura de Caxias do Sul e o Departa-

mento de Memória e Patrimônio Cultural. 

Essas ações representaram não só um 

avanço significativo para o próprio Arqui-

vo, mas também para a preservação da 

memória e do patrimônio, valorizando a 

cultura da cidade. 

A primeira grande conquista da ins-

tituição refere-se ao próprio prédio, atual 

sede da instituição. Em 1979, a edificação 

estava por ser demolida e a equipe do Mu-

seu e Arquivo Histórico Municipal liderou 

uma exitosa campanha que contou com a 

participação da sociedade caxiense. A for-

ma encontrada para viabilizar a sua preser-

vação foi inédita: uma parceria foi estabe-

lecida entre a Prefeitura e empresários da 

cidade, tendo sido a área adquirida por 18 

empresas que permutaram a edificação por 

índices construtivos a serem utilizados no 

terreno remanescente. A permuta condici-

onava a destinação do prédio: abrigar a 

documentação histórica do município. 

Já propriedade do Município2, du-

rante a década de 19803 até meados de 

1990, o prédio passou por várias reformas, 

sendo definitivamente entregue à comuni-

dade, com total capacidade de uso, em de-

zembro de 1999.  

Paralelamente aos esforços pela 

preservação do prédio e cientes do papel e 

da importância que o acervo representava 

para a cidade, a instituição destacou-se por 

sua dinamicidade naquele período inicial, 

desde a participação na elaboração das 

primeiras leis de proteção ao patrimônio 

histórico-cultural, até o desenvolvimento 

de atividades acima das suas reais possibi-

lidades de orçamento, seja na realização de 

exposições e publicações, seja na classifi-

cação e guarda dos acervos recolhidos ou 

doados.  

A então proximidade administrativa 

entre o Museu e o Arquivo Histórico Mu-

nicipal propiciou a execução de atividades 

conjuntas, visto que as doações de peças 

museológicas normalmente eram acompa-

nhadas de documentos relacionados às fa-

mílias, indivíduos e instituições, os quais 

eram encaminhados ao Arquivo. Assim, 

                                                        
2  Em 25 de outubro de 1985, foi lavrada a escritura 

pública de sua doação ao Município. 
3 Em dezembro de 1984, a Lei Municipal nº 2.946 

autorizou o Poder Executivo a firmar convênio com 

a Fundação Nacional Pró-Memória, com a 

interveniência da Subsecretaria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, a fim de 

iniciar o processo de melhorias o prédio.  
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por longo tempo, foi priorizado o trabalho 

com os acervos privados, pois a diversida-

de documental decorrente das diferentes 

origens fornecia amplo material para o de-

senvolvimento de atividades nas duas insti-

tuições. 

Neste contexto, um grande volume 

de imagens fotográficas e de periódicos 

editados em Caxias do Sul foi reunido e, 

tratados como documentos especiais, tanto 

pelo suporte quanto pela guarda e descri-

ção, foram responsáveis pelo desenvolvi-

mento de dois importantes projetos na dé-

cada de 1980: Resgatando Velhas Ima-

gens: levantamento e análise da produção 

fotográfica na região nordeste do Rio 

Grande do Sul – município de Caxias do 

Sul, 1875-1950 e Imprensa, Memória e 

Preservação: recuperação e microfilma-

gem dos periódicos em Caxias do Sul 

1897/1984. 

O primeiro deles, Resgatando Ve-

lhas Imagens: levantamento e análise da 

produção fotográfica na região nordeste 

do Rio Grande do Sul – município de Ca-

xias do Sul, 1875-1950, resultou em con-

vênios firmados entre a Prefeitura de Caxi-

as do Sul e a Fundação Nacional de Artes - 

FUNARTE. 

Tais convênios4 tinham por objetivo 

a realização de levantamento e divulgação, 

por meio de exposições e publicações, do 

                                                        
4 Convênios nºs 164/82, 100/83, 105/85 e 91/87. 

acervo fotográfico do município de Caxias 

do Sul e região. Para tanto, havia necessi-

dade de localizar novos acervos de fotogra-

fias e documentos, realizar entrevistas para 

levantamento das biografias dos fotógrafos 

e adotar procedimentos técnicos de preser-

vação, guarda e acesso.  

Os convênios previam visitas técni-

cas da FUNARTE em forma de assessori-

as, destinação de equipamentos para mon-

tagem de laboratório fotográfico, bem co-

mo o fornecimento das fichas de identifi-

cação do acervo fotográfico pela institui-

ção. O Município, por sua vez, representa-

do pelo Museu e Arquivo Histórico Muni-

cipal, responsabilizava-se pelo levanta-

mento, tratamento, pesquisas para descri-

ção e a divulgação do acervo fotográfico. 

Como resultado da parceria, houve 

uma significativa ampliação do acervo fo-

tográfico. A importância desses registros 

para a história da cidade e da imigração 

resultou na organização de exposições 

temporárias realizadas na Sala de Exposi-

ções do Museu Municipal e no projeto 

Museus de Rua, que se constituía na mon-

tagem de painéis expositores para mostras 

fotográficas realizadas principalmente na 

praça central de Caxias do Sul. 

As exposições Caxias, Sua Gente, 

Sua História e Família & Cidade I e II, 

realizadas neste período, marcaram o tra-

balho do Museu e Arquivo Histórico Mu-
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nicipal e moldaram sua identidade com a 

comunidade. Organizadas a partir do acer-

vo doado, as exposições traziam um gran-

de e diversificado público para dentro da 

instituição que demonstrava orgulho de 

ver-se retratado nas mostras, assim como 

do entrelaçamento de suas histórias com a 

da cidade e passou a colaborar não só com 

a identificação das fotografias, mas reali-

zando novas doações.  

O sucesso dessas exposições e das 

posteriores, cuja temática era sempre extra-

ída de pesquisas realizadas durante o pro-

cessamento dos acervos museológico, do-

cumental e dos registros de memória oral, 

transformou o Museu e Arquivo Histórico 

Municipal em um espaço de referência de 

cultura na cidade.  

A parceria com a FUNARTE man-

teve-se ao longo dos anos, sendo que a ins-

tituição é sempre uma referência em rela-

ção ao tratamento dos acervos fotográficos.  

Também como decorrência do tra-

balho e das pesquisas realizadas sobre os 

acervos, a instituição passou a sistematizar 

as informações através de publicações his-

toriográficas. Foram criados boletins gráfi-

cos que cumpriam a função de divulgação 

do acervo, tais como o boletim Cenas, des-

tinado à divulgação dos resultados de pes-

quisas sobre fotografias e fotógrafos de 

Caxias do Sul; o boletim Memória, sobre 

temas relacionados aos acervos e a história 

local e o boletim Ocorrências, destinado a 

divulgar e registrar as pesquisas realizadas 

para a montagem de exposições, em gran-

de parte centrada na história oral.  

Além dos boletins, outro importan-

te projeto foi desenvolvido com a Empresa 

Jornalística Pioneiro, no período de 1983 a 

1986. Semanalmente, era veiculada no 

Jornal Pioneiro5 a página Memória, cujo 

texto era elaborado por integrantes da 

equipe do Arquivo Histórico Municipal.  

Utilizando-se de uma linguagem 

jornalística, a publicação semanal tornou-

se referência para pesquisas e um impor-

tante canal de comunicação. Por meio dela, 

diversos temas históricos locais foram ex-

plorados, sendo utilizada, também, como 

forma de divulgação da importância da 

preservação dos acervos público e priva-

dos.  

                                                        
5 O Jornal Pioneiro é um importante jornal da cida-

de fundado em 1948 e que permanece em circula-

ção até os dias atuais.  
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Figuras 3 e 4: reproduções da página Memória, 

do Jornal Pioneiro. 

O segundo importante projeto de-

senvolvido na década de 1980 foi Impren-

sa, Memória e Preservação: recuperação e 

microfilmagem dos periódicos em Caxias 

do Sul 1897/1984, que resultou em convê-

nio firmado entre a Fundação Nacional 

Pró-Memória, Biblioteca Nacional, 

SPHAN e Prefeitura de Caxias do 

Sul/Museu e Arquivo Histórico Municipal, 

com o objetivo de realizar o levantamento, 

recuperar e microfilmar periódicos edita-

dos na cidade.  

O projeto foi inserido no Plano Na-

cional de Microfilmagem de Periódicos 

Brasileiros e executado nos anos de 1984 a 

1988, quando foram microfilmados todos 

os jornais existentes no Arquivo até aquela 

data e outros títulos cedidos por particula-

res. Coube à Biblioteca Nacional fornecer 

os filmes diazo e prata necessários à mi-

crofilmagem6 que foi realizada pela Rede 

Brasil Sul em Porto Alegre, sob orientação 

técnica daquela instituição. Os microfilmes 

em prata integraram o acervo da Biblioteca 

Nacional e as cópias diazo foram encami-

nhadas ao Arquivo Histórico Municipal, 

bem como às outras instituições que fize-

ram parte do projeto. 

                                                        
6 A lei n° 5.433, de 8 de maio de 1968, em seu arti-

go 1º, parágrafo 1º, diz: Os microfilmes de que trata 

esta Lei, assim como as certidões, os traslados e as 

cópias fotográficas obtidas diretamente dos filmes 

produzirão os mesmos efeitos legais dos documen-

tos originais em juízo ou fora dele; e, em seu artigo 
2º, Os documentos de valor histórico não deverão 

ser eliminados, podendo ser arquivados em local 

diverso da repartição detentora dos mesmos. 



Elenira Inês Prux e Tadiane Tronca 

 

Informação Arquivística, Rio de Janeiro, v. 3, n. 2, p. 70-86, jul./dez., 2014 

 

P
ág

in
a
7

6
 

Pertencentes ao próprio acervo, 

destacam-se os jornais microfilmados A 

Época, de 1938 a 1956; Caxias, de 1927 a 

1932; Diário do Nordeste, de 1951 a 1954; 

Il Giornale Dell’ Agricoltore, de 1934 a 

1939; Jornal de Caxias, de 1973 a 1985; e 

O Momento, de 1933 a 1951. 

Os jornais Cittá Di Caxias, de 1918 

a 1922, e O Brasil, de 1909 a 1924, assim 

como outros títulos, foram acrescentados 

na microfilmagem com exemplares da Bi-

blioteca Nacional que o Arquivo não pos-

suía. 

Do conjunto total, incluindo os per-

tencentes a acervos particulares, salientam-

se os primeiros jornais editados em Caxias, 

como O Caxiense, de 1897 e 1898; o Il Co-

lono Italiano, de 1898; e O 14 de Julho, de 

1902 a 1904, na época pertencente à famí-

lia Eberle e que recentemente foram adqui-

ridos com recursos próprios do Município. 

Os jornais Correio Riograndense, 

de 1948 a 1954; e Pioneiro, de 1948 a 

1985, foram cedidos pelas empresas res-

ponsáveis para complementação final das 

coleções na microfilmagem.  

No decorrer do trabalho, o projeto 

foi ampliado e, além do levantamento e 

busca de novos acervos, o Arquivo Histó-

rico Municipal realizou entrevistas com 

antigos jornalistas, editores, diretores, co-

laboradores de jornais da cidade, sendo o 

resultado do trabalho publicado no caderno 

Histórias da Imprensa em Caxias do Sul, 

em 1988. 

Na década de 1980, o grande avan-

ço para as instituições arquivísticas se 

constituía na microfilmagem, até hoje re-

conhecida na forma da lei. Porém, com o 

avanço da tecnologia, a digitalização tor-

nou-se a ferramenta mais utilizada na dis-

seminação das informações. Em função 

disso, a partir de 2008, em parceria com a 

Câmara de Vereadores de Caxias do Sul, a 

coleção de jornais foi digitalizada e está 

disponível para pesquisa no site 

www.camaracaxias.rs.gov.br. 

Avançando na linha do tempo, ou-

tra importante fonte de apoio foi o Pro-

grama de Apoyo al Desarrollo de Archivos 

Iberoamericanos - ADAI, com sede na Es-

panha e intermediação do Arquivo Nacio-

nal, no Brasil. O Programa se constitui em 

um fundo financeiro multilateral de fomen-

to ao desenvolvimento de arquivos dos pa-

íses ibero-americanos para ações de pre-

servação, conservação e restauração de ar-

quivos, ampliação do acesso e a difusão 

dos documentos arquivísticos. Pelo referi-

do Programa, foram aprovados 03 projetos 

nos últimos anos. 

Na I Convocatoria de Ayudas a 

Proyetos Archivisticos lançada pelo Pro-

grama, em 1999, o Arquivo conquistou a 

aprovação do projeto Preservando a nossa 

história: recuperação de conjuntos docu-



Elenira Inês Prux e Tadiane Tronca 

 

Informação Arquivística, Rio de Janeiro, v. 3, n. 2, p. 70-86, jul./dez., 2014 

 

P
ág

in
a
7

7
 

mentais do Arquivo Histórico Municipal 

João Spadari Adami, no valor de U$ 

11.170,00. Desenvolvido de maio de 2000 

a janeiro de 2001, viabilizou a contratação 

de 05 estagiários que atuaram na Unidade 

de Documentação de Origem Particular, no 

Arquivo Permanente da Administração 

Pública, e na conservação e restauração. O 

projeto viabilizou, também, a microfilma-

gem de documentos do Arquivo Perma-

nente da Administração Pública. Em con-

trapartida, o Arquivo Histórico Municipal 

designou servidores que coordenaram as 

atividades e atuaram em conjunto com os 

estagiários, forneceu o material necessário 

ao desenvolvimento das atividades, além 

de publicar o Guia de Acervo, contendo a 

descrição dos fundos documentais sob a 

guarda da instituição.  

No desenvolvimento do projeto, foi 

realizado o processamento técnico dos 

conjuntos documentais correspondentes às 

diferentes fases da administração pública 

de Caxias do Sul: os produzidos pela Dire-

toria da Colônia (1875 a 1884), pela Co-

missão de Medição das Terras e Lotes 

(1884 a 1896) e pela Intendência Munici-

pal (1890-1930), bem como o processa-

mento técnico de conjuntos documentais 

de origem privada, composto por doações 

realizadas por famílias, indivíduos e em-

presas não governamentais, enfocando 

aquelas relacionadas à produção vitiviníco-

la da cidade.  

Os arquivos foram higienizados, 

organizados, classificados e inventariados, 

totalizando mais de 200 mil documentos 

que receberam tratamento técnico e, para-

lelamente ao trabalho de classificação, foi 

realizada a restauração de documentos que 

necessitavam intervenção. 

Finalizado o projeto, um grande vo-

lume de documentos pode ser disponibili-

zado para a pesquisa, atendendo a todos os 

objetivos de uma instituição arquivística.  

Em 2002, com a aquisição do acer-

vo fotográfico do Studio Geremia7 pela 

Prefeitura de Caxias do Sul, um novo pro-

jeto foi encaminhado ao Programa ADAI, 

dentro da IV Convocatória. O projeto inti-

tulado Imagens do Tempo – Recuperação 

do acervo fotográfico do Arquivo Históri-

co Municipal João Spadari Adami, no va-

lor de U$ 7.432,73, foi aprovado e desen-

volvido de maio de 2003 a junho de 2004, 

possibilitando a preservação do acervo de 

negativos em vidro e sua disponibilização 

para a pesquisa. 

A quantidade de material e a quali-

dade dos mesmos em termos de registro 

histórico, bem como a complexidade do 

trabalho, levaram o Arquivo a solicitar à 

                                                        
7 O Studio Geremia exerceu suas atividades no cen-
tro de Caxias, de 1911 a 1997, retratando ao longo 

de quase um século, a cidade sob os mais variados 

aspectos. 
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FUNARTE uma assessoria técnica para 

orientar a higienização, acondicionamento 

e processamento arquivístico. 

Como resultado da assessoria, a 

FUNARTE encaminhou proposta de con-

vênio ao Ministério da Cultura - MinC pa-

ra realização de uma oficina de preserva-

ção e um curso de reprodução de negativos 

de vidro em Caxias do Sul, o que instru-

mentalizou, também, representantes de la-

boratórios fotográficos que poderiam exe-

cutar o trabalho de reprodução do material 

conforme proposto no projeto.  

A oficina Introdução à Conserva-

ção e Preservação Fotográfica, realizada 

no Arquivo Histórico Municipal João Spa-

dari Adami, de 1º a 05 de dezembro de 

2003, com carga horária de 40 horas, foi 

direcionada a arquivos, museus, bibliotecas 

e profissionais da área da fotografia. Foi 

ministrada pelas técnicas Sandra Baruki, 

Nazareth Coury e Ana Maria Ribeiro, con-

templando dezesseis profissionais do Rio 

Grande do Sul, sendo três deles funcioná-

rios do Departamento de Memória e Patri-

mônio Cultural de Caxias do Sul.  

O curso Reprodução Fotográfica e 

Duplicação de Negativos de Vidro foi rea-

lizado no Centro de Teledifusão Educativa 

de Caxias do Sul – CETEL, da Universi-

dade de Caxias do Sul, em função da estru-

tura disponível naquele espaço, no período 

de 15 a 19 de dezembro de 2003, com car-

ga horária de 40 horas. Direcionado a pro-

fissionais que trabalhavam com reprodução 

de fotografias, o curso foi ministrado pelos 

técnicos Daniela Cristina Silva e Cleber 

Santos Sardinha, contemplando dez profis-

sionais do Rio Grande do Sul, sendo quatro 

deles de Caxias do Sul.   

Concluído o projeto, foram proces-

sados 8.349 negativos em vidro de dimen-

sões variando entre 06x06cm e 25x30cm. 

Como havia previsão de reproduzir somen-

te uma parte do acervo, foram selecionadas 

imagens de interesse coletivo como paisa-

gens urbanas, eventos religiosos, políticos 

e da economia da cidade. O resultado foi a 

reprodução de 1.500 negativos de diferen-

tes tamanhos, com a geração de cópia con-

tato, produção de negativo de segunda ge-

ração e cópia em papel fotográfico. 

Ao final do projeto, com os rendi-

mentos da verba repassada pelo Programa 

ADAI, o Arquivo publicou um boletim 

Cenas sobre o projeto Imagens do Tempo, 

bem como sobre a produção do Studio Ge-

remia.  

A aquisição do acervo e a conse-

quente realização do projeto representaram 

um avanço significativo na política cultural 

de preservação da memória e valorização 

do patrimônio cultural tanto pela impor-

tância dos registros fotográficos, quanto 

pela destinação direta de recursos do or-

çamento municipal para a compra do 
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mesmo. Ressalta-se que, além dos negati-

vos em vidro, o fundo possui em torno de 

200 mil imagens em negativos de acetato 

que ainda hoje estão recebendo tratamento 

técnico pela instituição. 

Em 2008, o projeto intitulado A Voz 

da Memória – o passado preservado na 

tecnologia digital foi aprovado na XI Con-

vocatoria do Programa ADAI e contem-

plou a captação, digitalização e restauração 

de entrevistas realizadas pelo setor Banco 

de Memória ao longo dos anos, gravadas 

em fitas K7, totalizando 436 fitas. O recur-

so, no montante de 6.751,82 €, foi repassa-

do em abril de 2010 e sua execução deu-se 

até julho de 2011.  

As fitas foram encaminhadas sema-

nalmente à empresa vencedora do processo 

licitatório, a Holder Caxias – soluções em 

Áudio e Vídeo, que realizou a captação, 

digitalização e, quando possível, melhorias 

no áudio, retirando ruídos e sons que inter-

feriam nas gravações. 

O trabalho resultou na geração de 

cópias em CDs e DVDs, sendo que as fitas 

analógicas foram mantidas, com os proce-

dimentos de preservação e guarda, na sala 

climatizada do Arquivo Histórico Munici-

pal. Todas as entrevistas digitalizadas fo-

ram revisadas, sendo possível recuperar 

trechos que estavam inaudíveis, indexadas 

na base de dados da instituição e suas 

transcrições disponibilizadas em formato 

pdf.   

Salienta-se que o setor Banco de 

Memória possui um acervo de mais de 

1.000 entrevistas, além de palestras, dis-

cursos e debates com políticos da cidade, e 

a recuperação e migração das entrevistas 

gravadas em suportes analógicos para o 

digital asseguram a preservação dessas 

fontes orais. 

Em 2005, o Arquivo Histórico Mu-

nicipal, buscando nova fonte externa de 

recursos, participou do edital nº 01/2005 

do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social – BNDES, com o pro-

jeto Preservação do Acervo do Arquivo 

Histórico Municipal João Spadari Adami. 

O projeto tinha por objetivo aprimorar e 

modernizar as condições de guarda e pre-

servação do acervo documental da institui-

ção, por meio da aquisição de sistemas de 

arquivos deslizantes e climatização da sala 

para a guarda do acervo iconográfico.  

Num total de 463 projetos apresen-

tados, 295 foram pré-selecionados na pri-

meira etapa e 35 na segunda etapa, e, des-

tes, somente 20 aprovados, sendo apenas 

um projeto no Rio Grande do Sul, aquele 

apresentado pelo Arquivo Histórico Muni-

cipal João Spadari Adami. 

O BNDES repassou a verba de R$ 

306.856,00 e a Prefeitura participou com a 
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contrapartida de R$ 68.515,30, perfazendo 

um total de R$ 375.371,30 investidos na 

realização do projeto. 

A concretização do projeto deu-se a 

partir de 2007 com a execução da primeira 

etapa da licitação que contemplou a aquisi-

ção e instalação de dois sistemas de arqui-

vos deslizantes destinados à Hemeroteca, 

Biblioteca e Arquivos Privados, o que 

ocorreu nos meses de setembro a dezembro 

daquele ano. 

 

Figura 5: Arquivo deslizante - hemeroteca e 
biblioteca. 

 

Figura 6: Arquivo deslizante - arquivos 

privados. 

A segunda etapa da licitação ocor-

reu nos meses de abril a julho de 2008, re-

sultando na aquisição e instalação de qua-

tro sistemas de arquivos deslizantes desti-

nados à guarda dos documentos de origem 

pública e do acervo fotográfico e, ainda, na 

aquisição de um sistema de climatização 

para a sala específica de guarda do acervo 

iconográfico da instituição.  

Esse projeto foi de grande impor-

tância para o aprimoramento das condições 

de guarda, reafirmando o Arquivo Históri-

co Municipal João Spadari Adami como 

uma referência para as instituições arqui-

vísticas e museológicas da região. 
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Figuras 7 e 8: Arquivo deslizante - arquivo 

público. 

 

 

 

Figuras 9 e 10: Arquivo deslizante - acervo 

iconográfico. 

Outro relevante projeto transpôs o 

Arquivo Histórico Municipal dos métodos 

tradicionais de trabalho ao uso de sistemas 

informatizados. Desenvolvido em parceria 

com a Associação dos Amigos da Memória 

e Patrimônio de Caxias do Sul - Moúsai, o 

projeto Informatização do Arquivo Histó-

rico Municipal João Spadari Adami de 

Caxias do Sul foi inscrito e aprovado no 

Edital 002/2005 do Programa Caixa de 

Adoção de Entidades Culturais, permitindo 
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a aquisição de equipamentos de informáti-

ca e desenvolvimento de um sistema de 

base de dados, perfazendo um valor total 

de R$ 114.129,00. Destaca-se que em um 

universo de 197 participantes, somente 31 

foram contemplados. 

Os equipamentos adquiridos foram 

os seguintes: 01 Servidor ML 150, 14 mi-

crocomputadores, 01 Switch 24 portas, 01 

impressora Multifuncional, 01 impressora 

Deskjet, 01 impressora Laser, 03 Scanner 

digitalização, 02 gravadores de voz digital, 

01 Estação Wirelles e 01 Print Server.  

A base de dados foi desenvolvida 

pela empresa Control S.A., de Porto Ale-

gre, de acordo com as necessidades de des-

crição arquivística dos fundos documentais 

de origem pública e privada, em consonân-

cia com as especificidades respeitando a 

origem e os diferentes suportes sob a guar-

da da instituição.  

Inicialmente implantada na plata-

forma Winisis, necessitou ser migrada para 

o Programa ABCD. Atualmente, estuda-se 

a migração dos dados para o Programa Ica-

AtoM, de acordo com as normas de descri-

ção arquivística.        

 

 

 

 

Figura 11: Terminais de pesquisa. 

 

Figura 12: Treinamento dos servidores na base 

de dados. 

As novas tecnologias são importan-

tes para o desenvolvimento e aprimora-

mento das atividades arquivísticas. Dessa 

forma, a informatização qualificou não só 

o processamento técnico e a descrição do 

acervo documental, mas também ampliou 

o acesso à informação e as condições de 

pesquisa, potencializando a comunicação 
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entre o Arquivo Histórico Municipal e seus 

usuários. 

Ressalta-se que a pesquisa é reali-

zada na forma presencial, porém, atual-

mente, estão sendo realizados estudos para 

ampliação do site da Secretaria da Cultu-

ra/Prefeitura de Caxias do Sul, contem-

plando a inserção da base de dados da ins-

tituição. 

Na mesma época em que o Arquivo 

Histórico Municipal foi contemplado pelo 

edital da Caixa Federal, foi também inseri-

do no projeto Valorização do Turismo In-

tegrado à Identidade Cultural dos Territó-

rios - VICTUR, financiado pela União Eu-

ropeia, que envolveu colaboradores de cin-

co países, tendo Caxias do Sul como cida-

de coordenadora.  

Uma das etapas do projeto foi a 

realização do inventário do patrimônio ar-

quitetônico que teve como subsídio para a 

pesquisa, o acervo fotográfico da institui-

ção. Pelo projeto foram adquiridos os 

equipamentos: 01 máquina fotográfica 

Sony DSC-W50, 01 micro computador 

AMD ATHLON, 01 scanner MICROTEK 

9800XL e 02 softwares Adobe Photoshop 

CS2, que contribuíram para o aprimora-

mento das atividades do setor. 

Também pelo Projeto VICTUR fo-

ram realizados curso e seminário relacio-

nados à informatização de arquivos foto-

gráficos. 

O curso Digitalização de Arquivos 

Fotográficos foi realizado de 23 a 27 de 

abril de 2007, no Arquivo Histórico Muni-

cipal. Ministrado por Gian Lucca Eulisse e 

Fiametta De Salvo, técnicos do Arquivo 

Histórico da Província de Treviso, Itália, 

foi dirigido aos técnicos das instituições 

envolvidas no projeto VICTUR.  

O Seminário Arquivos Fotográficos 

na Era Digital foi realizado nos dias 26 e 

27 de abril, na Câmara de Vereadores de 

Caxias do Sul, e, além dos técnicos italia-

nos, contou com a participação da especia-

lista brasileira Solange Garcia de Zúniga.   

 

Figura 13: Curso Digitalização de Arquivos 

Fotográficos 

 

Figura 14: Seminário Arquivos Fotográficos 

na Era Digital 
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Por fim, em mais uma iniciativa 

conjunta entre o Arquivo Histórico Muni-

cipal e a Moúsai, o projeto de restauração 

do álbum fotográfico Recordação das Co-

lônias Conde D’Eu, Dona Isabel, Alfredo 

Chaves, Antonio Prado e Caxias – Rio 

Grande do Sul, no valor de R$ 33.645,00, 

foi apresentado e aprovado no sistema da 

Lei de Incentivo Municipal à Cultura de 

Caxias do Sul, em dezembro de 2013. O 

referido projeto teve como patrocinadora a 

empresa Randon S/A e, desta forma, o ál-

bum produzido nos anos de 1880/1900, 

cujas fotografias registram os primórdios 

da imigração na região nordeste do Rio 

Grande do Sul, pode ser encaminhado, no 

início de 2014, para ser restaurado por em-

presa indicada pela FUNARTE, sediada no 

Rio de Janeiro. 

O processo de restauro prevê a 

desmontagem, tratamento e remontagem 

do álbum; a digitalização e tratamento das 

imagens; o tratamento do papel suporte e 

das 67 fotografias, bem como o registro 

das intervenções de restauro.  

O resultado final, previsto para o 

corrente ano, permitirá que esse raro do-

cumento histórico seja preservado e difun-

dido na comunidade em condições à altura 

de seu valor. 

 

 

 

Figura 15: Álbum Recordação das Colônias 
Conde D’Eu, Dona Isabel, Alfredo Chaves, 

Antonio Prado e Caxias – Rio Grande do Sul. 

 

Figura 16: Restauração do álbum, maio de 
2014 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Arquivo Histórico Municipal de 

Caxias do Sul iniciou suas atividades como 

instituição anexa ao Museu Municipal e a 

ele subordinado e, com o passar dos anos, 

conquistou uma nova sede, sua desvincula-

ção administrativa, autonomia e direção 

própria. 

Uma característica fundamental da 

equipe sempre foi a de buscar o estabele-

cimento de parcerias, financiamentos por 

meio de editais de apoio ou similares, com 
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o objetivo de ampliar o acervo e aprimorar 

não só os procedimentos técnicos adotados 

pela instituição, mas os programas e proje-

tos voltados à comunidade, pois além do 

trabalho de descrição, guarda e preserva-

ção, a instituição desenvolve também pes-

quisas e publicações com o objetivo de di-

vulgar o conteúdo de seu acervo e contri-

buir para o conhecimento da história do 

Município.  

Assim, ao longo do tempo, o Ar-

quivo Histórico Municipal trabalhou jun-

tamente a instituições nacionais e interna-

cionais, desenvolvendo projetos importan-

tes de preservação, guarda, acesso e difu-

são do seu acervo. As ações desenvolvidas 

nestes 37 anos de existência da instituição 

construíram lentamente uma instituição de 

referência nacional e internacional em ma-

téria de preservação e acesso às fontes de 

pesquisa, principalmente em relação aos 

temas imigração e povoamento na Região 

Nordeste do Rio Grande do Sul. 

Atualmente, o Arquivo Histórico 

Municipal João Spadari Adami é uma refe-

rência consolidada em sua área de atuação, 

uma trajetória marcada por lutas, parcerias 

e dedicação do quadro funcional. 

 

MUNICIPAL HISTORICAL ARCHIVE JOÃO SPADARI ADAMI: A PATH OF 

PARTNERSHIPS 

 

ABSTRACT 

 

Report about the trajectory of Municipal Historical Archive “João Spadari 

Adami”, connected to Caxias do Sul Department of Culture, and the projects 

developed in partnership with public and private, national and international 

institutions aiming at the preservation, custody, access and dissemination of 

Caxias do Sul public documental heritage. 

 

Keywords: Documental heritage. Projects. Partnerships. Preservation. 
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EDUCAÇÃO PATRIMONIAL EM ARQUIVO: UMA INICIATIVA NO 

DEPARTAMENTO DE ARQUIVO E DOCUMENTAÇÃO DA COC* 

 

Felipe Almeida Vieira** 

Jefferson Almeida Silva*** 

  

RESUMO 

 

O trabalho traz o relato de uma iniciativa de educação patrimonial do 

Departamento de Arquivo e Documentação da Casa de Oswaldo Cruz: a 

publicação de um livro ilustrado voltado para o público infanto-juvenil, 

resultado de uma metodologia de trabalho multidisciplinar e fortemente 

alicerçada sobre a pesquisa bibliográfica e documental, na qual se pretende 

retratar a história da saúde pública no Brasil através do vasto acervo 

documental sob guarda dessa instituição arquivística. Assim, a publicação 

aqui apresentada é pensada como parte de um processo educativo que tem o 

“patrimônio cultural como fonte primária”. Para tal, busca-se compreender a 

emergência do conceito de educação patrimonial como consequência da 

ressignificação das noções de patrimônio cultural e memória social ocorrida 

em meados do século XX. Com isso, a educação passou a ser um recurso 

estratégico de aproximação da sociedade com seus bens culturais. No Brasil, 

essa relação entre patrimônio e educação não é recente, porém entre as 

instituições arquivísticas e centros de documentação as experiências ainda 

são reduzidas e pontuais. Dessa forma, a reflexão proposta tem por objetivo 

estabelecer uma prática de educação patrimonial permanente e sistemática 

no arquivo, unindo-se a outras experiências que a Casa de Oswaldo Cruz 

desenvolve nesse campo. 

 

Palavras-chave: Educação Patrimonial. Arquivo. História da Saúde. Brasil. 
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1 INTRODUÇÃO: O CONCEITO DE 

EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

 

Elaborar projetos educativos voltados 

para a disseminação de valores 

culturais, formas e mecanismos de 

resgate, preservação e salvaguarda, 

assim como para a recriação e 

transmissão desse patrimônio às 

gerações futuras é, sobretudo, um 

projeto de formação de cidadãos livres, 

autônomos e sabedores de seus direitos 

e deveres. (CASCO, s. d.) 

ma das características mais mar-

cantes da realidade cultural das 

sociedades modernas, sobretudo 

a partir de meados do século XX, é a cres-

cente preocupação com a preservação e va-

lorização de seu patrimônio. Em verdade, 

desde seu início, a modernidade traz consigo 

esta preocupação, tendo em vista a necessi-

dade de forjar identidades coletivas respon-

sáveis por estabelecer um sentimento de 

pertencimento capaz de conferir sentido e 

coesão ao novo tipo de organização social 

baseada em Estados nacionais. Por conse-

guinte, a necessidade de afirmar particulari-

dades e distinções de caráter nacional, bem 

como a de legitimar a estrutura socialmente 

desigual no interior das modernas sociedades 

capitalistas, puseram em marcha, ainda que 

variando a intensidade de país a país, um 

projeto de homogeneização cultural alicer-

çado sobre a edificação de monumentos e a 

criação de instituições capazes de oficializar 

e salvaguardar às futuras gerações os bens 

patrimoniais que, mesmo assentados nos 

padrões e valores caros especificamente às 

elites, evocavam o todo, pretender-se-iam 

representativos da história e da cultura de 

toda a nação; assumindo, pois, a condição de 

repositórios materiais1 da memória nacional 

(LE GOFF, 2012). 

Não obstante, com o fim da Segunda 

Grande Guerra e a crescente expansão dos 

valores democráticos que a ela se seguiu 

mundo afora, teve lugar uma transformação 

significativa e duradoura deste cenário. Em 

detrimento à afirmação de identidades naci-

onais e à homogeneização cultural que daí 

decorria, foi ganhando cada vez mais espaço 

a partir de então aspectos que lhes são opos-

tos. Isto é, o “nacional” vem cedendo lugar 

tanto ao “global” quanto ao “local”, e a con-

sequência que se vê decorrer deste processo 

de maneira crescente é a busca pelo respeito 

às diferenças – sejam elas étnicas, sociais, 

regionais, raciais, etc. – e a valorização da 

diversidade cultural da humanidade. 

Os efeitos desta transformação para-

digmática se fizeram (e se fazem) sentir em 

diversos âmbitos e esferas da vida social. 

Entretanto, tendo em vista os limites deste 

U 
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trabalho, atentamos especificamente para 

três deles, pois, nos parecem particularmente 

importantes devido a relação que possuem 

entre si: 1) O declínio da História Política 

tradicional em detrimento à História Cultural 

e à Antropologia como chaves interpretati-

vas privilegiadas na produção acadêmica em 

ciências humanas (CARDOSO, 1997; FAL-

CON, 1997; LE GOFF, 2012); 2) A refor-

mulação de preceitos teóricos importantes na 

área da Educação e a renovação pedagógica 

que a acompanha, de modo que, a educação 

fora da escola, não-formal, passa ser cres-

centemente valorizada, e a relação ensino-

aprendizado procura se definir com base na 

individualidade do aluno e na realidade so-

cioeconômica e cultural em que está inserido 

(MORAES, 2003), e; 3) A ampliação das 

ações de preservação do patrimônio e sua 

própria redefinição conceitual, na qual se 

afasta cada vez mais do “histórico e artístico 

nacional” em favor do “cultural”, reconhe-

cendo e legitimando a grande variedade de 

formas de se organizar e viver que caracteri-

zam a humanidade, e alargando suas dimen-

sões cognitivas para enquadrar também sob 

sua égide os aspectos imateriais da cultura.2 

Em síntese, convém destacar que 

apesar de estarem distintamente localizadas, 

estas três ordens de fatores se associam e, 

tanto no Brasil quanto no exterior, se influ-

enciam mutuamente no horizonte de um 

movimento mais amplo de expansão dos 

valores democráticos no qual estão inseridas; 

e que se caracteriza, em larga medida, pelo 

crescente reconhecimento e valorização dos 

diferentes grupos e modos de vida. Tal con-

juntura está, pois, na base de um processo de 

ressignificação das noções então aceitas de 

patrimônio cultural e memória social.  

Assim, passam adotar uma conotação 

política e social nova, na medida em que têm 

se convertido em estratégia das mais rele-

vantes para a afirmação de preceitos demo-

cráticos, tendo em vista sua crescente mobi-

lização no sentido do reconhecimento de 

direitos, do acesso à cidadania, e mesmo da 

reprodução das condições de existência, para 

um número cada vez maior de indivíduos e 

grupos sociais geralmente localizados fora 

dos espaços mais valorosos e prestigiados da 

estrutura social. 

No entanto, também adotam um sen-

tido teórico-metodológico inteiramente di-

verso enquanto consequência direta das 

transformações paradigmáticas enunciadas 

anteriormente. Ou seja, ao passo que a polí-

tica de preservação cada vez mais se estrutu-

ra intelectualmente sobre os princípios da 

Antropologia e de seu método etnográfico, 

as ações efetivas de salvaguarda do patrimô-

nio e de resgate da memória se afastam da 
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“história épica” preconizada pelas elites para 

se aproximarem do elemento popular, valo-

rizando e protegendo seus bens culturais, 

através de uma intervenção progressivamen-

te focada na cultura viva que emana da vida 

local, da vida comunitária.3 

Estes novos sentidos assumidos pelo 

patrimônio cultural e pela memória social 

convergem, pois, para reforçar ainda mais a 

necessidade de cumprimento satisfatório dos 

objetivos fundamentais da política de pre-

servação do patrimônio e das instituições 

que a realizam; ou seja, a difusão e a apro-

priação social dos bens culturais salvaguar-

dados. É, pois, em função desta realidade 

que a pedagogia contemporânea está cada 

vez mais associada às ações de preservação. 

Suas novas bases teóricas e práticas têm 

permitido fazer da educação um recurso es-

tratégico relevante para uma maior aproxi-

mação da sociedade com seus bens culturais; 

contribuindo enormemente para o incremen-

to da cidadania cultural e da legitimidade 

destas ações (FRATINI, 2009). A política de 

preservação do patrimônio encontra na edu-

cação, portanto, uma aliada de primeira hora. 

Contudo, educação e patrimônio não 

têm uma relação recente. As instituições 

museológicas há muito tomaram para si a 

responsabilidade de estabelecer um caráter 

educativo às suas atribuições. Para se ter 

uma ideia, no Brasil, “já no anteprojeto para 

a criação do então Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – SPHAN 

[1936], Mário de Andrade apontava para a 

relevância do caráter pedagógico estratégico 

dos museus” (FLORÊNCIO et. al., 2014, p. 

5). Não por acaso, o que se entende hoje por 

educação não-formal, em grande parte, está 

diretamente vinculado à ação mesma destas 

instituições. 

Entretanto, é a partir de meados do 

século, dentro do contexto de mudanças 

abordado acima, que a relação entre educa-

ção e patrimônio se aprofunda, ganhando 

novos contornos. Pode-se mesmo dizer que 

entra numa nova fase, uma vez que se cons-

titui em um campo específico de reflexão e 

atuação, com métodos e técnicas que lhe são 

próprios, e que se estrutura com base no 

conceito de educação patrimonial; isto é, “o 

ensino centrado nos bens culturais, a meto-

dologia que toma esses bens como ponto de 

partida para desenvolver a tarefa pedagógi-

ca; que considera os bens culturais como 

fonte primária de ensino” (GRUNBERG, E., 

sem data, p. 5). Espaço essencialmente in-

terdisciplinar e multiprofissional é também 

multicêntrico. Atualmente, para além dos 

museus, iniciativas de educação patrimonial 

são desenvolvidas por diversas instituições 

da sociedade civil e do poder público – co-
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mo escolas, instituições arquivísticas, ONGs, 

e etc. – com vistas a cumprir o papel de 

aproximar a sociedade de seu patrimônio 

cultural, e com isto, contribuir com a demo-

cratização do acesso à cultura e a promoção 

da cidadania. Como observa Fratini (2009, p. 

41): 

A educação patrimonial pode contribuir 

de forma muito relevante para a demo-

cratização da cultura e ao acesso à in-

formação, para a incorporação do pa-

trimônio por toda a sociedade – não 

somente por alguns –, e para a forma-

ção de cidadãos capazes de se reconhe-
cer como parte desse patrimônio histó-

rico-cultural.  

Devido ao caráter interdisciplinar e 

multiprofissional que lhe constitui, sob o 

signo da educação patrimonial cada vez mais 

têm surgido iniciativas diferentes – na forma 

e no conteúdo – voltadas ao ensino construí-

do com base nos bens culturais, sejam eles já 

sob proteção e guarda institucionais ou não. 

São eles as fontes privilegiadas para a pro-

dução do conhecimento em um número cada 

vez maior de exposições, publicações, ofici-

nas, cursos, enfim, em uma gama extensa de 

projetos e iniciativas que faz com que, se-

gundo pensamos, a melhor definição de edu-

cação patrimonial seja aquela defendida atu-

almente pela Coordenação de Educação Pa-

trimonial do Instituto do Patrimônio Históri-

co e Artístico Nacional (CEDUC/IPHAN), e 

encontrada em Florêncio (et. al., 2014, p. 

19): 

A Educação Patrimonial constitui-se de 

todos os processos educativos formais e 

não formais que têm como foco o Pa-

trimônio Cultural, apropriado social-

mente como recurso para a compreen-
são sócio-histórica das referências cul-

turais em todas as suas manifestações, a 

fim de colaborar para seu reconheci-

mento, sua valorização e preservação.  

Em nosso país, os aspectos práticos e 

conceituais da educação patrimonial foram 

introduzidos por ocasião do 1º Seminário 

sobre o Uso Educacional de Museus e Mo-

numentos, realizado no Museu Imperial, na 

cidade de Petrópolis em 1983. (FRATINI, 

2009). À luz da história da preservação do 

patrimônio no Brasil (FONSECA, 2005), 

trata-se, portanto, de um campo teórico-

prático ainda recente e pouco explorado, mas 

que tem se desenvolvido bastante nos últi-

mos anos. Inicialmente vinculada às institui-

ções museológicas – seguindo uma tendên-

cia internacional –, a educação patrimonial 

rapidamente ampliou suas dimensões através 

de uma maior aproximação com as institui-

ções formais de ensino, bem como por sua 

institucionalização no interior de órgãos e 

agências governamentais ocupadas com a 

preservação e valorização do patrimônio 

cultural brasileiro. Neste particular, o Institu-

to de Patrimônio Histórico e Artístico Naci-

onal (IPHAN) tem assumido um papel de 
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destaque. Isto porque, em função mesmo de 

suas atribuições, se converteu na principal 

agência do governo federal para consolidar e 

ampliar a educação patrimonial no Brasil; 

algo que tem realizado através da implanta-

ção e gerenciamento de projetos e políticas 

públicas desenvolvidos em parcerias com 

escolas, universidades, entidades da socie-

dade civil, outros ministérios, etc. (FLO-

RÊNCIO et. al., 2014). 

Contudo, a despeito dos investimen-

tos realizados nos últimos anos, e da extensa 

e variada gama de iniciativas que já surgem 

como resultado, a educação patrimonial ain-

da não é um campo bem consolidado no 

Brasil. A falta de uma sistemática adequada 

e o caráter desigual da presença de ações 

educativas nas diferentes organizações ocu-

padas com a preservação de nosso patrimô-

nio cultural, são sintomáticas a este respeito 

(FRATINI, 2009). 

De particular importância para nós é 

o caráter tardio e em número ainda pouco 

expressivo de iniciativas de educação patri-

monial em nossos centros de documentação 

e instituições de arquivos históricos, perma-

nentes. Enquanto instituições correlatas nos 

Estados Unidos e Europa – especialmente na 

França – já realizam desde a década de 1950 

ações educativas as mais variadas com base 

no patrimônio documental sob sua custódia 

(BELLOTTO, 2006), no Brasil, as iniciati-

vas neste sentido surgem, em sua ampla 

maioria, somente a partir da última década. 

Nos últimos anos tem se verificado 

um incremento do número de ações educati-

vas em arquivos e centros de memória4, os 

quais têm oferecido serviços diversificados 

como oficinas para professores e alunos da 

educação básica, visitas guiadas aos acervos, 

publicações de materiais paradidáticos e de 

apoio, entre outros. Porém, embora tais 

ações possuam o sentido de contribuir com a 

preservação, a difusão e a ampliação do 

acesso ao seu patrimônio documental, o em-

prego destas atividades secundárias em insti-

tuições arquivísticas ainda está circunscrito a 

um pequeno círculo. 

 

2 UMA INICIATIVA DE EDUCAÇÃO 

PATRIMONIAL NO DAD/COC 

 

Em grande medida, é também relati-

vamente fora deste círculo que ainda se en-

contra localizado o Departamento de Arqui-

vo e Documentação da Casa de Oswaldo 

Cruz (DAD/COC), de onde falamos. Na 

COC5, as ações relativas à educação patri-

monial estão vinculadas mais diretamente ao 

Departamento de Patrimônio Histórico 

(DPH/COC), no qual são desenvolvidos cur-

sos de profissionalização em nível técnico 
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nas áreas de conservação e restauro de bens 

arquitetônicos de valor histórico. Cursos de 

formação inicial e continuada desenvolvidos, 

também a partir do início dos anos 2000, por 

intermédio do núcleo de educação do depar-

tamento, e especialmente vinculado ao Pro-

jeto Oficina-Escola de Manguinhos (OEM)6. 

Mas as ações de educação patrimoni-

al da COC não se restringem apenas aos 

cursos de profissionalização desenvolvidos 

pelo DPH. Neste sentido merece destaque 

também, o Curso de Especialização em Pre-

servação e Gestão do Patrimônio Cultural 

das Ciências e da Saúde, que objetiva formar 

especialistas na preservação e gestão dos 

patrimônios arquitetônico e documental re-

lacionados às áreas de especialização da 

instituição: a saúde e as ciências biomédicas. 

Em sentido diverso dos cursos anteriormente 

mencionados, este se estrutura de uma ma-

neira mais ampla, reunindo, inclusive, pro-

fissionais de outras instituições, no âmbito 

de uma iniciativa interdepartamental no inte-

rior da COC. 

Aliás, este curso de especialização 

concentra a maior parte das ações de educa-

ção realizadas pelo seu Departamento de 

Arquivo e Documentação7, tendo em vista 

que responde pela conformação da área de 

concentração “Patrimônio Documental” do 

curso; e, no qual, boa parte de seus colabo-

radores oferecem disciplinas sobre as espe-

cialidades de sua atuação. 

Diferentemente de outros departa-

mentos da COC, como o já citado DPH e o 

Museu da Vida (MV), o DAD não possui um 

núcleo ou serviço dedicado à realização de 

ações educativas com base em seu patrimô-

nio documental, visto que não tem histórico 

de privilegiar a divulgação de seus acervos e 

o acesso às suas informações por meio de 

ações educativas. Mais recentemente, no 

entanto, o DAD vem iniciando um movi-

mento mais claro em direção à educação. 

Exemplo disso é o que pretendemos apresen-

tar neste trabalho, ou seja, a iniciativa de 

uma publicação elaborada pelo departamen-

to em parceria com o Museu da Vida, e atu-

almente em fase final de revisão. 

Provisoriamente intitulada Arquivos 

[nada] secretos da saúde no Brasil, a publi-

cação em questão representa uma iniciativa 

até certo ponto incomum na história do 

DAD. É o que se verifica se levarmos em 

conta que se trata de um livro ilustrado que 

utiliza o patrimônio sob sua guarda, para 

remontar – para um público infanto-juvenil e 

com uma linguagem simplificada, não aca-

dêmica – o desenvolvimento do setor de 

saúde no Brasil, através de momentos impor-

tantes de sua história. 
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A ideia da elaboração do livro surgiu 

no DAD em dezembro de 2012, através da 

Chefe de Departamento, a arquivista Maria 

da Conceição Castro, contando desde o iní-

cio para a execução do projeto, além dos 

autores deste trabalho, com o historiador 

Ricardo Augusto dos Santos. Inicialmente, 

se tomou como modelo uma publicação ela-

borada pelo Arquivo Nacional, cuja proposta 

é apresentar a temática dos arquivos ao pú-

blico infanto-juvenil, ilustrando passagens 

da história do Brasil com reproduções de 

documentos sob a guarda da instituição. 

Em face dessa proposição de traba-

lho, logo se definiu que seria necessário con-

tar com um grupo multidisciplinar de profis-

sionais. Além da equipe já constituída no 

DAD, que elaborou a proposta inicial, bus-

cou-se o auxílio de alguns setores do Depar-

tamento Museu da Vida da COC que traba-

lham com divulgação científica e educação 

em museus, envolvendo assim, além de ar-

quivista, historiadores e cientista social, 

também jornalistas, pedagogo, programador 

visual e designer gráfico.8 

Desde o projeto original, a ideia era 

de promover o interesse do público escolar 

no acervo arquivístico sob a guarda da COC. 

Notadamente, nesse grupo a procura pelas 

instituições arquivísticas, e em especial ao 

DAD, é bem pequena em relação ao número 

total de pesquisadores que recorrem aos ar-

quivos. É possível afirmar que existe ainda 

pouco conhecimento a respeito dos temas 

dos arquivos, dos documentos arquivísticos 

ou da preservação do patrimônio cultural e 

da memória entre a população em geral. O 

uso disseminado da internet, a criação de 

bases de dados e páginas virtuais pelas insti-

tuições arquivísticas certamente ampliou o 

acesso e a procura, mas talvez ainda perma-

neçam restritos ao público especializado que 

domina os códigos culturais necessários. 

Acreditamos que no universo escolar 

o desconhecimento sobre essas temáticas 

não é muito diferente. Em geral, na escola as 

ações educativas que envolvem o conheci-

mento sobre os arquivos, ou mesmo o uso 

em sala de aula de documentos arquivísticos, 

ainda são muito pontuais e dependem da 

iniciativa exclusiva do professor, que muitas 

vezes não dispõem dos meios ou da qualifi-

cação adequados para tal. Recentemente, a 

atuação da Comissão Nacional da Verdade – 

criada pelo governo federal para apurar gra-

ves violações de Direitos Humanos, sobretu-

do durante a ditadura militar no Brasil – 

trouxe os holofotes da grande mídia para os 

arquivos. Portanto, esse é um momento pro-

pício para ações que tentem mudar esse qua-

dro. 
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Nessa perspectiva, a premissa básica 

que pautou nossa iniciativa é de que as insti-

tuições arquivísticas só podem cumprir ple-

namente sua missão de dar acesso ao patri-

mônio cultural que preservam se o público 

conhecê-lo. Além disso, as instituições, so-

bretudo no caso de entes públicos, devem 

estar empenhadas nos objetivos de expandir 

e diversificar seu público, pensando o acesso 

ao patrimônio cultural como direito e aspec-

to importante no exercício da cidadania. 

Dessa forma, os arquivos devem tomar pos-

tura ativa na difusão cultural e no acesso, 

não somente preparando-se para receber os 

pesquisadores, mas, saindo da inércia e indo 

ao encontro do público em potencial. Apenas 

a compreensão do patrimônio cultural na sua 

dimensão sócio-histórica, o decorrente reco-

nhecimento de sua importância e apropria-

ção por parte da comunidade que o circunda, 

podem garantir a valorização e a preservação 

do mesmo. Assim, se o patrimônio permane-

ce culturalmente inacessível para a maioria 

da população, mesmo que o acesso seja livre 

e garantido, sua preservação e os custos que 

isso envolve não se justificam plenamente. 

Portanto, as instituições arquivísticas tam-

bém devem tomar para si funções educativas 

para cumprir melhor com suas atribuições, 

atuando “como agência educativa, como 

veículos de participação da coletividade” 

(CHAGAS, 2006, p. 98). 

Levando em conta esses pressupos-

tos, a publicação elaborada pelo DAD foi 

sendo pensada, não só como iniciativa de 

difusão, mas uma ação educativa, propria-

mente, voltada para o público escolar na 

faixa etária de 10 a 15 anos.  Propomos uma 

situação de aprendizagem, que possibilite 

um processo de ensino mais dinamizado e 

ampliado, tomando o “patrimônio cultural 

como fonte primária de conhecimento e en-

riquecimento individual e coletivo” (HOR-

TA; GRUNBERG; MONTEIRO, 1999, p. 

6). Com isso, definimos como objetivo, es-

timular a curiosidade do leitor a respeito do 

arquivo e dos documentos, através de infor-

mações e noções básicas sobre o tema e o 

destaque para a reprodução de alguns docu-

mentos arquivísticos, parte do rico patrimô-

nio cultural sob a guarda da COC. Nesse 

sentido, considerou-se também que o produ-

to em questão deveria ser atraente para esse 

público específico, tanto no conteúdo quanto 

na forma de apresentação, empregando lin-

guagem simples e direta, bem como o uso de 

ilustrações gráficas. 

Diante do vasto acervo arquivístico 

da COC, optou-se desde o princípio em um 

recorte temático que abordasse a história de 

criação do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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Essa escolha não se deu de forma fortuita, 

pois se trata de tema de especial atenção da 

Fiocruz. De tal forma que a Fundação assu-

me como sua missão institucional a tarefa de 

“produzir, disseminar e compartilhar conhe-

cimentos e tecnologias voltados para o forta-

lecimento e a consolidação do Sistema Úni-

co de Saúde”. Ademais, a temática do SUS 

nos pareceu propícia para reforçar laços de 

pertencimento e identidade com o público 

leitor, pensando em uma proposta educativa 

de formação para a cidadania. Essa preocu-

pação parte da premissa de que o SUS – um 

dos maiores sistemas públicos de saúde do 

mundo – mesmo com suas contradições e 

falhas, é também um patrimônio da popula-

ção e sua garantia de acesso integral, univer-

sal e gratuito ao direito básico da saúde, que 

por vezes é ameaçado por interesses privatis-

tas e precisa ser defendido e preservado. 

Para apresentar ao leitor a história de 

criação do SUS e ao mesmo tempo apresen-

tar o acervo da COC, optou-se por remontar 

a história das políticas de saúde pública e da 

organização da assistência médica no país, 

utilizando o maior número de fundos do 

acervo que tratam dessas questões e docu-

mentos em diversos formatos e tipos. A li-

nha temporal do conteúdo definido abrange 

desde a criação do Instituto Soroterápico 

Federal, em 1900, até a criação do SUS, com 

a promulgação da Constituição Federal de 

1988, abordando as campanhas de vacinação 

e erradicação de doenças, as expedições ci-

entíficas pelo interior do país, as ações de 

saneamento rural, a criação dos principais 

órgãos de gestão, além da reforma do Siste-

ma Previdenciário sob o regime militar e a 

emergência do movimento da Reforma Sani-

tária como crítica a esse modelo e a VIII 

Conferência Nacional de Saúde. Dessa for-

ma, pretende-se demonstrar que o SUS foi 

antecedido por inúmeras ações pontuais no 

campo da saúde pública, porém sem que 

houvesse, necessariamente, coordenação 

entre essas iniciativas. Além disso, essa 

abordagem cronológica enfatiza as inova-

ções advindas com o Sistema Único, tais 

como a universalização da oferta e a gestão 

democrática dos serviços de saúde. A elabo-

ração dos textos seguiu como princípio o 

estímulo à curiosidade e ao senso crítico do 

leitor sobre esses assuntos. 

Ao longo do trabalho, o formato da 

publicação foi ganhando corpo e definiu-se 

utilizar o recurso de uma personagem da 

mesma faixa etária dos leitores, que incum-

bida pelo professor de realizar uma tarefa 

sobre a história de criação do SUS, vai pes-

quisar no arquivo do DAD junto com os 

colegas. A partir dessa “aventura” no arqui-

vo, a menina elabora uma espécie de “cader-
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no de campo” – que é a própria publicação 

aqui apresentada – no qual vai desenvolven-

do o trabalho escolar, acrescentando repro-

duções dos documentos que encontrou no 

acervo, rabiscando comentários pessoais e 

desenhos. Dessa forma, pensou-se em en-

volver o leitor nesse universo dos arquivos e 

dos documentos com algo que lhe é mais 

familiar, de forma a estabelecer um vínculo 

com o tema. 

A elaboração da referida publicação 

compreendeu diversas etapas de trabalho 

coletivo, como a pesquisa documental e bi-

bliográfica, debates sobre a proposta e seu 

formato, elaboração e revisão dos textos, 

adaptação para linguagem apropriada, sele-

ção e reprodução dos documentos arquivísti-

cos, ilustração e design gráfico. Em breve, o 

material seguirá para a edição e impressão 

final, para em seguida ser distribuído gratui-

tamente ao público-alvo. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

Na atual etapa, entendemos que a pu-

blicação não pode ser um fim em si mesmo, 

mas parte de um processo educativo que 

pode e deve ser estabelecido como prática 

permanente e sistemática de uma instituição 

arquivística. Portanto, essa reflexão a respei-

to do processo de trabalho, que ainda não foi 

dado por concluído, toma como ponto de 

partida o escopo teórico da educação patri-

monial, conforme exposto, para planejar 

novas e variadas ações educativas no DAD. 

Qualquer discussão sobre a criação de um 

núcleo ou serviço de educação em seu inte-

rior é ainda muito incipiente, as discussões 

estão apenas no início. 

Contudo, o contexto atual da COC é 

muito favorável neste sentido, pois é o mo-

mento em que a instituição está dedicada a 

discutir de maneira ampla a educação que 

promove, inclusive postulando a criação de 

um plano e de uma política de educação ge-

ral para toda a unidade. O futuro parece 

promissor para que a publicação aqui apre-

sentada não se torne uma iniciativa isolada, 

mas sim o trecho inicial de uma caminhada 

no sentido de consolidar cada vez mais as 

ações educativas em nosso Departamento.  

 

 

EDUCACIÓN PATRIMONIAL EN ARCHIVO: UNA INICIATIVA EN 

DEPARTAMENTO DE ARCHIVO E DOCUMENTACIÓN DA COC 

 

RESUMEN 
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La obra lleva la cuenta de una iniciativa de educación patrimonial del De-

partamento de documentación y archivo de la Casa de Oswaldo Cruz: la pu-

blicación de un libro ilustrado para jóvenes lectores, el resultado de una me-

todología de trabajo multidisciplinar y fuertemente basado en la investiga-

ción bibliográfica y documental, en el cual pretende retratar la historia de la 

salud pública en Brasil a través del vasto cuerpo de documentos bajo custo-

dia de la institución archivística. La publicación en cuestión se considerada 

como parte de un proceso educativo que tiene el "patrimonio cultural como 

fuente primaria." Con este fin, se trata de comprender el surgimiento del 

concepto de la educación patrimonial como consecuencia de la redefinición 

de las nociones de patrimonio cultural y la memoria social a mediados del 

siglo XX. Por lo tanto, la educación se ha convertido en un recurso estraté-

gico entre la sociedad con su patrimonio cultural. En Brasil, esta relación 

entre el patrimonio y la educación no es nuevo, pero las experiencias son to-

davía limitados y puntuales entre las instituciones de archivos y centros de 

documentación. Por lo tanto, la propuesta de reflexión tiene como objetivo 

establecer una práctica sistemática de la educación en el archivo, uniéndose 

a las otras experiencias que la Casa de Oswaldo Cruz desarrolla en este 

campo. 

 

Palabras-clave: Educación patrimonial. Archivo. Historia de la Salud. 

Brasil. 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

 

1 No contexto em que estamos discutindo, 

que se estende via de regra até meados do 

século XX, eram reconhecidos como patri-

mônio nacional unicamente bens históricos e 

artísticos de natureza material, como obras 

de arte, monumentos, aspectos de arquitetu-

ra, entre outros. Algo que se modifica após 

este período, como abordaremos a seguir. 

2 Em se tratando de Brasil, a noção ampliada 

do conceito de “patrimônio cultural” e o 

consequente reconhecimento de bens cultu-

rais imateriais, como técnicas de produção 

artesanal, festas tradicionais, rituais, mani-

festações artísticas e etc. se tornaram possí-

veis partir da promulgação da Constituição 

de 1988 e de seu artigo 216, bem como da 

publicação do Decreto Federal 3.551 de 4 de 

agosto de 2000, que criou o Programa Naci-

onal do Patrimônio Imaterial, respectiva-

mente. 

3 A este respeito importa mencionar que 

instituições oficiais do Estado brasileiro co-

mo o Instituto de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA) e o Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) têm 

parte considerável de sua missão institucio-
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nal atrelada ao conhecimento e/ou reconhe-

cimento da memória coletiva e do patrimô-

nio cultural de grupos sociais específicos. 

Por exemplo, as ações de regularização fun-

diária de comunidades quilombolas tradicio-

nais, realizadas pelo INCRA, visando a con-

cessão da propriedade coletiva da terra, so-

mente ocorrem mediante minucioso relatório 

antropológico atinente às formas de organi-

zação social e o reconhecimento da especifi-

cidade de seus bens culturais materiais e 

imateriais. Por sua vez, as ações de registro e 

tombamento de bens culturais realizados 

pelo IPHAN também requerem avaliações 

técnicas neste sentido. Para maiores infor-

mações consultar <http://www.incra.gov.br> 

e <http://portal.iphan.gov.br>.   

4 Merece destaque, o Arquivo Histórico 

Municipal Washington Luís (AHMWL), o 

Arquivo Público do Estado de São Paulo 

(APESP), o Centro de Memória da Educação 

da Faculdade de Educação da USP (CE-

MEUSP), o Arquivo Público da Cidade de 

Belo Horizonte (APBH), o Arquivo Público 

do Estado do Rio Grande do Sul (APERS), 

dentre outros, que já possuem programas 

estruturados e/ou serviços estabelecidos de 

educação patrimonial (ALVES & BRAN-

DO, 2013; FRATINI, 2009). 

5 A Casa de Oswaldo Cruz é a unidade téc-

nico-científica da Fundação Oswaldo Cruz 

(Fiocruz) que se dedica à preservação da 

memória da instituição e às atividades de 

pesquisa, ensino, documentação e divulga-

ção da história da saúde pública e das ciên-

cias biomédicas no Brasil. Informações dis-

poníveis em: <http://www.coc.fiocruz.br/ins 

titucional>.  

6 O projeto OEM é uma ação de educação 

profissional técnica fundada sobre o uso do 

Núcleo Arquitetônico Histórico de Mangui-

nhos (NAHM), como fonte primária do pro-

cesso de ensino-aprendizado. Trata-se de 

uma iniciativa de educação patrimonial da 

COC que, como tal, além de contribuir para 

a preservação de seu patrimônio, preconiza 

também sua apropriação comunitária, uma 

vez que garante aos jovens das comunidades 

que rodeiam a Fiocruz, a prioridade para o 

ingresso nos cursos que promove. 

7 Lembrando que exposições, seminários, 

visitas guiadas e, mais recentemente, cursos 

na modalidade de extensão universitária, 

também figuram entre as atividades educati-

vas realizadas pelo departamento, embora de 

maneira não sistemática e descontínua. 

8 Pelo Museu da Vida participaram da ela-

boração da publicação: Marina Ramalho, 
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Luís Amorim (Núcleo de Estudos de Divul-

gação Científica), Maria Paula Bonatto (Ser-

viço de Visitação e Atendimento ao Públi-

co), Barbara Mello e Rita Alcantara (Serviço 

de Design e Produtos de Divulgação Cientí-

fica). 
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UM NOVO OLHAR PELAS PÁGINAS DOS ARQUIVOS PÚBLICOS ESTADUAIS 

BRASILEIROS* 

 
Katia Isabelli Melo de Souza** 

Fernanda Oliveira Cândido*** 

 

 

RESUMO 

 

A adoção de Páginas Web pelos arquivos públicos estaduais brasileiros 

apresentou um acréscimo significativo nos últimos anos, e tem-se revelado 

como mais um meio de aproximação com os seus usuários. Com a aprova-

ção da Lei de Acesso a Informação, Lei 12.527/2011, buscar-se-á analisar 

como tem sido a adequação das páginas às diretrizes emanadas pelo ato 

normativo. Para isso, a pesquisa centrou-se no estudo das Páginas Web dos 

arquivos públicos estaduais apontando os recursos utilizados, ferramentas e 

serviços disponíveis. 
 

Palavras-chave: Página Web. Arquivo público. Acesso à informação. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Declaração Universal sobre os 

Arquivos, definida pelo Conse-

lho Internacional de Arquivos 

(2010), garante o acesso a todos e conside-

ra que "arquivos são um patrimônio único 

e insubstituível transmitido de uma geração 

a outra". Inserido nesse contexto, elegeu-se 

o arquivo estadual como objeto de análise.  

 A definição clássica para arquivo 

estadual, segundo o Dicionário Brasileiro 

de Terminologia Arquivística (2005), 

compreende um “arquivo público mantido 

pela administração estadual, identificado 

como o principal agente da política arqui-

vística nesse âmbito”. Cabe aos Arquivos 

Públicos Estaduais, APEs, enquanto insti-

tuições governamentais, disseminar as in-

formações aos usuários internos ou exter-

nos e, mais recentemente, à categoria com-

posta pelos usuários virtuais. Algumas 

dessas instituições são centenárias e a pos-

sibilidade em efetivar uma pesquisa virtual 

tornou-se uma realidade para os pesquisa-

dores na década de 1990, quando alguns 

Arquivos criaram suas primeiras páginas. 

O Conselho Nacional de Arquivos, Co-

narq, órgão responsável pela regulamenta-

ção de políticas nacionais de arquivo pú-

blico e privado, elaborou algumas diretri-

zes com o objetivo de instruir as institui-

ções arquivísticas sobre a criação de suas 

Páginas Web (CONARQ, 2000). Contudo, 

estudos realizados apontam que, no caso 

das instituições arquivísticas públicas esta-

duais, praticamente a metade possui sítios 

na Web, o que representa um índice redu-

zido. (OHIRA et ali, 2005). 

 Na atualidade, com maiores possi-

bilidades de disseminação da informação 

pelos meios de comunicação e com o aces-

so parcialmente franqueado, determinados 

produtos e serviços disponibilizados pelas 

instituições públicas adotam instrumentos 

e ferramentas do mundo virtual. A Internet 

tem encurtado caminhos e, de certa manei-

ra, tornou-se um elemento facilitador para 

o diálogo entre as instituições arquivísticas 

e seu usuário, seja pela maior possibilidade 

de disseminação da informação, seja pela 

possibilidade de acesso gratuito pelo cida-

dão, em alguns casos.  

 As Páginas Web constituem uma 

grande evolução na tecnologia de comuni-

cação e a Lei de Acesso à Informação, Lei 

12.527/20111, doravante denominada LAI, 

uma das leis mais recentes do mundo nesse 

âmbito, nos coloca em um ambiente onde a 

acessibilidade passa a ser uma obrigação. 

                                                
1 A Lei foi promulgada em 18 de novembro de 
2011 e registra como ementa “Regula o acesso a 

informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, 

no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 

da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 

de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 

8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.” 

 

A 
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Nesse intento, é fundamental que os Ar-

quivos se adaptem ao novo meio e dispo-

nibilizem suas páginas onde possam com-

partilhar informações e promover a insti-

tuição, auxiliando na troca de experiências 

e no novo tipo de relacionamento do usuá-

rio com o profissional, com o acervo, com 

a informação. 

 A categorização dos usuários defi-

nida por Tarraubella i Mirabert (1998) e 

Rosa de Muñoz (2000) é constituída por 

dois grupos, usuários internos e externos. 

Esses, por sua vez, incluem os usuários 

potenciais, que podem converter-se em 

usuários reais. Outro grupo de usuário ex-

terno, o usuário virtual, é indicado como 

aquele que executa as pesquisas com a 

intermediação da Web. 

 Segundo Souza, no Brasil, o direito 

de acesso foi citado pela primeira vez na 

Constituição de 1934, associado ao direito 

de petição, porém apenas para “esclareci-

mentos dos cidadãos acerca dos negócios 

públicos, ressalvados quanto às últimas 

[petições], os casos em que interesse públi-

co imponha segredo, ou ressalva” (apud 

ARQUIVO NACIONAL, 2000). Depois 

disso reapareceu apenas na Constituição 

Federal de 1988, art. 5º, onde é assegurado 

novamente o acesso à informação, fazendo 

menção a uma lei ainda inexistente naquele 

momento. Após 23 anos a questão do aces-

so veio a ser garantida com uma lei especí-

fica, a LAI. 

 Quando se aborda o uso da infor-

mação, muito raramente está associado o 

papel que os Arquivos têm a desempenhar. 

A própria LAI menciona o termo somente 

no art. 7º, inciso II, ao considerar que as 

pessoas têm o direito de obter "informação 

contida em registros ou documentos, pro-

duzidos ou acumulados por seus órgãos ou 

entidades, recolhidos ou não a arquivos 

públicos". Ainda ocorre uma compreensão 

tênue por parte dos gestores acerca da in-

formação orgânica, ou seja, aquela produ-

zida no âmbito das instituições e que apre-

senta vinculação com as funções e ativida-

des desenvolvidas podendo ser disponibili-

zada aos usuários. 

 Esta pesquisa é um desdobramento 

de um estudo preliminar abordando os ar-

quivos públicos e seus usuários2. Num 

primeiro momento, detivemos um olhar 

sobre a relação dos arquivos públicos com 

os seus usuários, sobretudo os usuários 

virtuais. Com a promulgação da nova lei 

de acesso à informação, a investigação 

toma uma nova amplitude e pretende, em 

sua essência, comprovar se os APEs se 

adequam às diretrizes da LAI. Desta ma-

                                                
2 A pesquisa inicialmente atendeu ao cumprimento 

de um seminário interno apresentado na disciplina 

Seminário em Arquivística, com enfoque para os 

usos e usuários dos arquivos, do curso de Arquivo-

logia, da Universidade de Brasília.  
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neira, analisar-se-á o cumprimento de um 

dos objetivos fundamentais dos APEs: fa-

cultar o acesso aos usuários, sobretudo os 

virtuais, às informações básicas custodia-

das pelos Arquivos. Também serão apon-

tadas as deficiências que, por ventura, exis-

tam e apresentadas sugestões de melhoria 

para os produtos e serviços prestados.  

  

2 METODOLOGIA 

 

 Este estudo se baseou na aborda-

gem quantitativa e qualitativa dos dados 

coletados nas Páginas Web dos APEs. A 

primeira parte da pesquisa consistiu na 

análise dos indicadores das Páginas Web e, 

a segunda, com a investigação da adequa-

ção dessas Páginas à mencionada Lei nº 

12.527/2011, LAI, no que se refere aos 

pilares: transferência ativa e passiva das 

informações. Entende-se por transferência 

ativa a disponibilização de informações 

sobre as instituições em questão, como 

horário de funcionamento, endereço, tele-

fone, etc, de acordo com o artigo 8º da 

LAI3. Por transferência passiva compreen-

                                                
3 Art. 8o  É dever dos órgãos e entidades públicas 

promover, independentemente de requerimentos, a 

divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de 
suas competências, de informações de interesse 

coletivo ou geral por eles produzidas ou custodia-

das.  

§ 1o  Na divulgação das informações a que se refere 

o caput, deverão constar, no mínimo:  

I - registro das competências e estrutura organizaci-

onal, endereços e telefones das respectivas unidades 

e horários de atendimento ao público;  

de-se a pesquisa propriamente dita, art. 7º 

da LAI4, a partir do momento em que o 

usuário requerer informações sobre os do-

cumentos. Em complemento, reitera-se o 

Decreto nº 7.7245, de 16 de maio de 2012, 

                                                                    
II - registros de quaisquer repasses ou transferên-

cias de recursos financeiros;  

III - registros das despesas;  

IV - informações concernentes a procedimentos 

licitatórios, inclusive os respectivos editais e resul-

tados, bem como a todos os contratos celebrados;  

V - dados gerais para o acompanhamento de pro-

gramas, ações, projetos e obras de órgãos e entida-

des; e  

VI - respostas a perguntas mais frequentes da soci-

edade.  
 
4 Art. 7o  O acesso à informação de que trata esta 

Lei compreende, entre outros, os direitos de obter:  

I - orientação sobre os procedimentos para a conse-

cução de acesso, bem como sobre o local onde 

poderá ser encontrada ou obtida a informação alme-

jada;  
II - informação contida em registros ou documen-

tos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 

entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;  

III - informação produzida ou custodiada por pes-

soa física ou entidade privada decorrente de qual-

quer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo 

que esse vínculo já tenha cessado;  

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atua-

lizada;  

V - informação sobre atividades exercidas pelos 

órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua polí-
tica, organização e serviços;  

VI - informação pertinente à administração do pa-

trimônio público, utilização de recursos públicos, 

licitação, contratos administrativos; e  

VII - informação relativa:  

a) à implementação, acompanhamento e resultados 

dos programas, projetos e ações dos órgãos e enti-

dades públicas, bem como metas e indicadores 

propostos;  

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações 

e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de 

contas relativas a exercícios anteriores.  

 
5 Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações 

previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 

inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 

Constituição. 
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em seus artigos 7º6 e 8º7, que ressalta a 

adoção de sítios na Internet que possibili-

tem uma interlocução com o usuário.  

 

3 PANORAMA DOS INDICADORES 

DAS PÁGINAS WEB 

 

 Em abril de 2012, a pesquisa de-

senvolvida por Cândido, Siqueira e Souza, 

Arquivos públicos estaduais e usuários 

virtuais: as parcerias instituídas, contem-

plou o uso dos recursos da Internet pelas 

instituições arquivísticas, com a eleição de 

                                                
 
6 É dever dos órgãos e entidades promover, inde-

pendente de requerimento, a divulgação em seus 

sítios na Internet de informações de interesse cole-

tivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, 
observado o disposto nos arts. 7º e 8º da Lei nº 

12.527, de 2011. 

 
7 Art. 8º Os sítios na Internet dos órgãos e entidades 

deverão, em cumprimento às normas estabelecidas 

pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, atender aos seguintes requisitos, entre ou-

tros:  

I - conter formulário para pedido de acesso à infor-

mação; 

II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que 
permita o acesso à informação de forma objetiva, 

transparente, clara e em linguagem de fácil compre-

ensão;  

III - possibilitar gravação de relatórios em diversos 

formatos eletrônicos, inclusive abertos e não pro-

prietários, tais como planilhas e texto, de modo a 

facilitar a análise das informações;  

IV - possibilitar acesso automatizado por sistemas 

externos em formatos abertos, estruturados e legí-

veis por máquina; 

V - divulgar em detalhes os formatos utilizados 
para estruturação da informação;  

VI - garantir autenticidade e integridade das infor-

mações disponíveis para acesso;  

VII - indicar instruções que permitam ao requerente 

comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com 

o órgão ou entidade; e  

VIII - garantir a acessibilidade de conteúdo para 

pessoas com deficiência. 

alguns indicadores relacionados com as 

funções desempenhadas pelas Páginas Web 

de unidades de informação, indicadas por 

Amaral e Guimarães (2002) sendo: função 

informacional; função promocional; função 

instrucional; função referencial, função de 

pesquisa e função de comunicação.  

 A LAI foi publicada em 18 de no-

vembro de 2011, mas entrou em vigor 180 

(cento e oitenta) dias depois de sua publi-

cação, em 18 de maio de 2012. Por esse 

motivo foi realizada uma nova investiga-

ção que buscou identificar se ocorreram 

alterações nos indicadores, em consequên-

cia da adoção da LAI nos APEs, princi-

palmente no que se refere às informações, 

aos serviços e aos produtos virtuais. 

 Para mapear o universo dos APEs 

objeto da investigação adotou-se, como 

referência, a página do Conarq, que apre-

senta endereço físico e telefone de 25 ar-

quivos estaduais8 e a pesquisa realizada 

por Medeiros & Souza9, em 2013, que res-

salta a inexistência de arquivos estaduais 

nos estados da Paraíba e de Tocantins. 

Sendo nosso objeto de análise as Páginas 

Web, identificamos 17 endereços dos APEs 

nas 27 unidades da federação (26 estados e 

                                                
8 Constam dois endereços distintos de Arquivo para 

o estado do Rio Grande do Sul, sendo o Arquivo 

Público Estadual e o Arquivo Histórico. 

 
9 O resultado da pesquisa apresenta um perfil dos 

arquivos públicos estaduais bem como um apêndice 

onde constam informações atualizadas dos contatos 

dessas instituições.   
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o Distrito Federal): Pará, Alagoas, Bahia, 

Ceará, Maranhão, Rio Grande do Norte, 

Sergipe, Distrito Federal, Goiás, Mato 

Grosso, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio 

de Janeiro, São Paulo, Paraná, Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina (Tabela 1). Vale 

ressaltar que nem todos possuem domínio 

próprio, estando nesses casos vinculados às 

Páginas Web dos órgãos aos quais estão 

subordinados. 

 As regiões Sul e Sudeste são as 

mais representativas apresentando APE e 

Página Web em todos os estados. Em con-

traposição, a região Norte apresenta a mai-

or deficiência considerando a indicação 

apenas do Arquivo Público do Pará. As 

regiões Centro-Oeste e Nordeste apresen-

tam baixa incidência de Páginas Web, con-

forme verificado a seguir. 

 Todas as funções relacionadas são 

de extrema importância para o eficaz fun-

cionamento das Páginas Web e uma melhor 

comunicação com os usuários. No entanto, 

buscou-se identificar a existência dos indi-

cadores que contém as informações básicas 

dos APEs e de indicadores que permitam a 

pesquisa por parte dos usuários virtuais, 

desde que não ultrapassem os limites de 

sigilo da documentação em questão. Dessa 

maneira elegeram-se as seguintes funções: 

informacional, de pesquisa e de comunica-

ção, funções essas que dizem respeito dire-

tamente aos artigos 7º e 8º da LAI.

  

Tabela 1: Páginas Web dos APEs de acordo com as regiões brasileiras 

 17 APEs 

R
E

G
IÕ

E
S

 

Norte PA    

Nordeste 
AL 

BA 

CE 

MA 

RN 

SE  
 

Centro-Oeste DF GO   MT  

Sudeste ES MG RJ SP 

Sul PR RS SC  

Fonte: elaboração própria 

  

Tabela 2: Função Informacional 

INDICADORES 
TOTAL 

17 
% 

Apresentação          13 76 

E-mail geral e setorial                14 82 

Endereço Físico           16 94 

Equipe      9 52 

Estatísticas de usuários  2 11 

Fotos e/ou imagens do Arquivo (não possuem créditos de multimídia)  13 76 

Histórico                  14 82 

http://www.apep.pa.gov.br/
http://diarq.fpc.ba.gov.br/node/63
http://www.secult.ce.gov.br/equipamentos-culturais/arquivo-publico/arquivo-publico/
http://www.searh.rn.gov.br/contentproducao/aplicacao/searh/instituicao/gerados/arquivopublico.asp
http://www.arpdf.df.gov.br/
http://www.apmt.mt.gov.br/
http://www.ape.es.gov.br/
http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/
http://www.aperj.rj.gov.br/
http://www.arquivoestado.sp.gov.br/
http://www.pr.gov.br/arquivopublico/
http://www.apers.rs.gov.br/portal/index.php?menu=historico
http://www.sea.sc.gov.br/index.php?
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Horário de Funcionamento     13 76 

Informações sobre instalações físicas  5 29 

Informações sobre o acervo (data-limite, tipologia, características, tra-

tamento)   

14 82 

Mapa de localização do Arquivo   9 52 

Missão (Visão)   9 52 

Notícias e novidades sobre o arquivo (registro de data das postagens)   13 76 

Relação de serviços oferecidos   9 52 

Relatório de Atividades  2 11 

Telefone geral e setorial                  17 100 

Utilização de outro idioma  1 0,6 

    Fonte: elaboração própria 

  

Na Tabela 2 verifica-se que, dos indicado-

res selecionados, apenas a existência de 

telefone geral e setorial revela-se em todas 

as Páginas Web. O indicador e-mail geral e 

setorial, fundamental para o contato on-

line, considerando que é o contato do usuá-

rio via Internet, totalizou 82% nos APEs, 

mesmo percentual apresentado para as in-

formações sobre o acervo. Em complemen-

to, um indicador dos APEs praticamente 

inexplorado é a disponibilização das in-

formações em um idioma alternativo, exis-

tente apenas no Arquivo Público Mineiro. 

Entendemos que a ausência desse indica-

dor impossibilita uma aproximação com os 

usuários potenciais, considerando que limi-

ta o acesso dos pesquisadores estrangeiros.  

 Com a LAI, se torna imprescindível 

a divulgação de relatórios de atividades, 

mencionado no art. 8º, do Decreto nº 

7.724/2012, indicador encontrado apenas 

em dois dos APEs, sendo nos estados do 

Rio de Janeiro e São Paulo. A relação dos 

serviços oferecidos, que possibilita ao usu-

ário identificar as possibilidades de inter-

mediação com a instituição, foi encontrada 

em nove dos 17 APEs analisados, dentre 

outras informações que podem auxiliar na 

pesquisa dos usuários. Registra-se, tam-

bém, o desconhecimento dos APEs acerca 

dos seus usuários, quem são e o que pes-

quisam, visto que somente dois Arquivos 

realizam estatísticas. O Arquivo Público 

Mineiro identifica os usuários virtuais e 

presenciais. No Rio de Janeiro, o Arquivo 

Público, anualmente, produz uma estatísti-

ca dos usuários presenciais e dos que man-

tém um contato via correio eletrônico. 

 Acrescenta-se que o histórico, ele-

mento básico que comunica a evolução da 

instituição, se mostra ausente em três dos 

APEs. 

 A efetivação de pesquisa em APEs 

por meio de Páginas Web pode se tornar 

um grande dificultador caso as informa-

ções não sejam disponibilizadas de manei-
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ra clara, transparente e de fácil acesso. De 

acordo com as diretrizes formuladas pelo 

Conarq (2002), atualmente complementa-

das pela LAI, o atendimento à distância é 

um aspecto a se considerar, pois está vin-

culada com o eficaz acesso às informações 

sendo, inclusive, um meio de tornar os 

usuários mais próximos dos APEs.  

 Os indicadores da função pesquisa 

registram índices ínfimos. Somente seis 

dos APEs possibilitam a pesquisa via e-

mail e sete deles apresentam formulários 

eletrônicos para solicitação de serviço. Os 

instrumentos de pesquisa, fundamentais 

para os usuários, estão disponíveis em dez 

Arquivos. Outro recurso que auxilia a pes-

quisa é a base de dados, disponível em 

nove Arquivos. 

 

Tabela 3: Função de Pesquisa 

INDICADORES 
TOTAL 

17 
% 

Atendimento de pesquisa à distância via e-mail  6 35 

Base(s) de Dados (geral ou específica)   9 52 

Disponibilização de documentos, fotografias e vídeos online  7 41 

Envio de Documentos pelo correio  4 23 

Formulários eletrônicos para solicitação de serviço  7 41 

Instrumentos de Pesquisa  10 58 

Transcrição Paleográfica  1 0,6 

Fonte: elaboração própria 

  

Tabela 4: Função de Comunicação 

INDICADORES 
TOTAL 

17 
% 

Coleta de opinião pelos serviços prestados  1 0,6 

Formulário de Cadastro   4 23 

Link “Fale Conosco” (Mensagem, e-mail direto)   15 88 

Sala de imprensa   4 23 

Fonte: elaboração própria 

 

A função de comunicação possui indicado-

res e se mostra como complemento da 

LAI. Constitui meios que tem o papel de 

aprimorar o relacionamento do público 

com as instituições arquivísticas, a fim de 

identificar as várias categorias de usuários 

do Arquivo, entendendo suas necessidades 

e buscando o aperfeiçoamento dos serviços 

e produtos disponibilizados. Apesar de ser 

de fundamental utilidade pela avaliação 

dos indicadores analisados, percebe-se que 

essa não é a realidade presente nas Páginas 
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Web. Poucos são os Arquivos que contêm 

informações pertinentes a essa função. A 

título de exemplo, destaca-se que apenas o 

Arquivo Público do Estado do Espírito 

Santo tem a preocupação em coletar as 

opiniões dos usuários. Por outro lado, um 

índice positivo indica que 88% dos APEs 

dispõem do link "Fale conosco", atuando 

como uma intermediação com o usuário.  

 Quatro dos Arquivos disponibili-

zam formulários para cadastro dos usuários 

e o mesmo índice conta com "Sala de im-

prensa", espaço destinado a veicular notí-

cias sobre o Arquivo. 

  Com a vigência da nova lei, perce-

be-se que a existência de links ou informa-

ções sobre a LAI nas Páginas Web dos 

APEs está presente em sete dos 17 Arqui-

vos. O fato leva-nos a refletir sobre a vul-

nerabilidade das informações recomenda-

das aos usuários considerando que o De-

creto nº 7.724/2012, art. 7º, estabelece que 

toda e qualquer instituição deve apresentar 

link para a LAI. Dos sete APES, quatro 

deles verticalizaram na questão da nova lei 

disponibilizando informações sobre o ma-

pa da lei, as exceções de acesso existente, 

ou seja, têm uma preocupação a mais na 

correta interpretação da lei, para uma mai-

or abrangência e difusão a seus usuários. 

Os demais limitam-se a dispor de link para 

o texto integral da LAI. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

 O uso de Páginas Web é mais uma 

forma de aproximar os usuários reais e 

potenciais para as práticas dos Arquivos, 

constituindo um instrumento de divulgação 

das ações e serviços prestados. Os resulta-

dos da pesquisa indicam que um dos obje-

tivos fundamentais dos Arquivos Públicos 

não está sendo realizado com todo o seu 

potencial: facultar o acesso aos usuários. 

Com a LAI, esse objetivo ganha maior 

relevância pois o acesso à informação tor-

na-se garantia do usuário, sendo respaldo 

em lei.  

 A função que se apresentou mais 

presente, ainda que sem alcançar todo o 

seu potencial, foi a informacional. Identifi-

cou-se que a transferência ativa das infor-

mações dos APEs é exercida e o cenário 

encontrado nos indica que, nessas Páginas 

Web, as instituições arquivísticas revelam, 

na maioria dos casos, apenas um referenci-

al do seu ambiente físico.  

 A função de comunicação apresenta 

um menor índice de exploração. Isso de-

monstra que as Páginas Web dos Arquivos 

precisam mudar a maneira de atuar e in-

corporar novos recursos tecnológicos, a 

fim de tornarem-se uma ferramenta fun-

damental de comunicação com seus usuá-

rios. 
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 A função de pesquisa possibilita um 

suporte à investigação e norteia o usuário 

em sua navegação, devendo ser exploradas 

a contento. Em complemento, constitui um 

dos principais objetivos da existência das 

Páginas Web de APEs, tendo que ser o 

componente mais eficiente e eficaz. 

 As funções em questão se apresen-

tam defasadas, e, com isso, podem dificul-

tar o acesso aos usuários. As diretrizes 

emanadas pelo Conarq, que instrui sobre a 

criação de Páginas Web, buscando a pa-

dronização das informações e divulgação 

de uma forma mais clara, inclusive auxili-

ando nessas funções, até hoje, não são se-

guidas adequadamente ou, simplesmente, 

são ignoradas.  Essas instruções podem até 

mesmo auxiliar na aplicação da LAI nas 

Páginas Web e, com isso, potencializar o 

papel dos Arquivos perante a sociedade. 

 As novas tecnologias e o uso da 

Internet são meios que encurtam a comu-

nicação entre as pessoas. Os APEs devem 

adequar-se ao novo meio buscando, cada 

vez mais, facultar o acesso do usuário às 

informações. Com a LAI, esse objetivo se 

torna mais real, pois se trata de uma lei que 

aborda uma nova política de acesso à in-

formação e transparência dos órgãos, que 

não era visível nas leis e decretos anterio-

res, mais voltados para as questões de sigi-

lo. 

 Uma maior proximidade ocorrerá, 

sobretudo com os usuários virtuais, quando 

os Arquivos estiverem preparados para 

disponibilizar os serviços e produtos que 

os usuários necessitam. Concomitantemen-

te, um diálogo entre os profissionais dos 

Arquivos e os usuários se torna imprescin-

dível, priorizando a comunicação bilateral 

a fim de identificar os perfis e as necessi-

dades de informação e adequação com a 

LAI. 

 A presença dos APEs em Páginas 

Web ainda se apresenta de maneira tímida, 

os dados são modestos e poucas alterações 

ocorreram com a nova lei. Cabe ao arqui-

vista, profissional da informação, perceber 

o potencial das Páginas Web, como uma 

ferramenta da comunicação com seus usuá-

rios e possíveis usuários, e buscar uma 

maior exploração dos recursos e formas de 

disponibilizar as informações de maneira 

eficiente.  

 Uma maior interação dos APEs 

com os usuários é fundamental, o que pos-

sibilita maior visibilidade às instituições. 

As Páginas Web, além de investimentos 

demandam mão de obra qualificada e força 

de vontade. Para isso é imprescindível que 

os APEs as tenham como meio de comuni-

cação real, e não apenas como um folder 

que remonta a estrutura física das institui-

ções.  
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 Por fim, a Declaração Universal 

sobre os Arquivos propõe que "os arquivos 

sejam acessíveis a todos, respeitando a 

legislação pertinente e os direitos dos indi-

víduos, produtores, proprietários e usuá-

rios". Espera-se que os APEs utilizando-se 

dos recursos da Web cumpram essas dire-

trizes estreitando os laços com os seus usu-

ários. 

 

UNA NUEVA MIRADA EN LAS PAGINAS DE LOS ARCHIVOS PÚBLICOS ESTA-

DUALES BRASILEÑOS 
 

RESUMEN 
 

La adopción de Páginas Web por los archivos públicos estaduales brasileños 

presentó aumentos significativos en los últimos años y se mostró como más 

un medio de aproximación con sus usuarios. Con la aprobación de la Ley de 

Acceso a la Información, Ley 12.527/2011, se busca hacer un análisis de la 

adecuación de las páginas a las directrices emanadas por el acto normativo. 

La investigación fue realizada por medio de pesquisa en las Páginas Web de 

los archivos públicos estaduales, apuntando los recursos utilizados, las he-

rramientas y servicios disponibles. 
 

Palabras-clave: Página Web. Archivo público. Acceso a la información. 
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O CONCEITO DE FUNDO DE ARQUIVOS: A PEDRA DE TOQUE DA PRÁTICA 

ARQUIVÍSTICA* 

 

Tania Maria de Moura Pereira** 

Conceição Aparecida Braga*** 

Maria de Fátima Teixeira Veras**** 

  

RESUMO 

 

Este artigo aborda a aplicação do conceito de fundo de arquivo apresentado 

no livro Os fundamentos da disciplina Arquivística (1988), de Jean-Yves 

Rousseau e Carol Couture, em relação à situação real de mudança da 

constituição jurídica de parte de uma instituição pública. O objetivo é aplicar 

os parâmetros do conceito de fundo de arquivo na situação em que uma 

unidade administrativa pertencente a uma autarquia federal é qualificada com 

o título jurídico de Organização Social (OS), conforme Lei nº 9.637 de 15 de 

maio de 1988, e passa a assumir o exercício de atividades de interesse social, 

sem fins lucrativos.  A metodologia empregada para a análise é o método 

comparativo que extrai elementos teóricos do conceito de fundo de arquivo, 

definidos pelos autores Rousseau e Couture, e os compara a uma situação-

problema com o objetivo ter uma avaliação interpretativa das mudanças 

ocorridas. Apresenta um quadro comparativo dos parâmetros do conceito de 

fundo cotejando com os arquivos produzidos tanto pela autarquia, quanto pela 

organização social. E conclui com considerações acerca da situação do fundo 

e da perspectiva probatória dos arquivos de organizações públicas e privadas 

de interesse público. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

studo comparativo entre a aplicação 

do conceito de fundo de arquivo 

apresentado no livro Os fundamen-

tos da disciplina Arquivística (1988) de Jean-

Yves Rousseau e Carol Couture, e uma situa-

ção real de mudança da constituição jurídica 

de parte de uma organização pública. A esco-

lha dessa perspectiva é fundamentada na con-

cepção de um corpo de conhecimento cientí-

fico para a Arquivística, apresentado pelos 

autores na referida obra, a qual representa um 

marco na literatura da área. Nela os autores 

esmiúçam alguns conceitos arquivísticos ex-

pressos em diferentes manuais e incentivam a 

construção de uma arquivística integrada. 

O objetivo do trabalho é aplicar os pa-

râmetros do conceito de fundo de arquivo na 

situação em que uma unidade administrativa 

de um órgão público é qualificada como Or-

ganização Social (OS), adquire personalidade 

jurídica de direito privado, conforme Lei nº 

9.637 de 15 de maio de 1988, e passa a assu-

mir o exercício de atividades de interesse so-

cial. 

A metodologia empregada para a aná-

lise é do método comparativo que extrai ele-

mentos teóricos do conceito de fundo de ar-

quivo, definidos pelos autores Rousseau e 

Couture, e os compara a uma situação-pro-

blema com o objetivo ter uma avaliação inter-

pretativa das mudanças ocorridas. 

 

 2 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Na visão de alguns cientistas políticos 

o modelo de administração pública, burocrá-

tica, formal e pouco eficiente levou o Estado 

brasileiro a implementar as OS na década de 

1980. Este modelo de parceria estratégica en-

tre o Estado e a sociedade deveria dar lugar, 

portanto, a uma administração pública geren-

cial, baseada em conceitos modernos de efi-

ciência, para maximizar os resultados das 

ações sociais e atenuar disfunções operacio-

nais. Assim, o principal objetivo do Plano Di-

retor da Reforma do Aparelho do Estado es-

tava focado no desenvolvimento de ativida-

des específicas de caráter privado no âmbito 

das instituições públicas. Na sua concepção 

original as OS são definidas como: 

um modelo de organização pública não 
estatal destinado a absorver atividades 

publicizáveis mediante qualificação es-

pecífica. Trata-se de uma forma de pro-

priedade pública não estatal, constituída 

pelas associações civis sem fins lucrati-

vos, que não são propriedade de nenhum 

indivíduo ou grupo e estão orientadas di-

retamente para o atendimento do inte-

resse público. As OS são um modelo de 

parceria entre o Estado e a sociedade. O 

Estado continuará a fomentar as ativida-

des publicizadas e exercerá sobre elas 

E 
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um controle estratégico: demandará re-

sultados necessários ao atingimento dos 

objetivos das políticas públicas. O con-

trato de gestão é o instrumento que regu-

lará as ações das OS (MARE, 1997, 

p,13). 

Apesar da desvinculação administra-

tiva das atividades públicas a qualificação da 

OS não tem a pretensão de privatizar entida-

des da Administração Pública e sim aprimo-

rar serviços na prestação de atividades essen-

ciais e não exclusivas. As OS que se tem co-

nhecimento são constituídas de modo a ins-

trumentalizar instituições particulares, sem 

fins lucrativos, para o exercício de atividades 

públicas por pessoas jurídicas de personali-

dade privada, constituídas voluntariamente 

por particulares, que passam a auxiliar o Es-

tado no esforço de alcançar resultados sociais 

relevantes. A execução das funções e ativida-

des das OS faz originar seus documentos de 

arquivos, os quais se enquadram no conceito 

dos canadenses: “conjunto de documentos de 

qualquer natureza reunidos automática e or-

ganicamente, criados e/ou acumulados e uti-

lizados por uma pessoa física ou moral ou por 

uma família no exercício das suas actividades 

ou das suas funções” (ROUSSEAU e COU-

TURE, p. 91). 

No caso em exame a qualificação da 

OS ocorreu com uma unidade administrativa 

de uma autarquia ainda em funcionamento, 

em que ambas continuam a desempenhar suas 

funções. A autarquia não foi extinta, mas ce-

deu parte de sua estrutura, que já desempe-

nhava as atividades de interesse social e con-

tinua no cumprimento de obrigações contra-

tuais vigentes. Dessa forma, a nova OS ab-

sorve as atividades da unidade administrativa 

com acréscimo de outras, em função de obri-

gações decorrentes do contrato de gestão e de 

seu estatuto de criação. 

O aspecto novo é que a recém-criada 

OS passa a “possuir um título jurídico espe-

cial, conferido pelo poder público em vista do 

atendimento de requisitos gerais de constitui-

ção e funcionamento previstos expressamente 

em lei” (MODESTO, 1999). Porém, esse tí-

tulo jurídico não é definitivo podendo ser sus-

penso ou retirado da mesma forma que é con-

ferido. Essa possibilidade coloca em evidên-

cia a aplicação do conceito de fundo de ar-

quivo, pois são questionáveis as delimitações 

de fundo aberto e fundo fechado numa situa-

ção que pode ser revertida a qualquer tempo. 

O Quadro 1 apresenta o comparativo dos pa-

râmetros do conceito de fundo de arquivo. O 

quadro demonstra o momento de transição 

onde se tem uma unidade administrativa de 

um órgão público, ainda em funcionamento, 

e uma Organização Social no exercício de 

suas atribuições legais.
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Quadro 1: Comparativo dos fundos 

parâmetro do conceito 

de fundo de arquivo 

conjunto documental da 

autarquia 

conjunto documental da 

organização social 

conjunto de documentos 

de qualquer natureza 

subdivisão de um fundo de 

arquivo já existente 

novo fundo de arquivo 

agrupamento intelectual 

de informações 

registradas em suportes 

de toda espécie 

documentos produzidos em 

suporte: papel, e eletrônico 

(textos, fotografias, audios e 

vídeos) 

documentos produzidos em 

suporte: papel, e eletrônico 

(textos, fotografias, audios e 

vídeos) 

reunidos automática e 

orgânicamente 

documentos produzidos e 

recebidos ao longo do tempo no 

desenvolvimento das atividades 

vinculadas à missão do órgão a 

que pertence  (subdivisão do 

órgão original) 

documentos produzidos e 

recebidos ao longo do tempo 

no desenvolvimento de sua 

missão e objetivos. 

ligação com as atividades 

e as funções 

documentos são produtos das 

atividades realizadas pelo 

produtor em relação às 

finalidades da existência do 

órgão original 

documentos são produtos das 

atividades realizadas pelo 

produtor em relação às 

finalidades da sua própria 

existência 

marco legal lei de criação do órgão e ato 

normativo interno que define as 

atribuições e competências 

decreto de qualificação, 

estatuto de criação e contrato 

de gestão define atribuições, 

responsabilidades e 

obrigações 

 Fonte: elaborado pelo autor. 

  

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Percebe-se o delineamento de um 

novo fundo de arquivo ao aplicar os parâme-

tros do conceito de fundo na situação em que 

uma unidade administrativa de uma autarquia 

é qualificada com o título jurídico de Organi-

zação Social e passa a assumir o exercício de 

atividades de interesse social, diferentes das 

executadas pela instituição de origem. 

O contexto teórico que apoia essa dis-

cussão envolve ainda os critérios de definição 

do fundo de arquivo apresentados por Du-

chein, sem deixar de lado o princípio da pro-

veniência como norteador do fundo de ar-

quivo. Os critérios são os seguintes: a) um or-

ganismo, público ou privado, deve possuir 
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um nome e uma existência jurídica própria re-

sultante de um ato (lei, decreto, portaria); b) 

atribuições precisas e estáveis com valor legal 

ou regulamentar; c) posição na hierarquia ad-

ministrativa definida com exatidão; d) chefe 

responsável com poder de decisão; e) organi-

zação interna definida em um organograma. 

Tais critérios subsidiam e delimitam a origem 

dos documentos conforme seu produtor, atri-

buto do princípio da proveniência que funda-

menta a Arquivística. 

Este princípio deve ser o elemento ba-

silar a ser considerado, seja em situações de 

transição ou na organização dos documentos 

originados a partir do desenvolvimento das 

funções e atividades de caráter administra-

tivo, legal, financeiro, técnico e histórico de 

cada produtor arquivístico.  A consequência 

da aplicação do conceito de fundo de arquivo 

favorece a condição probatória da documen-

tação originada no âmbito das atividades das 

organizações públicas e privadas de interesse 

público.

   

THE CONCEPT OF ARCHIVES: THE TOUCHSTONE OF PRACTICE IN ARCHIVE 

 

ABSTRAT 

 

This article discusses the application of the concept of archives appears in the 

book The foundations of the discipline Archives (1988), Jean-Yves Rousseau 

and Carol Couture, in relation to the actual situation of change in the legal 

constitution of part of a public institution. The goal is to apply the parameters 

of the concept of  archives in the situation where an administrative unit 

belonging to a federal agency is qualified with the legal title of Social 

Organization (OS), according to Law No. 9,637 of May 15, 1988, and shall 

assuming the exercise of social interest, non-profit activities. The 

methodology used for the analysis is the comparative method that extracts 

theoretical elements of the concept of archives defined by the authors Couture 

and Rousseau, and compares a problem situation to have an interpretative 

review of the changes that occurred goal. Presents a comparative table of the 

parameters of the concept of comparing the concept of archives with both sets 

of documents produced by the local authority, as the social organization. And 

concludes with considerations about the status of the background and 

perspective of the evidentiary files of public and private organizations of 

public interest. 

 

Keywords: Archives. Archive group. Social organization. 
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A IMPORTÂNCIA DAS COMISSÕES DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS E DE 

REVISÃO DE PRONTUÁRIOS EM ORGANIZAÇÕES DE SAÚDE: UM ESTUDO 

EM HOSPITAIS 1 * 
 

Louise Anunciação Fonseca de Oliveira** 

Francisco José Aragão Pedroza Cunha*** 

 

RESUMO 

 

Esta comunicação revela parte dos resultados preliminares de uma pesquisa 

sobre gestão de documentos em serviços de saúde e destaca a importância das 

Comissões de Avaliação de Documentos e de Revisão de Prontuários do 

Paciente nessas organizações. Essas comissões deliberam as diretrizes para a 

preservação dos documentos e dos respectivos conjuntos de documentos que 

contenham valor secundário e sejam capazes de cumprir a missão principal 

desses serviços: promoção, prevenção e assistência à saúde. A pesquisa é 

aplicada, exploratória, bibliográfica, documental e de levantamento. A teoria 

e o método são aplicados por meio de questionário, entre seis sujeitos das 

áreas de documentação e arquivo, de tecnologia da informação, de assistência 

e da administrativa de três hospitais da cidade de Salvador/Bahia. Os 

resultados apontam que se as referidas Comissões existem nestas 

organizações, as mesmas não estão institucionalizadas. 

 

Palavras-chave: Documentos e arquivos. Avaliação de documentos em 

serviços de saúde. Hospitais. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

s organizações públicas ou pri-

vadas acumulam documentos 

durante sua trajetória que são 

comprobatórios das ações de seus gestores 

e refletem o cumprimento de sua missão. A 

documentação produzida, acumulada e re-

cebida pelas organizações não pode ser 

guardada integralmente nos arquivos orga-

nizacionais, tanto pelos custos de manuten-

ção e insuficiência de recursos físicos e hu-

manos, mas principalmente porque estes ar-

quivos estão voltados para atender a outros 

usos que não meramente os administrativos; 

trata-se dos usos históricos, sociais, cientí-

ficos e culturais da documentação pela so-

ciedade em geral. Portanto, cabe à organi-

zação preservar somente os documentos 

que adquiriram valor secundário.  

A determinação do valor dos con-

juntos documentais, ou avaliação, orienta a 

prática da Arquivologia Contemporânea, e 

reflete-se na necessidade de redução quan-

titativa do acervo documental, priorizando 

os aspectos qualitativos dos documentos, 

independente da sua idade. Esta comunica-

ção tem por objetivo verificar a existência 

das Comissões Permanente de Avaliação de 

Documentos (CPAD) e de Revisão de Pron-

tuários do Paciente (CRPP) em organiza-

ções de saúde com adesão à Rede de Inova-

ção e Aprendizagem em Gestão Hospitalar 

da Bahia (InovarH-BA). Essa Rede “esti-

mula a difusão dos conhecimentos das or-

ganizações hospitalares de maneira com-

partilhada, de forma dialógica, na busca de 

consensos e significados a partir de contra-

ditórios gerados pelas distintas histórias de 

práticas de gestão hospitalar, por meio dos 

profissionais de saúde, os quais são os pro-

tagonistas desta Rede inseridos no Sistema 

Único de Saúde (SUS)” (CUNHA, 2008, p. 

48). 

O estudo justifica-se por entender 

que a avaliação de documentos é uma ativi-

dade fundamental para a vitalidade das or-

ganizações de saúde, uma vez que contri-

buem para a aprendizagem e inovação ge-

renciais. Na ausência de Comissões dessa 

natureza, as organizações de saúde tendem 

a se tornar volumosos depósitos de docu-

mentos, inviáveis de receber tratamento e, 

portanto, sem possibilidade de propiciar à 

difusão do conhecimento sobre a preven-

ção, a promoção e à atenção em saúde. Ape-

sar da importância do assunto, a literatura 

científica nacional pouco tem tratado do 

tema. Procura-se, portanto, contribuir para 

elucidar sua aplicação nas organizações de 

saúde, em particular, nos hospitais. 

 

A 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGI-

COS 

 

Foi realizada uma revisão dos apor-

tes teóricos em livros e periódicos científi-

cos nacionais da área de Arquivologia para 

determinar o estado da arte no Brasil. Com 

o intuito de levantar informações para al-

cançar o objetivo desta pesquisa foi enviado 

por e-mail um questionário para quatro su-

jeitos de três hospitais com termo de adesão 

à Rede InovarH-BA: 01 sujeito da área de 

documentação e arquivo, 01 sujeito da área 

de tecnologia da informação, 01 sujeito da 

área de assistência e 01 sujeito da área ad-

ministrativa. Este levantamento caracteriza-

se como o teste piloto deste instrumento de 

pesquisa e que já está sendo aplicado em 

mais 36 hospitais. Neste pré-teste, obteve-

se resposta de seis sujeitos da pesquisa. 

Após o levantamento das informações, rea-

lizou-se a tabulação e a análise das informa-

ções prospectadas. Tal análise permite pré-

diagnosticar o processo de avaliação nas or-

ganizações de saúde investigadas. 

 

3 A AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS 

NA ARQUIVÍSTICA CONTEMPORÂ-

NEA 

 

Em meados do século XX, o traba-

lho arquivístico foi orientado para tornar as 

massas documentais acumuladas um con-

junto coeso que permita à pesquisa retros-

pectiva. O tratamento documental visa o 

acesso e à recuperação de informações im-

portantes para os usuários que desejam in-

formações para as suas tomadas de deci-

sões, para o desenvolvimento de uma área 

científica e para a sociedade saber sobre sua 

própria evolução.  

Na Constituição Federal de 1988 do 

Brasil, em seu artigo 216, é pontuada a re-

levância da Gestão de Documentos (GD) 

públicos para o acesso aos mesmos (BRA-

SIL, 1988). Na Lei nº 8.159/1991, encontra-

se a definição para a GD como o “conjunto 

de procedimentos e operações técnicas refe-

rentes à produção, tramitação, uso, avalia-

ção e arquivamento de documentos em fase 

corrente e intermediária, visando à sua eli-

minação ou recolhimento para a guarda per-

manente” (BRASIL, 1991, p. 12). Intrinse-

camente relacionado com o princípio da ad-

ministração racional dos documentos em to-

das as três idades, encontra-se o procedi-

mento da avaliação de documentos, ativi-

dade que trata-se de um  

[...] trabalho interdisciplinar que con-

siste em identificar valores para os do-

cumentos (imediato e mediato) e ana-

lisar seu ciclo de vida, com vistas a es-

tabelecer prazos para sua guarda ou 

eliminação, contribuindo para a racio-

nalização dos arquivos e eficiência ad-

ministrativa, bem como para a preser-

vação do patrimônio documental 

(BERNADES, 1998, p. 14).  
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A análise destes aspectos propõe 

uma valoração dos documentos, distin-

guindo-os entre o seu valor primário e se-

cundário (ARQUIVO NACIONAL, 2005). 

Os processos de análise e valoração dos do-

cumentos devem ser efetivados e formaliza-

dos em um documento específico: a tabela 

de temporalidade documental (TTD), dis-

positivo de determinação da destinação da 

documentação do órgão ou entidade. Isso 

porque o procedimento de avaliação deve 

ser metodológica e teoricamente embasado 

a partir de textos legais ou normativos que 

definam normas e procedimentos para o tra-

balho de avaliação (BERNARDES, 1998, 

p. 17). 

Para auxiliar na execução desse tra-

balho de avaliação, é fundamental a convo-

cação e constituição em caráter formal e 

permanente da Comissão Interdisciplinar de 

Avaliação de Documentos, que garanta o 

desenvolvimento dos trabalhos de análise, 

atribuição dos prazos e instrumentos de des-

tinação dos documentos (BERNARDES, 

1998). Conforme o Conselho Nacional de 

Arquivos (BRASIL, 2005, grifo nosso), nas 

organizações de saúde é recomendável que 

essa Comissão seja composta por: a) repre-

sentantes do corpo clínico e da equipe de sa-

úde; b) arquivista ou responsável pela 

guarda da documentação; c) servidores das 

unidades organizacionais às quais se refe-

rem os documentos a serem avaliados, com 

profundo conhecimento das atividades de-

sempenhadas; d) representante da Comis-

são de Revisão de Prontuários; e) represen-

tante da área jurídica da instituição.  

A partir do exposto, é imprescindí-

vel que a administração superior e os funci-

onários das organizações de saúde apoiem o 

arquivista para o desenvolvimento da avali-

ação documental, com o intuito de que esta 

atividade ocorra desde o momento em que 

o documento é produzido e/ou recebido. 

Destaca-se o papel da CRPP, criada para dar 

suporte a CPAD (BRASIL, 2002). Essas 

Comissões são responsáveis pela definição 

metodológica e pela elaboração de textos le-

gais e/ou normativos voltados aos procedi-

mentos e critérios para o trabalho de deter-

minação do valor secundário dos documen-

tos (BELLOTTO, 2004). 

Ressalte-se ainda que o processo de 

avaliação nunca é feito analisando-se parti-

cularmente certos documentos, porque a 

peça documental, por si só, pouco repre-

senta se extraída do contexto no qual foi 

produzida, ou baseando-se nas unidades ad-

ministrativas do órgão separadamente 

(BERNARDES, 1998, p. 18): o conjunto 

orgânico é o objeto da atividade de avalia-

ção documental. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA 

PESQUISA DE LEVANTAMENTO 

 

A seguir são apresentados os resul-

tados obtidos por meio do pré-teste da pes-

quisa de levantamento, no âmbito das orga-

nizações de saúde, objetos deste estudo. De 

acordo com o Gráfico 1, as informações 

apontam que 02 respondentes concordam 

com a assertiva sobre o desenvolvimento 

dos trabalhos da CPAD. Outros 02 respon-

dentes optaram por não afirmar se há uma 

Comissão desta natureza no seu respectivo 

hospital. Um respondente afirmou desco-

nhecer a existência da referida Comissão. 

Apenas 01 respondente afirmou que em seu 

hospital não há uma CPAD no hospital.  

 

Gráfico 1: Comissão Permanente de Avaliação de Documentos nos hospitais. 

 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Gráfico 2: Comissão de Revisão de Prontuários do Paciente e a avaliação dos documentos. 

 

Fonte: elaborado pelos autores 

Ao confrontar tais informações com 

a importância de se constituir uma CPAD, 

nota-se que 03 dos respondentes optaram 

por não responder e desconhecer a existên-

cia de uma CPAD em seu hospital. Tal fato 

implica que provavelmente essa Comissão 

exista, mas não é institucionalizada, ocor-

rendo, portanto, um desconhecimento da 

sua existência. Os resultados sinalizam a 

necessidade da formalização das CPAD, na 

Comissão Permanente de Avaliação

Não resposta 2 

Discordo totalmente 1 

Discordo mais do que concordo 0 

Não concordo nem discordo 0 

Concordo mais do que discordo 1 

Concordo totalmente 1 

Desconheço 1 

Comissão de Revisão de Prontuários

Não resposta 2 

Discordo totalmente 0 

Discordo mais do que concordo 0 

Não concordo nem discordo 0 

Concordo mais do que discordo 1 

Concordo totalmente 2 

Desconheço 1 
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tentativa de estabelecer os elementos neces-

sários à eficácia da avaliação documental 

nestes hospitais. 

No Gráfico 2, as informações apon-

tam que 03 respondentes concordam com a 

assertiva. Outros 02 respondentes optaram 

por não afirmar se há uma CRPP no seu res-

pectivo hospital. Um respondente afirmou 

desconhecer a existência da referida Comis-

são. 

Ao confrontar tais informações com 

a importância de uma CRPP, constata-se 

que os hospitais preocuparam-se em consti-

tuir uma equipe responsável por tal proce-

dimento. Entretanto, ao analisar o Gráfico 

2, nota-se que 02 dos respondentes optaram 

por não responder e 01 desconhece a exis-

tência de uma CRPP. Tal fato implica infe-

rências de que provavelmente, assim como 

na CPAD, essas comissões podem existir, 

mas não estão institucionalizadas, ocor-

rendo, portanto, um desconhecimento da 

sua existência. E se essas CRPP não existi-

rem nos hospitais, comprometem o pleno 

desenvolvimento das atividades de avalia-

ção, uma vez que dão suporte às delibera-

ções da CPAD e, por conseguinte, a difusão 

do conhecimento nas organizações de sa-

úde.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta comunicação procura-se elu-

cidar sobre a importância da CPAD e da 

CRPP para a análise, a seleção e o trata-

mento do volume de documentos produzi-

dos e recebidos pelas organizações de sa-

úde. Essas Comissões são recorrentes, deci-

sivas e imprescindíveis para a preservação 

da memória e a difusão do conhecimento 

sobre a promoção, a prevenção e a atenção 

à saúde. Em Salvador, as organizações de 

saúde parecem ter ciência da necessidade 

dessas duas Comissões. Entretanto, a insti-

tucionalização das mesmas, procedimentos 

necessários para o direcionamento de todo 

o trabalho a ser realizado, parece que ainda 

não foi efetivado.  

Tal constatação, antes de ser prerro-

gativa desses hospitais, parece ser reflexo 

mesmo de uma disciplina científica em 

franco desenvolvimento e na qual as pró-

prias técnicas encontram-se em processo de 

maturação. Processo esse para o qual procu-

ramos dar nossa pequena contribuição com 

essas reflexões. 

 

NOTA EXPLICATIVA 

 

1 Projeto de pesquisa aprovado pelo Edital 

FAPESB n.º 020/2013 – Programa de Pes-

quisa para o SUS: Gestão Compartilhada 

em Saúde–PPSUS–BA – FAPESB/SESAB. 

Projeto de pesquisa aprovado por mérito 
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Edital Chamada CNPq – Universal 

14/2013. Projeto de Pesquisa contemplado 

no Edital PROPICI-PROEXT- PROPG 

/UFBA 01/2013 PROUFBA – Programa 

Pense, Pesquise e Inove a UFBA.

 

 

THE IMPORTANCE OF EVALUATION RECORDS AND PATIENT RECORDS 

REVIEW COMMITTEES IN HEALTHCARE ORGANIZATIONS: A STUDY IN 

HOSPITALS 

 

ABSTRACT 

 

This communication reveals part of preliminary results of a survey about 

records management in health services and highlights the importance of 

evaluation records and patient records review committees in healthcare 

organizations. These committees deliberate guidelines for the records 

preservation and their records sets containing value term and they are able to 

fulfill the mainly mission of these services: health promotion, prevention and 

care. The research is applied, exploratory, bibliographical, documentary and 

survey. The theory and method are applied by questionnaire among six 

subjects in the areas of records and archiving, informatics, administrative and 

assistance in three hospitals of Salvador / Bahia. The results show that these 

committees exist in these organizations, but they are not still institutionalized. 

 

Keywords: Records and archives. Records review in health services. 

Hospitals. 
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PRESERVAÇÃO PARA A FUTURIDADE DO ACESSO AO DOCUMENTO ARQUI-

VÍSTICO DIGITAL* 

 

Daiane Regina Segabinazzi Pradebon** 

Daniel Flores*** 

 

RESUMO 

 

Este artigo apresenta um estudo das rotinas de produção, transmissão e arma-

zenamento de documentos arquivísticos digitais produzidos pela Universi-

dade Federal de Santa Maria com enfoque no Histórico Escolar de Formado 

(HEF). O desenvolvimento dessa pesquisa está embasado nos estudos de caso 

realizados pelo projeto TEAM Brasil referente à fase 3 do projeto InterPA-

RES, além de referências da área de Diplomática Contemporânea. Para tal, 

buscou-se analisar os procedimentos de trabalho durante todo o ciclo de vida 

de documentos ‘nato digitais’, a fim da elaboração de um diagnóstico relativo 

à fundamentação legal do Histórico Escolar na UFSM e a análise do sistema 

eletrônico no qual essa tipologia é produzida. Pretende-se demonstrar a im-

portância de ‘se pensar’ em preservação digital na ‘era digital’, sobretudo pela 

crescente expansão tecnológica. 
 

Palavras-chave: Documento Arquivístico Digital. Diplomática Contempo-

rânea. Histórico Escolar de Formado. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

ão há dúvidas que os recursos 

tecnológicos surgiram como um 

facilitador para as atividades 

rotineiras da sociedade e abriram portas 

para a globalização. Mas o seu avanço ainda 

causa algumas preocupações aos 

profissionais da informação, dentre elas a 

rápida obsolescência tecnológica 

culminando na perda de informações. 

Diante disso, o Projeto InterPARES 

(International Research on Permanent 

Authentic Records in Electronic Systems), 

organizado através de uma ação 

colaborativa de diversos países, incluindo o 

Brasil, através de uma equipe denominada 

TEAM Brasil coordenada pelo Arquivo 

Nacional, propôs-se a desenvolver 

conhecimento para a preservação de 

registros autênticos criados e/ou mantidos 

em formato digital, assegurando sua 

longevidade e sua autenticidade. Em 

colaboração com o Ministério da Saúde, a 

Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP), a Câmara dos Deputados e o 

Sistema de Arquivos do Estado de São 

Paulo (SAESP) o projeto TEAM Brasil 

desenvolveu, nove estudos de casos sobre a 

análise diplomática e o contexto em que 

documentos arquivísticos ou sistemas de 

manutenção de documentos se inseriam. 

Segundo os princípios que norteiam 

o fazer arquivístico, os documentos devem 

preservar ao máximo o contexto e a organi-

cidade de sua produção, respeitando a sua 

proveniência, portanto não sendo mistura-

dos aos de origem diversas. É nessa relação 

com o produtor que reside o atributo de 

prova do documento, no qual Camargo 

(2000 apud RODRIGUES, 2008) denomina 

de “vínculo natural” e Duranti (1997) de 

“vínculo arquivístico”. Os primeiros diplo-

matas identificaram como os elementos ne-

cessários para criação de um documento: 

“sistema jurídico, ato, pessoas, procedimen-

tos e forma documentária”. (RONDI-

NELLI, 2005) Esse artigo apresenta o es-

tudo de um documento arquivístico nato di-

gital produzido na UFSM, o Histórico Es-

colar de Formado (HEF), onde se buscou 

identificar o seu contexto de produção, atra-

vés da diplomática contemporânea, com a 

finalidade contextualizar o HEF dentro das 

atividades do órgão produtor e da sua estru-

tura funcional. Teve-se embasamento nos 

estudos de caso realizados pelo projeto 

TEAM Brasil referente à fase 3 do projeto 

InterPARES. Os contextos analisados fo-

ram: o contexto jurídico-administrativo, o 

contexto de proveniência, o contexto de 

procedimentos, o contexto documental e 

contexto tecnológico. 

 

N 
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2 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RE-

SULTADOS 

 

 Segue o estudo dos contextos diplo-

máticos, definidos anteriormente, nos quais 

o documento arquivístico aqui estudado, o 

Histórico Escolar de Formado, deve pos-

suir. 

 Em relação ao Contexto jurídico-ad-

ministrativo, a UFSM, idealizada e fundada 

pelo Prof. Dr. José Mariano da Rocha Filho, 

foi criada pela Lei n. 3.834- C, de 14 de de-

zembro de 1960, com a denominação de 

Universidade de Santa Maria. A UFSM é 

uma Instituição Federal de Ensino Superior 

constituída como Autarquia Especial vincu-

lada ao Ministério da Educação, localizada 

no centro geográfico do Estado do Rio 

Grande do Sul. A estrutura acadêmico-ad-

ministrativa da UFSM, por meio da Portaria 

n. 156, de 12 de março de 2014, está cons-

tituída pela Administração Superior, as 

Unidades Universitárias, além das Unida-

des de ensino médio, técnico e tecnológico. 

As diretrizes da Instituição são traçadas por 

órgãos deliberativos da Administração Su-

perior: o Conselho Universitário, o Conse-

lho de Ensino Pesquisa e Extensão, o Con-

selho de Curadores e a Reitoria. 

 No que se refere ao Contexto de pro-

veniência, o Departamento de Registro e 

Controle Acadêmico (DERCA), órgão exe-

cutivo da Administração Superior, vincu-

lado a Pró-Reitoria de Graduação (PRO-

GRAD) da UFSM, tem por objetivo coor-

denar a vida acadêmica dos alunos integran-

tes da instituição, desde o ingresso até a sua 

formação. De acordo com Art. 40 do esta-

tuto da UFSM de 1988 ao DERCA com-

pete, dentre outras atribuições, fornecer os 

documentos escolares, tais como: atestados 

diversos, históricos, guias de transferência, 

declarações, certificados, diplomas de Gra-

duação e Pós-Graduação, certidões, e outros 

documentos relativos ao Sistema, além de 

proceder a atualização dos registros acadê-

micos nos históricos escolares dos alunos. 

Dentre os documentos mais importantes 

produzidos pela universidade está o Histó-

rico Escolar de Formado (HEF), pois diz 

respeito à formação de indivíduos. 

 Já no Contexto de procedimentos, 

de acordo com o Guia de Estudante – publi-

cação oficial conforme a Resolução N. 

08/99 do Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão – as solicitações de matrícula atu-

almente nos cursos da UFSM devem ser re-

alizadas somente via Web pelo próprio 

aluno, através do Portal do Aluno, utilizado 

o Número de Matrícula como login e sua se-

nha. De acordo com o Art. 40 do Regimento 

Interno da UFSM, a matrícula é o ato pelo 

qual o aluno institui ou renova seu vínculo 

acadêmico com a instituição, além de impli-

car automaticamente no comprometimento 
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do aluno a respeitar todas as normas especí-

ficas regimentais ou estatutárias da UFSM. 

Semestralmente o aluno deve fazer a solici-

tação de matrícula, a fim de requerer matrí-

cula em disciplinas do Currículo do próprio 

Curso e/ou de outros cursos, no Portal do 

Aluno, observando os critérios de compati-

bilidade de horários, pré-requisitos e limites 

de carga horária estabelecidos no Projeto 

Pedagógico dos Cursos e aos prazos estabe-

lecidos no Calendário Acadêmico da 

UFSM. 

A partir da produção da Oferta de 

Disciplina pelos Departamentos Didáticos 

de cada Curso, o DERCA, conforme o 

prazo estabelecido no Calendário Acadê-

mico, libera no Portal do Aluno a “Solicita-

ção de Matrícula”. Depois do período de 

ajustes de matrículas, os dados relativos às 

disciplinas e o respectivo curso, identifica-

ção do aluno e da turma, atualizados e ar-

mazenados em tabelas do banco do SIE, são 

disponibilizados aos professores para con-

fecção do Diário de Classe. Conforme o Re-

gimento da UFSM, Art. 112, o registro do 

resultado das avaliações parciais deverá ser 

feito pelo professor ministrante da disci-

plina no documento Diário de Classe. O 

professor verifica e registra diariamente as 

notas e frequências dos alunos matriculados 

nas atividades escolares correspondentes a 

cada hora-aula ministrada em interface 

web, através do Portal do Professor, cujo 

acesso é permitido por autenticação e senha. 

Os dados do HEF são agrupados 

para formar o documento que estão armaze-

nados em tabelas em banco de dados espe-

cífico do SIE. Essas informações são altera-

das por diversas vezes, até a conclusão do 

curso. Ao término do curso é realizada a ve-

rificação da vida escolar para comprovar 

que o aluno não possui pendências, para que 

seja gerada a versão final do Histórico Es-

colar, que é a oficial. As versões oficiais são 

impressas e integrados ao Assentamento In-

dividual do Aluno, juntamente com o res-

tante da documentação referente às ativida-

des escolares desenvolvidas na Universi-

dade. Ao integralizar o Curso, o egresso re-

ceberá três documentos: Histórico Escolar 

de Formado, Certificado de Conclusão de 

Curso e Diploma de Bacharel. 

 No que tange ao Contexto documen-

tal, o Departamento de Arquivo Geral 

(DAG), criado em 17 de janeiro de 1990, na 

438º Sessão do Conselho Universitário, 

como órgão suplementar central da UFSM 

vinculado à Pró-Reitoria de Administração 

(PRA), tem por finalidade coordenar o sis-

tema de arquivos na UFSM, mediante a 

adoção de políticas de gestão arquivística 

em todos os níveis da instituição. Em con-

formidade com a Política dos Fundos Docu-

mentais da Instituição o documento arqui-

vístico aqui estudado está incluso ao Fundo 
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G “Pró-Reitoria de Graduação”. Em 2010, 

elaborou-se o Plano de Classificação estru-

tural e funcional do Departamento de Re-

gistro e Controle Acadêmico (DERCA), em 

conformidade com a política de arquivos da 

UFSM. O Histórico Escolar pertencente ao 

Dossiê de Aluno, que é classificado na série 

“Vida escolar de alunos de graduação”, na 

subsérie “Controle da documentação acadê-

mica”. Em 2011, o Conselho Nacional de 

Arquivos (CONARQ) aprovou o Código de 

Classificação e a Tabela de Temporalidade 

e Destinação de Documentos de Arquivo 

relativos às Atividades-Fim para estudo e 

implementação nas Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES), através da Portaria 

nº. 92, de 23 de setembro de 2011. No qual 

o Histórico Escolar pertencente ao Dossiê 

“Assentamento individual do aluno”, 

Classe “Promoção do Ensino Superior de 

Graduação”, Subclasse “Vida acadêmica”, 

Grupo “Controle da documentação acadê-

mica”. 

 Por fim, em relação ao Contexto tec-

nológico, o sistema responsável pela elabo-

ração do HEF na UFSM é o Sistema de In-

formações Educacionais (SIE) desenvol-

vido pelo Projeto de Tecnologia de Infor-

mação da FATECIENS, em parceria com a 

UFSM. O Sistema é formado por subsiste-

mas que gerenciam as áreas da Instituição 

de Ensino, denominados Módulos. O Mó-

dulo Educacional realiza os processos refe-

rentes à administração escolar, tais como: 

matrícula dos alunos e controle de sua vida 

escolar, lançamento de notas, frequência e 

conteúdo e diário de classe, controle de bol-

sistas, registro projetos e publicações da 

instituição, onde tanto professores como 

alunos podem acessar informações on-line, 

por meio de login e senha. Atualmente o 

Sistema Acadêmico conta com a emissão 

virtual de documentos com autenticação di-

gital. Através do Sistema de Gerenciamento 

e Controle de Acesso (SGCA) é realizada a 

configuração de acesso aos dados do SIE de 

acordo com o perfil de cada usuário, além 

das auditorias de utilização de aplicações e 

das atualizações realizadas na base de dados 

a partir de tabelas/campos pré-definidos 

pela instituição. Os dados armazenados no 

SIE são organizados e mantidos pelo Centro 

de Processamento de Dados (CPD). Sendo 

que os backups de segurança são acondici-

onados em local distinto do prédio. 

  

3 CONCLUSÃO 

 

 Apesar de possuir autenticação digi-

tal, os dados integrantes do Histórico Esco-

lar, armazenados do SIE são alterados por 

diversas vezes, até a conclusão do curso. Ao 

término do curso é gerada a versão final, 

que é impressa e integrada ao Assentamento 

Individual do Aluno, juntamente com o res-
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tante da documentação referente às ativida-

des escolares desenvolvidas na UFSM. Esse 

procedimento afeta a autenticidade daquela 

tipologia, já que passa por um processo de 

alteração de suporte eletrônico para papel. 

Como visto anteriormente o documento ar-

quivístico é oriundo naturalmente do desen-

volvimento das atividades da instituição 

produtora, tanto convencional quanto digi-

tal, e deve possuir forma fixa e conteúdo es-

tável. Entretanto, na estrutura do banco de 

dados do SIE, os dados estão armazenados 

em tabelas no disco rígido, mas não o docu-

mento arquivístico de forma fixa. No mo-

mento em que se gera o Histórico Escolar 

(em formato .pdf), o servidor resgatada os 

dados para criar um novo documento. Esse 

procedimento fere os princípios basilares da 

teoria arquivística e da diplomática contem-

porânea. Nesse sentido também pode se 

presumir a ausência de um sistema que 

atenta os requisitos de armazenamento de 

documentos arquivísticos para preservação 

a longo prazo. 

 

 

PRESERVATION FOR FUTURITY ACCESS TO DOCUMENT ARCHIVAL DIGI-

TAL 
 

ABSTRACT 

 

This article presents a study of routine production, transmission and storage 

of digital records produced by the Federal University of Santa Maria focusing 

on School History Formed (HEF). The development of this research is based 

on case studies carried out by the project TEAM Brazil concerning the phase 

of the InterPARES 3 project, and references of Contemporary Diplomatic 

Area. To this end, we sought to analyze work procedures throughout the life 

cycle of documents 'born digital', in order to prepare a diagnosis concerning 

the legal basis of the transcripts in UFSM and analysis of the electronic sys-

tem in which this typology is produced. We intend to demonstrate the im-

portance of 'thinking' in digital preservation in the 'digital age', especially by 

increasing technological expansion. 
 

Keywords: Archival Document Digital. Contemporary Diplomatic. History 

School of the Formed. 
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SOFTWARE LIVRE: UM DIFERENCIAL COMPETITIVO PARA A 

ARQUIVÍSTICA* 

 

Natália de Lima Saraiva** 

Rodrigo de Freitas Nogueira*** 

 

RESUMO 
 

Este trabalho aborda o software livre como diferencial competitivo para a 

arquivística. Pois a existência de softwares eficientes que se mantenham por 

certo período de tempo, em plataforma livre, estimulam os gestores a adesão 

a essas ferramentas, além de proporcionar dinamismo e competitividade para 

o mercado de trabalho. Nessa perspectiva o trabalho se apresenta em dois 

capítulos dispostos de acordo com o relacionamento teórico existente entre a 

arquivística e a automação, seguido da compreensão, apoiada 

metodologicamente na revisão de literatura do software livre como 

diferencial competitivo. O primeiro capítulo (Arquivística e Automação) trata 

da apropriação do conceito de arquivística integrada e da utilização de 

ferramentas de automação. O segundo capítulo (O Software Livre: uma rede 

em constante desenvolvimento), trata o software livre como uma ferramenta 

de política pública movedora do desenvolvimento e da inovação tecnológica 

além da formação de uma rede de desenvolvimento em constante construção. 

Assim - utilizando-se do exemplo do ICA-Atom, um software livre para a 

descrição arquivística do Conselho Internacional de Arquivos (ICA), 

utilizado pela maioria das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) 

para representar seus acervos eletronicamente - a solução que se apresenta 

como diferencial competitivo, com viés de inovação, é a utilização do 

software livre como instrumento para auxiliar na tomada de decisão de forma 

rápida, segura, continuada e autônoma. 
 

Palavras-chave: Arquivística. Automação. Software Livre. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 escolha de um software arqui-

vístico ideal, que possibilite a 

recuperação de um documento 

de forma rápida e segura, adaptado e com-

pleto que atenda às necessidades de uma or-

ganização é uma tarefa árdua. Quando se 

trata de um sistema que aborde a produção, 

tramitação, uso, avaliação e arquivamento 

de documentos a complexidade da escolha 

é ainda maior. 

A existência de softwares eficientes 

e que se mantenham por certo período de 

tempo têm sido considerados como diferen-

ciais competitivos para as organizações. Es-

sas soluções tecnológicas, que prometem 

auxiliar no controle e na produtividade das 

organizações, estimulam os gestores à ade-

são a essas ferramentas, o que proporciona 

dinamismo e competitividade para o mer-

cado de trabalho. 

Nessa perspectiva, apoiado na revi-

são de literatura como forma metodológica, 

este artigo objetiva abordar os conceitos en-

volvidos na relação das soluções tecnológi-

cas desenvolvidas em software livre com a 

arquivística, identificando os elementos que 

tornam a utilização dessas soluções um di-

ferencial competitivo para arquivologia. 

 

2 ARQUIVÍSTICA E AUTOMAÇÃO 

 

A interface que se configura a partir 

da interação entre a arquivística e a automa-

ção de seus processos desenvolve no usuá-

rio a percepção de uma modernização da 

atividade. A agilidade na execução de uma 

tarefa e a possibilidade de acesso remoto 

aos documentos de um acervo são alguns 

dos principais resultados esperados de um 

processo de informatização de fluxos de tra-

balho. 

Segundo Monte-Mor (1986) a ideia 

de modernização tecnológica associada aos 

arquivos inicia-se na década de 1970, no II 

Congresso Internacional de Arquivos reali-

zado em Moscou, com a discussão sobre a 

utilização de meios de recuperação, de 

forma pormenorizada, para que as informa-

ções necessárias fossem disponibilizadas de 

maneira rápida e precisa por meio da auto-

mação. 

A utilização da tecnologia no âmbito 

das ações institucionais deve ser pensada 

com cautela, examinando o custo/benefício, 

a manutenção dos recursos tecnológicos, os 

impactos gerados na produção e preserva-

ção da documentação, e a função a ser aten-

dida com o uso dessas ferramentas. Pois a 

Arquivística, como disciplina que rege a 

gestão da informação orgânica (arquivos) 

pode, segundo Rosseau e Couture (1998), 

assumir três formas: 

uma unicamente administrativa (re-

cords management), cuja principal 

preocupação é ter em conta o valor 

A 
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primário do documento; uma forma 

tradicional que põe a tônica unica-

mente no valor secundário do docu-

mento; uma forma nova, integrada e 

englobante, que tem como objetivo 

ocupar-se simultaneamente do valor 

primário e do valor secundário do do-

cumento (p.70). 

Assim, o relacionamento entre a ar-

quivística e a automação se dá através da 

utilização de ferramentas de automação efi-

cientes que garantam usabilidade pelos usu-

ários na compreensão dos fluxos documen-

tais orgânicos, além de garantir a represen-

tação da informação arquivística. Expondo 

os profissionais de arquivo às interações 

com os conceitos de hardware e softwares, 

bem como com a necessidade de escolha do 

software ideal. 

A escolha do software que atenda às 

necessidades institucionais e que se mante-

nha no tempo não é tarefa fácil. Deve-se le-

var em conta as questões políticas e cultu-

rais da instituição, com o objetivo de pro-

mover um processo de mudança coerente e 

colaborativo, buscando maturidade e desen-

volvimento das pessoas envolvidas no pro-

cesso. Os softwares mais comuns e disponí-

veis no mercado são os proprietários, no 

qual o programador 

abdica da liberdade de controlar sua 

obra, em troca de salário e compro-

misso de sigilo. O distribuidor, fanta-
siado de ‘fabricante’, torna-se propri-

etário de tudo. Desde o código fonte, 

tido como segredo de negócio, até as 

cópias executáveis, licenciadas ao 

usuário sob custódia e regime draconi-

ano (REZENDE apud MOREIRA 

NETO, 2010, p.32). 

Essa configuração se instala nas ati-

vidades individuais e nas práticas instituci-

onais. E como ativo institucional, os custos 

de aquisição de um software proprietário, 

considerando a sua manutenção, adaptabili-

dade e as necessidades da organização, se 

tornam elevados e influenciam o processo 

decisório de escolha. 

Outro tipo de software, que veem 

crescendo no mercado e entre as instituições 

públicas federais, é o software livre, que 

mesmo com variações de licença de uso, 

possui características relevantes a serem 

analisadas. 

 

3 O SOFTWARE LIVRE: UMA REDE 

EM CONSTANTE DESENVOLVI-

MENTO 

 

Em 1985, Richard Stallmann, criou 

a Free Software Foundation, com a proposta 

diferenciada de desenvolvimento e distri-

buição dos sistemas de computador. Os sof-

twares passaram a ser criados como produ-

tos do conhecimento científico e com o ob-

jetivo de promover o desenvolvimento so-

cial. Uma alternativa aos softwares comer-

ciais e proprietários, ficando estes protegi-

dos por uma licença chamada GLP (General 

Public License), que, garante aos usuá-

rios dos softwares livres quatro liberdades: 

a liberdade de executar o programa 

para qualquer propósito; A liberdade 

de estudar como o programa funciona 
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e adaptá-lo às suas necessidades. 

Acesso ao código-fonte é um pré-re-

quisito para esta liberdade; A liber-

dade de redistribuir cópias, permitindo 

a ajuda ao próximo; A liberdade de 

aperfeiçoar o programa e liberar estes 

aperfeiçoamentos, de modo que toda a 

comunidade se beneficie. Acesso ao 

código-fonte é um pré-requisito para 

esta liberdade. (WILLIAMS apud 

JOICE KÄFER 2009, p.2) 

 

Segundo Stallmann (LOTTER-

MANN, 2001), o desenvolvimento de um 

software com as características GLP seria 

revolucionário, no qual haveria a possibili-

dade de um programador, partindo de um 

programa já existente, desenvolver melho-

rias, criar diferentes funcionalidades, ou uti-

lizar-se deste para criar novos programas, 

sem a necessidade de começar do zero. As-

sim, Richard Stallmann inicia o projeto e o 

conceito do software livre. 

Um software com o código fonte 

aberto que estimula a conectividade, influ-

encia a criatividade, a evolução para a mu-

dança e a melhoria continuada. Um real e 

diferencial competitivo que, além de pro-

porcionar maior autonomia aos usuários, 

permite a colaboração com o desenvolvi-

mento do software. Porém, o código livre, 

deve estar organizado de forma a permitir a 

inteligibilidade, pois esse é aberto e divul-

gado, e deve ainda ser compreensível para 

que se possa atualizar, corrigir ou modifi-

car. 

A divulgação é importante, mas a 

escrita e organização do código são essenci-

ais para a vida do sistema. O software livre 

além de ser uma ferramenta de política pú-

blica é movedor do desenvolvimento e da 

inovação tecnológica, proporcionando a 

formação de uma rede de desenvolvimento 

em constante construção. 

Um exemplo de software livre que 

tem sido utilizado pelas Instituições Fede-

rais de Ensino Superior – IFES é o software 

“Conselho Internacional de Arquivos - 

Acesso à Memória” (ICA-AtoM) do Conse-

lho Internacional de Arquivos (ICA). Solu-

ção tecnológica voltada ao ambiente web 

que contribui para a difusão e respeita as 

normas de padronização da descrição esta-

belecidas pelo ICA, como: a ISAD(G), a 

ISAAR(CPF), e a ISDIAH. Além de outras 

normas como o Dubli Core e a Rules for Ar-

chival Description (RAD). 

Como o ICA-AtoM disponibiliza a 

possibilidade de uso dessas normas de des-

crição e se estabelece como um software li-

vre, colaborativo e com o código-fonte 

aberto, permite que as instituições que utili-

zem outras normas específicas possam de-

senvolver, adaptar e customizar a ferra-

menta para atender as características parti-

culares de cada instituição.   

No que se refere ao domínio compe-

titivo, Porter (1980) afirma que deve-se pro-
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curar a melhor maneira de adquirir rentabi-

lidade, utilizando-se da diferenciação dos 

produtos e do estabelecimento de custos de 

mudança para propor vantagens tecnológi-

cas. Assim, ao mesmo tempo é necessário e 

um diferencial competitivo fugir de situa-

ções semelhantes que lhe sejam impostas 

por eventuais fornecedores, ou seja, a pa-

dronização é necessária e é preciso evitar fi-

car à deriva de custos de mudanças eventu-

ais gerados pelos fornecedores. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

Dessa forma, se faz indispensável 

identificar os elementos que possibilitam a 

interação entre a tecnologia da informação 

e a arquivística, assim como identificar no 

mercado de trabalho as soluções disponí-

veis que melhor se adaptam às particulari-

dades da documentação orgânica e às ações 

institucionais. Essa contribuição deve ser 

apoiada nos fundamentos que garantem au-

tenticidade, fidedignidade e valor de prova 

aos documentos produzidos e/ou recebidos 

durante a existência da organização ou indi-

víduo e que se constituem como resultado 

da sua atuação. 

Considerando a organicidade dos 

documentos arquivísticos e suas particulari-

dades quanto a sua unicidade, o ideal é que 

uma instituição não se submeta exclusiva-

mente a utilização de um software proprie-

tário, cujo controle dependa de terceiros. 

Pois, a dependência de fornecedores, inse-

rida numa perspectiva de variação de custos 

financeiros, ameaça a preservação e a ges-

tão documental além de possibilitar perdas 

incalculáveis. 

A experiência proporcionada pela 

utilização do software ICA-Atom, como 

exemplo, permite às Instituições Federais 

de Ensino Superior (IFES) maior celeridade 

na difusão de seus acervos, com representa-

ção das particularidades arquivísticas e, 

principalmente, a evolução e desenvolvi-

mento colaborativo do sistema, caracterís-

tica marcante de um software livre. Man-

tendo a solução tecnológica com estabili-

dade e passiva de alterações a custos mais 

acessíveis, mesmo que em longo prazo. 

Assim, uma solução que se apre-

senta como diferencial competitivo, com 

viés de inovação, é a utilização do software 

livre como instrumento de gerenciamento e 

controle documental que auxilia na tomada 

de decisão de forma rápida, segura, continu-

ada e autônoma. 
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OPEN SOURCE SOFTWARES: A COMPETITIVE DIFFERENTIAL FOR 

ARCHIVISTICS 
 

ABSTRACT 
 

This paper discusses the open source software as a competitive differentiator 

for archivistic. Since the existence of efficient software which remain for 

certain period of time, in open source stage, stimulate managers adherence to 

these tools, as well as providing dynamism and competitiveness for market 

work. In this perspective the work is presented in two chapters presented in 

accordance with the theoretical relationship existing between archival and 

automation, followed by understanding, supported methodologically in the 

literature review, open source software as a competitive advantage. The first 

chapter (Archivistic and Automation), deals with the appropriation of the 

concept of integrated archivistic and use of automation tools. The second 

chapter (The  Open Source Software: a network in constant development),  

treats the open source software as a tool of public policy mover of 

development and technological innovation besides the formation of a network 

of development under constant construction. Thus - using the example of the 

ICA-Atom, open source software for archival description of the International 

Council on Archives (ICA), used by most for Instituições de Federais de 

Ensino Superior (IFES) to represent their collections electronically. , the 

solution presented as a differentiator , with innovation bias, is the use of  open 

source software as a tool to assist in decision making for fast, safe, continuous 

and unattended. 
 

Keywords: Archivistic. Automation. Open Source Software. 
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POLÍTICA DE DIFUSÃO EDUCATIVA E CULTURAL DO ARQUIVO DA CÂMARA 

DE VEREADORES DE PIRACICABA* 

 
Fábio Ferreira Coelho Bragança** 

 

RESUMO 

 

O Arquivo da Câmara de Vereadores de Piracicaba, através de metodologia 

de pesquisa de estudos de usuários e levantamento bibliográfico, coletou, 

tratou e analisou informações que subsidiaram a elaboração do projeto que 

criação o Departamento de Documentação e Arquivo, com atenção especial 

na adequação do espaço físico para a preservação, o atendimento ao 

pesquisador e a realização da difusão cultural e educativa do acervo, cujas 

ações e atividades desenvolvidas serão elencadas neste trabalho. 
 

Palavras-chave: Difusão Educativa e Cultural. Estudo de Usuário. Arquivo 

Câmara Municipal. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Câmara de Vereadores de Pira-

cicaba possui um grande acervo 

de documentos, dos mais diver-

sos suportes, produzidos, recebidos e acu-

mulados pela instituição ao longo de 192 

anos de existência. A principal preocupação 

da Casa Legislativa, ao longo dos tempos, 

foi manter a documentação reunida e evitar 

o seu desmembramento no passar das ges-

tões. Nos últimos anos, o crescente do nú-

mero de usuários colocou o arquivo no 

plano de investimento da instituição. Nos 

últimos 4 anos o número de consulentes do 

arquivo praticamente dobrou, de 209 con-

sultas em 2010 para 410 atendimentos em 

2013. O número elevado de consultas para 

um arquivo de Câmara1. 

 

Gráfico 1: Consultas no Arquivo da Câmara de Vereadores de Piracicaba de 2009 a 2013. 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

2 DESENVOLVIMENTO  

 
2.1 ESTUDOS DE USUÁRIOS DO 

ARQUIVO DA CÂMARA 

 

As estatísticas de consulta ao ar-

quivo e a demanda por novos serviços de in-

formação motivaram a elaboração de um 

projeto de melhoria no arquivo. E, para que 

                                                             
1Assunto discutido no II Encontro entre Câmaras 

Parceiras, promovido pelo Arquivo do Estado de São 
Paulo, na cidade de Bauru, em setembro de 2013. 

o projeto pudesse contemplar não apenas a 

necessidade da instituição, buscou-se en-

volver o usuário de arquivo. Mas para isso, 

era preciso conhecer os diferentes tipos de 

usuários do arquivo da Câmara, bem como 

identificar suas necessidades.  

Existem várias definições de usuário 

de arquivo nos dicionários de terminologia 

arquivística2. Utilizando a definição de 

2 JARDIM, José Maria e FONSECA, Maria Odila. 

Estudos de usuários em arquivos: em busca de um 
estado da arte. Datagramazero, v. 5, n. 5, artigo 04, 

86
209 265

370 410

2009 2010 2011 2012 2013

Consultas no Arquivo da Câmara de 
Vereadores de Piracicaba (SP)

Consultas/Ano

A 



Fábio Ferreira Coelho Bragança 

Informação Arquivística, Rio de Janeiro, v. 3, n. 2, p. 143-148, jul./dez., 2014 

 

P
ág

in
a1

4
5

 

SANZ CASADO, o usuário de arquivo vem 

a ser todo e qualquer indivíduo que neces-

sita de informação para desenvolver ou rea-

lizar as suas atividades3.  

O sucesso do arquivo depende, em 

grande parte, do conhecimento das necessi-

dades das pessoas que se utilizam dos servi-

ços oferecidos. Portanto, um estudo de usu-

ário foi um instrumento importante para a 

avaliação e o planejamento dos serviços de 

informação.  

Um questionário de pesquisa direci-

onado ao usuário do arquivo foi elaborado 

seguindo estudos realizados na área4 e as 

orientações apontadas por de Le Coadic5, 

que direciona o foco principal de atenção 

para a “identificação de necessidades de in-

formação” e não para a “identificação do 

grau de satisfação do usuário dentro dos ser-

viços de informação”.  

Saber diferenciar o tipo de usuário 

ajuda a criar serviços que satisfaçam as ne-

cessidades de diferentes grupos. Assim, 

pesquisa definiu o perfil dos usuários do ar-

quivo da Câmara de Vereadores de Piraci-

                                                             
out. 2004. Disponível em 

http://dgz.org.br/out04/Art_04.htm. Consultado em 

17 de abril de 2014. 
3 SANZ CASADO, Elías. Manual de estudios de 

usuarios. Fundación Germán Sánchez Ruipérez; 

Madrid: Pirámide, 1994. p. 31-38 
4 Estudos de usuários de arquivos utilizados: (1) 

KURTZ, Clara Marli Scherer. O usuário do Arquivo 

Nacional e o seu relacionamento com os serviços 

oferecidos para a satisfação de suas necessidades de 

informação. 1990. Dissertação de Mestrado em 
Ciência da Informação. Instituto Brasileiro de 

caba, que foi classificado seguindo os estu-

dos de Sanz Casado, Garcia Belsunce e Xa-

vier Tarraubella I Mirabet: Usuário Real, 

Usuário Virtual, Usuário Potencial, Usuário 

Prático, Usuário Acadêmico, Usuário Artís-

tico, Usuário Editorial e o Usuário Popular.  

Além de identificar o perfil do usuário do 

Arquivo da Câmara, a pesquisa apontou 

para a necessidade de melhorias na estrutura 

e nos serviços oferecidos. Foi preciso pla-

nejar as atividades com vistas a satisfazer as 

crescentes necessidades de informação por 

parte de seus usuários6, bem como planejar 

ações (política de difusão) para atrair novos 

usuários.  

O novo Departamento de Documen-

tação e Arquivo foi formado pelos seguintes 

setores: Arquivo Histórico, Arquivo Perma-

nente, Centro de Documentação (com labo-

ratório de conservação e restauro, reserva 

técnica com traineis para acondicionamento 

de obras de arte, área de pesquisa e trata-

mento documental, mini auditório), Hall de 

Exposições, Protocolo, Videoteca, Biblio-

teca Jurídica e Serviço de Informação ao Ci-

Informação em Ciência e Tecnologia/Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. (2) SOUSA, Kleber 

Johnny Gomes de. O papel do marketing no Arquivo 

Histórico da Paraíba. Trabalho de conclusão do 

curso de graduação em Arquivologia. Universidade 

Estadual da Paraíba (UEPB), 2014. 
5 LE COADIC, Yves. Usages et usagers de 

l’information. Paris: ADBS, 1997. 
6 Perez, Carlos Blaya. Os diferentes tipos de usuários 

de arquivos. IN: Caderno de Arquivologia. Santa 

Maria: Curso de Arquivologia – UFSM, 2002. Nº 1. 
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dadão (SIC). O projeto também foi subme-

tido à apreciação do Arquivo Público do Es-

tado de São Paulo. 

 

2.2 POLÍTICA DE DIFUSÃO CULTU-

RAL E EDUCATIVA DA CÂMARA DE 

VEREADORES DE PIRACICABA  

 

Com o projeto de melhorias na es-

trutura física elaborado, as atenções volta-

ram-se para o processo de difusão cultural e 

educativa do arquivo, que vem a ser a divul-

gação, o ato de tornar público, de dar a co-

nhecer o acervo da instituição, assim como 

os serviços que essa coloca à disposição dos 

usuários7. Disponibilizar as informações 

para o maior número de pessoas é o objetivo 

principal em um processo de difusão. Isso 

deve estar implícito nas atividades desen-

volvidas dentro das instituições arquivísti-

cas. Não basta tratar a documentação, deve-

mos também disponibilizá-las. Quanto 

maior o número de usuários acessando as 

informações, maior será o êxito. Fazem 

parte da política de difusão do arquivo: 

Difusão Educativa – São programas 

educativos desenvolvidos nos arquivos ou 

com a participação deles. Muitos arquivos 

abrem as suas portas para receber estudan-

tes; ali os alunos recebem as noções básicas 

                                                             
7 PEREZ, Carlos Blaya. Marketing Aplicado aos 

Arquivos. Material Didático do Curso de Pós-

Graduação em Gestão de Arquivos a Distância. 

Santa Maria: UFSM/UAB, 2009, p. 01-37. 

de como funcionam os arquivos e qual o pa-

pel que desempenham na sociedade. Essas 

atividades normalmente estão relacionadas 

com a história local, com as personalidades 

ou com a história das instituições que se 

destacam na região8. Uma das ações da Câ-

mara é o Projeto Conheça o Legislativo que, 

semanalmente, recebe estudantes para visi-

tas guiadas e palestras. Anualmente, por 

volta de 1.500 alunos visitam a Câmara 

neste projeto. São realizadas também ofici-

nas com documentos históricos, palestras 

em escolas e empresas. 

Difusão Cultural – As atividades 

culturais podem estar diretamente relacio-

nadas ou não com as atividades do arquivo 

e são destinadas a um público bem especí-

fico, por exemplo, conferências, exposi-

ções, lançamentos de livros, oficinas, ciclo 

de projeção de filmes, visitas guiadas, etc. 

Foi criado, na Câmara, um espaço de expo-

sições que, no ano de 2013, recebeu 12 ex-

posições, com registro de aproximadamente 

3.900 visitantes. Até o mês de maio de 2014 

já foram realizadas 5 exposições com um 

público de 2.200 visitantes. Algumas expo-

sições são itinerantes, como a Mostra “Co-

nhecendo Almeida Junior” que percorreu 

diversas escolas da cidade. 

8 PEREZ, Carlos Blaya. Marketing Aplicado aos 

Arquivos. Material Didático do Curso de Pós-

Graduação em Gestão de Arquivos a Distância. 

Santa Maria: UFSM/UAB, 2009, pp. 01-37 
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Difusão Editorial – São as publica-

ções. Elas informam sobre o conteúdo do 

acervo documental, das atividades desen-

volvidas no âmbito dos arquivos, dos servi-

ços oferecidos e dos programas em anda-

mento. O Arquivo possuí um espaço no site 

da Câmara para publicações de artigos, ex-

posições virtuais, entrevistas, vídeos, con-

sulta ao acervo e a seção “O Dia na Histó-

ria”, que traz, diariamente, uma notícia his-

tórica da cidade, ilustrada por uma foto ou 

documento escrito. Outros exemplos de di-

fusão editorial: publicação de artigos na Re-

vista do Instituto Histórico e Geográfico de 

Piracicaba (IHGP), nos três jornais impres-

sos da cidade e um online. Confecção de 

material gráfico para cada exposição: catá-

logo, cartazes, banners e convites. 

Outras atividades de difusão do 

acervo: participação em programas de rá-

dio, televisão, participação em documentá-

rios, entrevistas, palestras em museus, bibli-

otecas, escolas. Participação de integrantes 

do Arquivo em mesas redondas, debates, 

congressos, encontros, simpósios. Leitura 

de textos no plenário em datas comemorati-

vas. Enterro da Cápsula do Tempo do Poder 

Legislativo Municipal, para ser aberta em 

2072, nos 250 anos da Câmara. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

  O Arquivo da Câmara de Vereado-

res de Piracicaba, através de pesquisa e es-

tudos de usuários; coletou e analisou infor-

mações que subsidiaram a elaboração do 

projeto de criação do Departamento de Do-

cumentação e Arquivo. Tal projeto tem 

como foco a adequação do espaço físico 

para a preservação, o atendimento ao pes-

quisador e a realização da difusão cultural e 

educativa do acervo, cujas ações e ativida-

des desenvolvidas foram elencadas neste 

trabalho. Assim, o arquivo cumpre com o 

seu papel corroborando com a ideia de Bel-

lotto:  

Quando um arquivo público instala, 

alimenta, desenvolve e expande seus 

serviços editoriais, culturais e educati-

vos, alinhando-os à sua função infor-

macional administrativa e científica, 

ele preenche seu lugar por direito e por 

conquista na comunidade. Esta deve 
ver no arquivo uma tribuna e um ma-

nancial de direitos e deveres, um lugar 

de entretenimento e uma real fonte de 

cultura e saber.

  

EDUCATIONAL AND CULTURAL DIFFUSION POLICY OF THE ARCHIVES OF 

THE CITY COUNCIL OF PIRACICABA 

 

ABSTRACT 

 

The Archives of the City Council of Piracicaba, through research 

methodology of user studies and literature survey, collected, processed and 
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analyzed information that supported the development of the project that 

created the Department of Documentation and Archives, with special 

attention on the adequacy of space for physical preservation, care researcher 

and the realization of cultural and educational diffusion of the collection, 

whose actions and activities will be listed in this paper. 
 

Keywords: Cultural and Educational Diffusion. User Studies. Council 

Archive. 
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RESUMO 

 

Este trabalho tem como foco a aplicação do modelo Information Search Pro-

cess (ISP) de Carol Kuhlthau, em um ambiente de arquivo, localizado na ci-

dade de João Pessoa, Paraíba. A metodologia desenvolvida por Khulthau ca-

racteriza-se por analisar o comportamento do usuário nos campos emocional, 

o cognitivo e físico, estudados a partir do desdobramento de seis estágios: 

Iniciação, Seleção, Exploração, Formulação, Coleta e Apresentação. A pes-

quisa, em andamento, traz como resultados parciais o levantamento do perfil 

dos usuários pesquisadores da Casa de José Américo. O que se espera, em 

perspectiva, é revelar nuances de uma abordagem nascida na Biblioteconomia 

sendo aplicada no ambiente de Arquivo. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O presente estudo propõe a aplicação 

do modelo Information Search Process (ISP) 

de Carol Kuhlthau, em um ambiente de ar-

quivo, especificamente da Fundação Casa de 

José Américo, na cidade de João Pessoa, Pa-

raíba. A metodologia desenvolvida por Khu-

lthau caracteriza-se por analisar o comporta-

mento do usuário em três campos de experi-

ência - o emocional, o cognitivo e o físico -, 

estudados a partir do desdobramento de seis 

estágios: Iniciação, Seleção, Exploração, For-

mulação, Coleta e Apresentação. 

Corroborando com as ideias do mo-

delo ISP, Choo (2003) destaca que “a infor-

mação e o insight nascem no coração e na 

mente dos indivíduos, e que a busca e o uso 

da informação são um processo dinâmico e 

socialmente desordenado que se desdobra em 

camadas de contingências cognitivas, emoci-

onais e situacionais”. Os estados cognitivo e 

emocional durante o processo de busca são 

bastante significativos, pois eles podem guiar 

o usuário para que aceite ou procure novas in-

formações, relacioná-las a vivências anterio-

res e indicar que tipo de sentimento está 

sendo demonstrado, que pode ser de dúvida, 

aversão, confiança, satisfação, incerteza etc. - 

                                                             
1 http://www.fcja.pb.gov.br/quem_somos.shtml 

esses fatores poderão motivar o usuário du-

rante suas investigações para que continue ou 

desista. 

Neste sentido, após fazer uma pes-

quisa bibliográfica e projetiva, partimos para 

a práxis, através do modelo ISP. Um levanta-

mento prévio foi realizado na Instituição Fun-

dação Casa de José Américo, onde estão 

sendo aplicadas entrevistas entre usuários in-

ternos (funcionários da instituição) e externos 

(pesquisadores, estudantes, entre outros) – 

amostra essa baseada nos cadastros de usuá-

rios que frequentaram a Fundação nos meses 

de janeiro e fevereiro de 2014 e avaliado o 

perfil dos consulentes referentes ao ano de 

2013. 

A Fundação Casa de José Américo1 é 

uma instituição governamental mantida pelo 

poder público do Estado da Paraíba, locali-

zada na cidade de João Pessoa (PB), e que foi 

durante duas décadas residência oficial do es-

critor político paraibano José Américo. Além 

das publicações e obras do escritor José Amé-

rico a fundação mantém os arquivos dos ex-

governadores da Paraíba e outros políticos e 

intelectuais do nosso Estado. 

Disponibiliza ao público em geral 

mais de 300 mil documentos catalogados, en-

tre os quais estão manuscritos e impressos em 
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geral, fotografias, peças de áudio e vídeos 

tudo organizados em 14 fundos de arquivos, 

seu acervo tem valor singular no âmbito da 

história contemporânea do nosso estado e em 

nível nacional. 

 

2 ESTUDOS DE USUÁRIOS: UMA BRE-

VÍSSIMA LINHA DO TEMPO 

 

Como é sabido, o estudo de usos e 

usuários teve início na Biblioteconomia. Em 

relação a sua origem, alguns autores conside-

ram a partir da década de 1960, outros apon-

tam para a década de 1950, e há ainda aqueles 

que falam de uma preocupação relacionada a 

este tipo de estudo proveniente desde os anos 

de 1920, onde foram feitos levantamentos es-

tatísticos em bibliotecas, cujo interesse se 

centravam nos empréstimos realizados pelos 

usuários, como apontam Ribeiro e Costa 

(2011). 

Em meados dos anos de 1960, os es-

tudos de usos e usuários da informação eram 

voltados para a frequência do uso das infor-

mações em bibliotecas, e suas pesquisas eram 

quantitativas. Conseguinte, o estudo preocu-

pava-se com a forma de obter informação e 

usá-la. Posteriormente, o foco passou a ser a 

automação dos serviços informacionais, mas 

notou-se certa dificuldade referente à detec-

ção do comportamento e necessidades de in-

formação 

Após esta fase, passou-se para os es-

tudos qualitativos no que abrange os usuários 

e usos da informação, voltada para a utiliza-

ção de diversas teorias e tipos de conheci-

mento. Concernente aos conhecimentos bus-

cados, seja em bibliotecas ou centros de do-

cumentação, Teixeira (1955) afirma que: 

 
A busca pelo conhecimento é o resul-

tado de um processo de indagação, que 

se origina numa situação de perplexi-

dade e se encerra com a solução da 

mesma. A perturbação do meio é condi-

ção para se buscar conhecer algo, o co-
nhecimento funciona como elemento de 

controle, que permite o equilíbrio seja 

novamente recuperado. O saber signi-

fica capacidade de localizar e definir a 

dificuldade, descobrir e utilizar os dados 

da situação e os conhecimentos já exis-

tentes, e de manipulá-los devidamente 

para chegar a conclusões, porque verifi-

cadas ou comprovadas. 

 

Posteriormente, o estudo de usos e 

usuários renovou-se, passando para o estudo 

qualitativo, tratando-se da perspectiva antro-

pológica, ou seja, analisando não somente o 

sistema, ou o usuário como centro, mas tam-

bém o uso informacional e de que forma este 

poderá influir nas ações humanas no contexto 

social. 

 Há dez anos, Jardim e Fonseca (2004) 

estudavam a trajetória dos estudos de usuá-

rios em arquivos e lançavam luz sobre a ne-

cessidade de pensar o papel do arquivista não 

como um profissional que deveria servir ao 
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arquivo, mas, acima disso, alguém que ser-

visse à sociedade e seus vários agentes. Se-

gundo esses pesquisadores, um serviço de in-

formação orientado aos usuários “implica em 

se considerar o usuário e o impacto da infor-

mação sobre sua vida, inclusive fora dos es-

paços físicos dos serviços de informação.” 

 Nesse sentido, Jardim e Fonseca 

(Ibid.) fortalecem a proposta deste trabalho, 

quando ressaltam a ligação indissociável en-

tre a informação e os sujeitos envolvidos 

nesse processo – tanto aquele que a produz ou 

gerencia/trata como aquele que dela necessita 

e dela faz uso. O modelo de Carol Khulthau 

lança luz sobre sensações e sentimentos do 

usuário, que podem variar ou se alternar 

(tranquilidade/estresse – tensão/frustra-

ção/satisfação) em consequência não apenas 

da imperícia deste em buscar corretamente a 

informação de que necessita como das defici-

ências de sistema e, ainda, do trato do profis-

sional que coloca-se como “ponte” entre esse 

usuário e a informação a que se necessita – 

nesse caso, a ponte é o próprio arquivista. 

Nesse contexto, após refletir sobre o 

modelo de processo de busca informacional 

de Kuhlthau foram analisadas suas vantagens 

e desvantagens para o contexto arquivístico-

social, já que tal modelo teve sua aplicação 

original em bibliotecas universitárias. (KU-

HLTHAU, 1991) Sendo assim, busca-se que 

as adaptações feitas para a pesquisa de usos e 

usuários da informação arquivística com o 

modelo ISP proporcione à Arquivística uma 

nova fonte de investigação e aprofundamento 

dos estudos de usos e usuários para a área. 

 

3 MODELO DE CAROL KHULTHAU 

 

 Os estudos de usuários contaram com 

contribuições de vários pesquisadores mundo 

afora e também no Brasil. Uma das grandes 

contribuições foi dada pela pesquisadora, es-

critora e professora Carol Collie Kuhlthau, 

que desenvolveu o modelo de processo de 

busca de informação (ISP), para compreensão 

do comportamento do usuário, e foi um dos 

trabalhos pioneiros no que concerne a pers-

pectiva dos usuários durante o processo de 

busca da informação. 

O método ISP é focalizado no indiví-

duo/usuário e analisa os sentimentos dos mes-

mos nas etapas que compõem o processo de 

busca da informação. Dividido em seis etapas 

que procuram investigar o “sentir” do usuário 

na busca por informação, indo desde a sua ne-

cessidade até sua satisfação ou não no resul-

tado obtido. Suas pesquisas incluem também 

educação, aspectos cognitivos e afetivos en-

volvidos no processo de busca da informação 

focado no usuário. Isso se dá por meio de uma 

análise linear, numa sequência ordenada de 

seis fases, a seguir, onde cada fase traz no seu 
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significado a representação da atividade rea-

lizada pelo usuário. 

 

3.1 FASES DO ISP 

 

 Início: A busca se inicia por meio de 

uma tentativa de satisfazer e reconhecer uma 

necessidade de informação. Segundo Khu-

lthau é nesta fase que o usuário busca infor-

mação por tópicos de acesso ao assunto de in-

teresse e por isso se faz necessária a relação 

do mesmo com um profissional especiali-

zado. 

 Seleção: Reconhecer e identificar 

métodos para localizar a informação. Nesta 

fase o usuário adquire um sentimento oti-

mista, suas dúvidas diminuem, pois sua pes-

quisa é mais voltada para sua área de inte-

resse. 

 Exploração: É um processo de exa-

ustividade, onde o usuário busca por informa-

ções pertinentes a sua área de interesse, po-

rém durante esse processo aumentam as dúvi-

das pela quantidade de informações encontra-

das. 

 Formulação: Nessa fase o indivíduo 

diminui suas incertezas e aumenta o estado de 

compreensão e confiança, delimitando seu 

foco de pesquisa e agregando novas informa-

ções, analisando se a mesma é pertinente ou 

não à sua pesquisa. 

 Coleta: Essa fase é caracterizada 

pela maior interação usuário/sistema. É nessa 

fase que o usuário tem seu foco definido, se-

lecionando, organizando e reunindo apenas as 

informações relevantes ao seu tópico de inte-

resse. 

 Apresentação: Essa é a fase conclu-

siva, onde serão apresentados os resultados 

obtidos na sua pesquisa. Nessa fase o usuário 

adquire sentimentos de conforto, desconforto, 

satisfação ou insatisfação, dependendo do 

produto alcançado. 

Tabela 1: Fases do modelo ISP 

 
Fonte: Crespo e Caregnato (2003, p. 252) 
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4 METODOLOGIA, RESULTADOS E 

PERSPECTIVAS 

 

Partindo da metodologia Information 

Search Process (ISP), que trata-se do modelo 

do processo de busca de informação de Ku-

hlthau focalizado nos usuários que visa inves-

tigar o “sentir” dos mesmos durante o fenô-

meno de procura informacional, nossa pes-

quisa que encontra-se em andamento utili-

zou-se do método fenomenológico. Trata-se 

de um método filosófico da contemporanei-

dade desenvolvido pelo Alemão Edmund 

Husserl durante o século XX, cujo objetivo é 

descrever os fenômenos como são vivencia-

dos e se apresentam na consciência dos sujei-

tos.  

Na utilização da fenomenologia faz-se 

recurso da entrevista, pois através dela pode-

se absorver a essência da vivência dos indiví-

duos, os pontos comuns a eles e assim, no 

caso da aplicação à estudos de usuários com 

o método de Kuhlthau identificar quais senti-

mentos prevalecem entre os usuários, e de 

que forma são manifestados à mente, para po-

dermos ampliar nossos mecanismos de inves-

tigação arquivística e assim, tentar sanar ao 

máximo às dificuldades durante o processo de 

busca pela informação.  

Nosso trabalho foi dividido em eta-

pas: inicialmente utilizamos o campo da ob-

servação. No segundo momento nossa abor-

dagem foi de caráter exploratório, por meio 

de fichas cadastrais dos usuários que frequen-

tam a instituição pudemos traçar o perfil dos 

mesmos. Pudemos identificar que a espécie 

documental mais procurada pelos consulentes 

são os jornais, que na sua maioria estão loca-

lizados na hemeroteca da FCJA, como mostra 

o gráfico a seguir:

  
Figura 1: Espécie documental em que o usuário pesquisou 

 
 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 2: Arquivo Pesquisado 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Outro dado pertinente foi relacionado 

ao arquivo mais procurado pelos pesquisado-

res. É perceptível que a maioria dos usuários 

busca informação na hemeroteca do Arquivo, 

o que caracteriza estes consulentes como um 

público mais especializado que vai à procura 

de uma informação específica. 

Nosso trabalho, apesar de estar em 

fase de investigação já apresentou alguns re-

sultados, como o perfil de seus usuários. No 

momento estão sendo realizadas as entrevis-

tas com usuários internos e externos para aná-

lise final e posterior divulgação dos resulta-

dos totais. O que se pretende com esse estudo 

é verificar as nuances de sentimentos dos usu-

ários de uma unidade de informação tradicio-

nal a partir de um estudo semeado em solo da 

Biblioteconomia. Verificar sua aplicabilidade 

em seara arquivística e compreender, ainda, a 

necessidade de compreensão da importância 

do usuário pelo próprio profissional arqui-

vista. 

 

ISP IN ARCHIVE: A PROPOSAL FOR A USER STUDY FROM THE MODEL OF CA-

ROL KUHLTHAU 

 

ABSTRACT 

 

This research focuses on the application of model Information Search Process 

(ISP) of Carol Kuhlthau, in an environment file, located in the city of João 

Pessoa, Paraíba. The methodology developed by Khulthau is characterized by 

analyzing user behavior in emotional, cognitive and physical fields, studied 

from the analysis of six stages: Initiation, Selection, Exploration, Formula-

tion, Collection and Presentation. The research, under way, brings as partial 

results the users ' profile survey researchers at the House of José Américo. 

What is expected, in perspective, is to reveal nuances of an approach born in 

library science being applied in archival science environment. 
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www.aargs.com.br/cna 

Evento organizado pela Associação dos Arquivistas do Estado do Rio Grande do Sul (AARS), 

entre os dias 20 a 23 de outubro de 2014, no Centro de Eventos do Park Hotel Morotin, na 

cidade de Santa Maria-RS, tendo como tema “Arquivologia, sustentabilidade e inovação”. 

COMISSÃO CIENTÍFICA 

Comissão Central de Programação Científica: 

Dr. Daniel Flores (UFSM) – Presidente 

Dr. André Zanki Cordenonsi (UFSM) – Membro 

Me. Jorge Alberto Soares Cruz (UFSM) – Membro 

Dr. José Maria Jardim (UNIRIO) – Membro 

Dr. Rafael Port da Rocha (UFRGS) – Membro 

Ma. Valéria Raquel Bertotti (UFRGS) – Membro 

 

Secretaria de Apoio da Comissão Central: 

Ma. Andrea Gonçalves dos Santos (FURG) – Membro 

Mnda. Daiane Regina Segabinazzi Pradebon (UFSM) – Membro 

Mnda. Flávia Helena Conrado (IFRS) – Membro 

Ma. Neiva Pavezi (UFSM) – Membro 

 

Pareceristas/Avaliadores da Comissão Científica: 

Alicia Casas de Barran (EUBCA/Udelar, Uruguai)  

Ana Celeste Indolfo (Arquivo Nacional) 

Ana Célia Rodrigues (UFF) 

André Malverdes (UFES) 

Angélica Alves da Cunha Marques (UnB) 

Anna Carla Almeida Mariz (UNIRIO) 

Anna Szlecher (UnC, Argentina) 

Aurora Leonor Freixo (UFBA) 

Beatriz Kushnir (AGCRJ)  

Carla Mara da Silva Silva (UFAM) 

Carlos Augusto Silva Ditadi (CTDE/Conarq)  



 

Carlos Blaya Perez (UFSM) 

Cíntia das Chagas Arreguy (UFMG) 

Dhion Carlos Hedlund (FURG) 

Eliana Maria dos Santos Bahia (UFSC) 

Eliandro dos Santos Costa (UEL) 

Eliezer Pires da Silva (UNIRIO) 

Fernanda Kieling Pedrazzi (UFSM) 

Flávio Leal da Silva (UNIRIO) 

Francisco José Aragão Pedroza Cunha (UFBA) 

Hamilton Vieira de Oliveira (UFPA) 

Heloísa Liberalli Bellotto (USP) 

Janilton Fernandes Nunes (UFAM) 

João Eurípedes Franklin Leal (CTPD/Conarq) 

Jorge Eduardo Enriquez Vivar (UFRGS) 

José Augusto Chaves Guimarães (UNESP) 

Josemar Henrique de Melo (UEPB) 

Julianne Teixeira e Silva (UFPB) 

Katia Isabelli de Bethânia Melo de Souza (UnB) 

Leandro Ribeiro Negreiros (UFMG) 

Lucivaldo Vasconcelos Barros (UFPA) 

Luiz Eduardo Ferreira da Silva (UFPA) 

Marcieli Brondani de Souza (UFAM) 

Margarete Farias de Moraes (UFES) 

Maria Do Rocio Fontoura Teixeira (UFRGS) 

Maria Laura Rosas (EUBCA/Udelar, Uruguai) 

Maria Leandra Bizello (UNESP) 

Maria Teresa Navarro de Britto Matos (UFBA) 

Maria Virginia Moraes de Arana (UFES) 

Mateus de Moura Rodrigues (FURG) 

Paulo Roberto Elian dos Santos (COC/Fiocruz) 

Renato Tarciso Barbosa de Sousa (UnB) 

Rita de Cassia Portela da Silva (UFRGS) 

Rosa Zuleide Lima de Brito (UFPB) 

Rosane Suely Alvares Lunardelli (UEL) 



 

Sérgio Renato Lampert (FURG) 

Sônia Elisabete Constante (UFSM) 

Telma Campanha de Carvalho Madio (UNESP) 

Úrsula Blattmann (UFSC) 

Welder Antônio Silva (UFMG) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Associação dos Arquivistas do Estado do Rio de Janeiro (AAERJ) 

Caixa Postal 50076 

CEP 20050-971 – Rio de Janeiro-RJ 

aaerj@aaerj.org.br 

www.aaerj.org.br 
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